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6.3. MEIO SOCIOECONÔMICO  

6.3.1. CONSIDERAÇÕES METODOLÓGICAS  

Os estudos relativos ao meio socioeconômico foram desenvolvidos com o intuito de 

atender às questões apresentadas pelo Termo de Referência da SEMAD, bem como ter 

uma visão da conjuntura social e econômica que dê segurança à análise de impacto. Para 

tal finalidade, este teve seu início com a avaliação das características que o Projeto Obras 

de Melhorias e de Incremento do Fator de Segurança da Barragem Dicão Leste, que 

envolve a Supressão de Mata Atlântica na mina Fazendão, da Vale S.A., possui. Elas 

determinam a natureza dos impactos da sua inserção em seu contexto socioambiental, bem 

como a extensão deles.  

6.3.1.1. Pesquisa de Dados Secundários 

Além das informações primárias, a equipe responsável pelo estudo socioeconômico 

em tela, também, realizou um levantamento aprofundado de dados secundários. Entende-se 

que eles são fundamentais, pois refletem, não somente a atual conjuntura social e 

econômica das localidades em análise, como também apresentam a dinâmica evolutiva dos 

principais indicadores sociais. Os quais, em última instância, são um reflexo dos processos 

cotidianos que marcam a vida dos cidadãos, sob uma perspectiva histórica.  

O levantamento de dados secundários foi realizado com base nos dados fornecidos por 

instituições públicas e privadas, com amplo reconhecimento pela comunidade científica e que 

são tradicionais em estudos similares. Dentre elas citam-se: 

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) – Responsável pela realização 
dos Censos Demográficos, Agropecuário e Econômico (PIB e outras variáveis 
macroeconômicas); bem como diversos levantamentos anuais referentes às áreas 
da produção econômica, agrícola e de setores como educação e saúde, dentre 
outros; 

 Ministério da Saúde/DATASUS – Responsável pela gestão do sistema de saúde 
nacional; fornece dados sobre a infraestrutura de recursos físicos e humano do 
Sistema, bem como a prevalência de doenças, principais causas de morbidade e 
mortalidade, dentre outros;  

 Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) – 
Vinculado ao Ministério da Educação – MEC, disponibiliza inúmeras informações e 
indicadores sobre as condições de infraestrutura e atendimento à educação básica, 
fundamental, média, com apresentação das informações até o nível municipal; 

 Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (PNUD, IBGE e FJP) – Baseado em 
dados dos Censos Demográficos, fornece informações sobre diversos indicadores 
socioeconômicos, com destaque para o Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM); 

 Prefeitura Municipal de Mariana; 
 Fundação João Pinheiro (FJP): Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) – 

Informações sobre diversos aspectos relacionados à parâmetros de 
responsabilidade social do estado de Minas Gerais; 

 Ministério da Economia: Base de dados RAIS e CAGED – Informações sobre o 
mercado de trabalho nacional, com nível de detalhe municipal;  

 Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) – Responsável pela 
preservação do Patrimônio Cultural Brasileiro;  

 Fundação Cultural Palmares – Responsável por desenvolver a política cultural 
igualitária e inclusiva, que contribua para a valorização da história e das 
manifestações culturais e artísticas negras brasileiras como patrimônios nacionais. 
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Tem competência constitucional para emitir as certidões de reconhecimento das 
comunidades quilombolas, sendo a maior referência no assunto; 

 Fundação Nacional do Índio (FUNAI) – Vinculada ao Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, é responsável constitucionalmente pelo reconhecimento e 
garantia dos direitos dos povos indígenas no Brasil;  

 Agência Nacional de Mineração (ANM) – Vinculado ao Ministério de Minas e 
Energia, fornece informações sobre as atividades minerárias existentes em cada 
município, assim como dados sobre a Contribuição Financeira Sobre Exploração 
Mineral (CFEM). 

Após a descrição dos elementos socioeconômicos, o estudo passa à análise do uso e 

ocupação do território com base na identificação das principais culturas agrícolas e da 

atividade pecuária, apresentando a área total e percentual que estas ocupam, também de 

modo absoluto quanto percentual. Esta análise teve como base as informações fornecidas 

pelo Censo Agropecuário mais recente, realizado em 2017, e são fundamentais para a 

avaliação quanto à importância das culturas agrícolas para o município no que concerne à 

ocupação do solo e valor da produção. 

Também é importante ressaltar que ao longo do estudo são apresentados dados do 

estado de Minas Gerais, que servem como base comparativa para as análises realizadas e 

visam incrementar a compreensão da realidade a partir de uma contextualização regional.  

Em resumo, para cada item do escopo do estudo socioeconômico, definido pelo 

Termo de Referência da SEMAD, são apresentadas análises descrevendo a situação atual 

e, quando pertinente, comparando-a com a situação pretérita e/ou projetando tendências 

observadas. Todas devidamente amparadas por tabelas, gráficos, fotografias, mapas, etc.  

6.3.2. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO 

Área de Estudo Regional 

A Área de Estudo Regional (AER) para o meio socioeconômico irá abranger o 

município de Mariana, no qual o Projeto está inscrito. Justifica-se o estudo exclusivamente 

sobre o município de Mariana, porque não se prevê que algum impacto econômico possa 

ser sentido além de suas fronteiras.  

Área de Estudo Local 

A Área de Estudo Local (AEL) compreende o território no qual os residentes serão 

mais sensíveis a alguns aspectos do Projeto. Dessa forma, o estudo teve, inicialmente, o 

objetivo de caracterizar as localidades situadas em um raio de até 100 metros das áreas que 

receberão a intervenção. Considera-se que a partir dessa distância, há uma tendência de 

dispersão dos impactos. Portanto, a AEL abrange exclusivamente uma área que pertence à 

mineradora Vale S.A., inscrita no Complexo Minerário de Mariana. 

A Figura 1 apresenta as Áreas de Estudo do Meio Socioeconômico.  
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Figura 1. Áreas de Estudo do Meio Socioeconômico. 
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6.3.3. HISTÓRIA DE MARIANA 

As primeiras bandeiras no território mineiro datam provavelmente do século XVII, com 

a descoberta de ouro na Capitania de Minas na segunda metade do mesmo século. A 

descoberta gerou um deslocamento populacional para a região, uma vez que a extração do 

metal era oportunidade de enriquecimento sem grandes investimentos iniciais, uma vez que 

a exploração se dava em bases rudimentares. 

As atuais localidades de Mariana e Ouro Preto foram certamente os primeiros polos de 

concentração populacional. Os povoadores fixavam-se nas margens dos rios 

prioritariamente, destacando o antigo arraial de ribeirão do Carmo. Apesar de a intenção 

inicial não configurar um desejo de sedentarismo, principalmente frente às edificações 

precárias, as constantes mudanças e o caráter estritamente exploratório, culminou com a 

ocupação da região.  

Extensões de terra eram distribuídas para os que vinham explorar a localidade, e 

tinham, na construção de uma capela em devoção a um santo católico, a fundação do 

aglomerado.  

No caso de Mariana, ouro foi encontrado junto ao córrego Tripuí nos anos finais do 

século XVII e, no ano de 1696, vislumbrou a chegada do bandeirante João Lopes de Lima 

ao Ribeirão, recebendo a denominação de Nossa Senhora do Carmo (anteriormente a 

região recebeu o nome de Vila de Albuquerque). Após a ereção da capela, datas de terra 

foram repartidas, e assim tem-se início à dinamização do conhecido Arraial do Carmo.  

Há a formação de vários arraiais ao longo do ribeirão do Carmo já no ano de 1701, 

com a criação da freguesia de Nossa Senhora da Conceição do Ribeirão do Carmo em 

1704. Além da exploração mineral, há plantações e criação de gado para suprir as 

necessidades básicas dos novos moradores. É então, em torno de três núcleos urbanos, 

que a Capitania de Minas se organiza: Vila de Sabará, Vila Rica (Ouro Preto) e Vila de 

Albuquerque (Mariana). 

A Leal Vila de Nossa Senhora do Carmo de Albuquerque, primeira Vila da Capitania 

de Minas Gerais, foi criada no ano de 1711. No ano de 1745 a Vila de Nossa Senhora do 

Carmo é elevada à categoria de cidade. Demarcando a importância da colônia como centro 

eclesiástico, em 1745 é também criado o Bispado, momento em que várias igrejas eram 

erguidas com uso de madeira e ouro em suas composições. 

Os distritos surgiram então em fins do século XVII devido à ocorrência de metais, 

proximidade com cursos d’água, construção de capelas e desenvolvimento de práticas 

agrícolas. Cada um desses arraiais acabou por constituir suas próprias histórias. Atualmente 

o município conta com dez distritos e vinte e sete subdistritos.  

O século XIX é marcado pela queda da extração aurífera, apesar de alguns surtos de 

recuperação, mas que propiciou a estagnação do município. A chegada da família real em 

1808 e a elevação do país a Sede do Império Português em 1815, impulsionou a metalurgia 

frente à necessidade de obtenção de produtos siderúrgicos. Vila Rica recebe, em 1823, o 

título de Imperial Cidade, tornando-se capital provincial, renomeada como Ouro Preto. 

Mariana e Ouro Preto representavam, portanto, o núcleo administrativo das Minas Gerais. A 

primeira abrigava a burocracia eclesiástica e Ouro Preto a civil. Mariana é elevada à 

categoria de Arquidiocese em 1906. 
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Com a mudança da capital para Belo Horizonte em 1897, as cidades perderam 

prestígio e investimentos. A nova dinâmica na região é dada com a inauguração do ramal da 

Estrada de Ferro Central do Brasil em 1914. 

Já no século XX, a arquitetura é marcada por edificações ecléticas e ocorrem ações 

para melhoria urbana, como implantação de sistemas de iluminação e distribuição de 

energia elétrica – esses a partir de 1930. As últimas décadas do século XX exibem novas 

alternativas para a consolidação da economia, como o crescimento do setor de comércios e 

serviços. O potencial mineral ainda é presente nos dias atuais, explorados por grandes 

companhias. 

Formação Administrativa de Mariana  

 Distrito criado com a denominação de Albuquerque por Alvará de 22-04-1745 e pela 
Lei Estadual n.º 2, de 14-09-1891. 

 Elevado à categoria de vila com a denominação de Albuquerque, em 08-04-1711. 
Instalada em 05-08-1711 ou 22-01-1712. 

 Pela Carta Régia de 14-04-1712, a vila de Albuquerque tomou o nome de Ribeirão 
do Carmo. 

 Pela Lei Provisão de 16-02-1718, foram criados os distritos de Barra Longa, Furquim, 
Piranga, Nossa Senhora de Nazaré do Inficionado, Santa Rita Durão e Sumidouro, e 
anexados ao município de Ribeirão do Carmo. 

 Elevada à condição de cidade com a denominação de Mariana, pela Carta Régia de 
23-04-1745. 

 Pela Lei Provincial n.º 50, de 08-04-1836, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-1891, 
foram criados os distritos de Camargos e São Caetano do Ribeirão Abaixo e 
anexados ao município de Mariana. 

 Pela Lei Provincial n.º 209, de 07-04-1841, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-1891, 
é criado o distrito de São Sebastião e anexado ao município de Mariana. 

 Pela Lei Provincial n.º 471, de 01-06-1850, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-1891, 
é criado o distrito de Cachoeira do Brumado e anexado ao município de Mariana. 

 Pela Lei Provincial n.º 1.262, de 19-12-1865, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-
1891, é criado o distrito de Conceição do Turvo e anexado ao município de Mariana. 

 A Lei Provincial n.º 1.537, de 20-07-1868, desmembra do município de Mariana os 
distritos de Piranga e Conceição do Turvo, para constituírem a nova vila de Piranga. 

 Pela Lei Provincial n.º 2.085, de 24-12-1874, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-
1891, é criado o distrito de São Gonçalo do Ubá e anexado ao município de Mariana. 

 Pela Lei Provincial n.º 2.762, de 12-12-1881, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-
1891, foram criados os distritos de São Domingos e Vargem Alegre e anexados ao 
município de Mariana. 

 Pela Lei Provincial n.º 3.798, de 16-08-1889, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-
1891, é criado o distrito de Boa Vista e anexado ao município de Mariana. 

 O Decreto Estadual n.º 23, de 01-03-1890, desmembra do município de Mariana o 
distrito de Vargem Alegre, para constituir a nova vila de São Domingos do Prata. 

 Pelo Decreto Estadual n.º 155, de 26-07-1890, e pela Lei Estadual n.º 2, de 14-09-
1891, é criado o distrito de Passagem e anexado ao município. 

 Pela Lei Municipal de 22-06-1895, o distrito de Nossa Senhora de Nazaré do 
Inficionado tomou o nome de Santa Rita Durão. 
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 Em divisão administrativa referente ao ano de 1911, o município é constituído de 13 
distritos: Mariana, Barra Longa, Boa Vista, Cachoeira do Brumado, Camargos, 
Furquim, Passagem, Santa Rita Durão, São Caetano do Ribeirão Abaixo, São 
Domingos, São Gonçalo do Ubá, São Sebastião e Sumidouro. 

 Nos quadros de apuração do Recenseamento Geral de 1-IX-1920, o município é 
constituído de 13 distritos: Mariana, Barra Longa, Boa Vista, Cachoeira do Brumado, 
Camargos, Furquim, Passagem, Santa Rita Durão, São Caetano, São Domingos, 
São Gonçalo do Ubá, São Sebastião e Sumidouro. 

 Pela Lei Estadual n.º 843, de 07-09-1923, o município de Mariana sofreu as 
seguintes modificações: o distrito de Barra Longa foi transferido de Mariana para o 
município Ponte Nova; os distritos de Boa Vista, São Domingos, São Gonçalo do 
Ubá e São Sebastião tiveram seus nomes mudados para Cláudio Manuel, 
Vasconcelos, Acaiaca e Bandeirantes, respectivamente. 

 Pela Lei Estadual n.º 1.048, de 25-09-1928, o distrito de Vasconcelos recebeu a 
denominação de Diogo de Vasconcelos. 

 Em divisão administrativa referente ao ano de 1933, o município é constituído de 12 
distritos: Mariana, Acaiaca, Bandeirante, Cachoeira do Brumado, Camargos, Cláudio 
Manuel, Diogo de Vasconcelos, Furquim, Passagem, Santa Rita Durão, São Caetano 
e Sumidouro. 

 Pelo Decreto-lei Estadual n.º 148, de 17-12-1938, é criado o distrito de Mainart e 
anexado ao município de Mariana. O distrito de Passagem tomou o nome de 
Passagem de Mariana e o distrito de Sumidouro foi extinto por este mesmo Decreto-
lei, sendo sua área anexada ao distrito sede do município de Mariana. 

 No quadro fixado para vigorar no período de 1939 a 1943, o município é constituído 
de 12 distritos: Mariana, Acaiaca, Bandeirante, Cachoeira do Brumado, Camargos, 
Cláudio Manuel, Diogo de Vasconcelos, Furquim, Mainart, Passagem de Mariana, 
Santa Rita Durão e São Caetano. 

 Pelo Decreto-lei Estadual n.º 1.058, de 31-12-1943, o distrito de São Caetano passou 
a denominar-se Monsenhor Horta. 

 No quadro fixado para vigorar no período de 1944 a 1948, o município é constituído 
de 12 distritos: Mariana, Acaiaca, Bandeirante, Cachoeira do Brumado, Camargos, 
Cláudio Manuel, Diogo de Vasconcelos, Furquim, Mainart, Monsenhor Horta, 
Passagem de Mariana e Santa Rita Durão. 

 Pela Lei n.º 336, de 27-12-1948, o distrito de Mainart tomou a denominação de Padre 
Viegas. 

 Em divisão territorial datada de 1-VII-1950, o município é constituído de 12 distritos: 
Mariana, Acaiaca, Bandeirante, Cachoeira do Brumado, Camargos, Cláudio Manuel, 
Diogo de Vasconcelos, Furquim, Monsenhor Horta, Padre Viegas, Passagem de 
Mariana e Santa Rita Durão. Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-
VII-1960. 

 A Lei Estadual n.º 2.764, de 30-12-1962, desmembra do município de Mariana os 
distritos de Acaiaca e Diogo de Vasconcelos, elevados à categoria de município. 

 Em divisão territorial datada de 31-XII-1963, o município é constituído de 10 distritos: 
Mariana, Bandeirante, Cachoeira do Brumado, Camargos, Cláudio Manuel, Furquim, 
Monsenhor Horta, Padre Viegas, Passagem de Mariana e Santa Rita Durão. Assim 
permanecendo em divisão territorial datada de 2014. 
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6.3.4. DEMOGRAFIA 

A população do município de Mariana era de 54.219 habitantes, em 2010, segundo o 
Censo Demográfico. A maior parte desta se encontrava na área urbana, onde residiam 
47.721 pessoas, o que representou uma taxa de urbanização de 88% (Tabela 1).  

Tabela 1. População do município de Mariana, segundo o Censo Demográfico de 2010. 

PERÍODO 
URBANA RURAL 

POP. TOTAL 
HABITANTES (%) HABITANTES (%) 

1991 29.848 78,18 8.332 21,82 38.180 

2000 38.679 82,81 8.031 17,19 46.710 

2010 47.721 88,02 6.498 11,98 54.219 

2021 (Estimativa IBGE) 54.410 88,00 7.420 12,00 61.830 

Fonte: IBGE,Censos Demográficos (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010). 

A população de Mariana apresentou crescimento total de 42% de 1991 a 2010, o que 

significou um incremento médio anual de 1,86%. Chama a atenção à disparidade da 

evolução demográfica do meio urbano em relação ao rural, com o primeiro tendo 

apresentado crescimento total de 60% e o segundo, queda de 22%. Cabe ressaltar que o 

esvaziamento populacional do meio rural, no período avaliado, é um fenômeno que ocorreu 

na maior parte dos municípios brasileiros. 

Com relação à taxa de urbanização, observa-se que o perfil demográfico de Mariana já 

se apresentava como acentuadamente urbano no início do período analisado, com 78% de 

sua população residindo na área urbana, em 1991. Percentual que cresceu para 88% em 

2010, acentuando o seu perfil urbanizado.  

O município de Mariana, de acordo com o IBGE, possui área de 1.194,20 km2. A sua 

densidade demográfica em 2010 era de 45,40 hab/km2.  

O IBGE estima que a população de Mariana tenha atingido 61.830 habitantes no ano 

de 2021. Para efeito da análise, foram estimadas as populações urbanas e rurais com base 

na taxa de urbanização atual. 

A Tabela 2 apresenta a evolução demográfica e a distribuição da população de 

Mariana entre os meios urbano e rural. 

Tabela 2. Evolução da População de Mariana  – 1991/2010. 

PERÍODO 
URBANA RURAL 

POP. TOTAL 
HABITANTES % HABITANTES % 

1991 29.848 78,18 8.332 21,82 38.180 

2000 38.679 82,81 8.031 17,19 46.710 

2010 47.721 88,02 6.498 11,98 54.219 

2021 (Estimativa IBGE) 54.410 88,02 7.420 11,98 61.830 

Fonte: IBGE,Censos Demográficos (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010). 

Na Fonte: IBGE,Censos Demográficos (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010). 

Figura 2, a seguir, fica evidente o alto índice de urbanização do município de Mariana. 
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Fonte: IBGE,Censos Demográficos (1970, 1980, 1991, 2000 e 2010). 

Figura 2. Evolução da Dinâmica Demográfica, segundo a localização, em Mariana. 

6.3.4.1. Distribuição da População Segunda as Faixas Etárias  

Segundo o IBGE, houve um processo de envelhecimento da população de Mariana, 

com a população idosa aumentando a sua participação na população total. No ano de 1991, 

a população de 0 a 14 anos representava 37% e, em 2010, a sua participação caíra para 

23%, queda de 37,5%.  

Na outra ponta, a população acima de 60 anos apresentou aumento de sua 

participação relativa no período avaliado. Em 1991, os cidadãos acima de 60 anos 

representavam 6,5% da população de Mariana e em 2010, a participação deles foi de 9,5%.  

A Tabela 3, a seguir, apresenta a distribuição da população de Mariana, segundo sexo 

e as faixas etárias. 

Tabela 3. Distribuição percentual da população de Mariana, segundo as faixas etárias. 

FAIXAS ETÁRIAS 
HOMENS (%) MULHERES(%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

0 a 4 anos 6,19 5,01 3,31 6,04 4,87 3,23 

5 a 9 anos 6,09 5,09 3,98 6,23 5,11 3,85 

10 a 14 anos 6,27 5,40 4,42 6,26 5,40 4,36 

15 a 19 anos 5,08 5,48 5,26 4,76 5,71 4,76 

20 a 24 anos 4,65 4,86 4,58 4,50 5,03 4,96 

25 a 29 anos 4,50 3,89 4,80 4,38 3,93 4,59 

30 a 34 anos 3,86 3,81 4,63 3,89 3,99 4,70 

35 a 39 anos 3,23 3,62 3,50 3,07 3,92 3,72 

40 a 44 anos 2,61 3,07 3,03 2,53 3,10 3,46 

45 a 49 anos 1,89 2,49 3,13 1,90 2,44 3,14 

50 a 54 anos 1,41 1,95 2,39 1,62 1,83 2,52 

55 a 59 anos 1,16 1,24 2,04 1,36 1,64 2,03 

60 a 64 anos 1,00 1,13 1,50 1,30 1,29 1,82 

65 a 69 anos 0,67 0,78 0,84 0,89 0,85 1,29 

70 a 74 anos 0,49 0,48 0,75 0,73 0,92 0,85 

75 a 79 anos 0,33 0,34 0,43 0,43 0,45 0,61 
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FAIXAS ETÁRIAS 
HOMENS (%) MULHERES(%) 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 

80 anos ou mais 0,25 ... ... 0,43 ... ... 

80 a 84 anos ... 0,10 0,20 ... 0,30 0,61 

85 a 89 anos ... 0,12 0,10 ... 0,28 0,41 

90 a 94 anos ... - 0,10 ... 0,04 0,04 

95 a 99 anos ... - 0,02 ... 0,02 - 

100 anos ou mais ... - - ... 0,03 - 

Total 49,68 48,86 49,01 50,32 51,15 50,95 

Fonte: IBGE, Censos Demográficos (2000/2010). 

A Figura 3, a seguir, apresenta a pirâmide etária do município de Mariana, no período 

avaliado. 

 
Figura 3. Pirâmide etária (%) de Mariana. 

6.3.4.2. Estrutura Etária - Razão de Dependência 

A Razão de Dependência é uma variável fundamental para a análise demográfica, 

uma vez que traduz as principais relações que, possivelmente, decorrem da estrutura etária 

de uma população. Ela correlaciona o tamanho da população considerada como fora da 

idade ativa de trabalho (abaixo de 15 anos e acima de 64 anos) com a população em idade 

ativa. Quanto maior a razão, maior será o contingente de crianças e idosos em relação à 

população ativa. Portanto, uma alta Razão de Dependência indica que os investimentos 

públicos devem se voltar, prioritariamente, para atender aos grupos populacionais de 

crianças e idosos, impulsionando políticas públicas voltadas para a assistência aos idosos e 

para a educação de crianças e jovens. Já uma razão de dependência baixa indica um alto 
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percentual de pessoas em idade ativa, portanto há, relativamente, maior demanda por 

investimentos intensivos em mão de obra. 

Em Mariana, a Razão de Dependência, segundo o Censo Demográfico 2010, foi de 

41,7%. O que significa dizer que para cada 100 indivíduos em idade ativa existiam, 

aproximadamente, 42 inativos no município. 

Destaca-se que tanto no município como em Minas Gerais, a Razão de Dependência 

apresentou forte queda. No estado, a redução foi de, aproximadamente, 30%, e em Mariana 

de 40%. O que confirma a tendência de rejuvenescimento da população no período, 

apontada no capítulo anterior. 

A Tabela 4 apresenta a Razão de Dependência do município de Mariana, bem como 

de Minas Gerais e para o Brasil, como referências comparativas. 

Tabela 4. Razão de Dependência da AER, MG e Brasil (%). 

ANO / MUNICÍPIO MARIANA MINAS GERAIS  BRASIL  

1991 70,4 63,5 65,4 

2000 55,6 52,8 54,9 

2010 41,7 44,0 45,9 

2017 (PNAD)  41,7 43,4 

Variação % (1991-2010) -40,7 - 30,7 - 29,8 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2021). 

A queda contínua e acentuada da Razão de Dependência é um fenômeno 

demográfico que tem sido registrado na maior parte dos municípios brasileiros. Denominado 

de “janela demográfica”, é um processo positivo, uma vez que o incremento relativo da 

população ativa tende a estabelecer um contexto social no qual as potencialidades de 

crescimento econômico são mais elevadas. No Brasil, o principal fundamento da queda da 

Razão de Dependência decorre da queda da taxa de fecundidade, que tem ocorrido desde a 

década de 1970.  

No Censo de 1991, a taxa de fecundidade total no País era de 2,88 filhos por mulher. 

No último Censo, realizado em 2010, ela passou para 1,89, queda de 34%. Em Mariana, a 

redução da taxa de fecundidade foi de 43%, passando de 2,92 filhos por mulher, em 1991, 

para 1,65, em 2010.  

Porém, essa situação tende a não se perpetuar ao longo do tempo, porque à medida 

que melhora as condições de saúde da população, a longevidade aumenta, incrementando 

a representatividade da população idosa, o que eleva a Razão de Dependência. De todo 

modo, trata-se de um processo dinâmico, no qual diversos fatores atuam.  

6.3.4.3. Contribuição dos Movimentos Migratórios para a Dinâmica de Mariana. 

Os movimentos migratórios são um importante componente para a composição do 

perfil étnico e cultural de uma população. Em alguns casos, representam um vetor de 

crescimento ou de decréscimo do porte demográfico. De todo modo, são importantes 

indicadores das condições de higidez econômica e social do município. Saldos positivos 

sinalizam que ele oferece boas condições de emprego e segurança. Contrariamente, saldos 

negativos são indicativos de poucas ofertas de emprego e piores condições de 

desenvolvimento humano. 

Entre 2000 e 2010, 8.345 pessoas imigraram para Mariana, sendo que 6.713 (80%) 

pessoas eram da própria unidade da Federação, Minas Gerais, e vieram de outros 
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municípios, de outros Estados da União vieram 1.600 pessoas (19%) e de outros países, 32 

pessoas, (0,32%). No último Censo, as pessoas que emigraram de Mariana somavam 5.995 

pessoas, sendo que 5.186 (86%) destinaram-se para outros municípios mineiros, e os 

demais 810 indivíduos foram para outras UFs.  

Considerando a imigração ocorrida nos últimos cinco anos anteriores ao ano de 

realização do Censo Demográfico 2010, o movimento somou 5.739 pessoas ao porte 

demográfico do município e representava 10,58% da população total. A emigração extraiu 

4.952 pessoas, no período. O saldo migratório, portanto, foi positivo, sendo responsável pelo 

incremento de 787 pessoas (Fundação João Pinheiro – FJP. Base de dados do Censo 

Demográfico - 2010/IBGE). Com efeito, o município se mostrou atrativo para fixar novos 

moradores, o que, usualmente, decorre de condições econômicas favoráveis. 

A Taxa Líquida de Imigração, que representa a contribuição percentual que a 

imigração deu para o porte demográfico do município, foi de 1,45%.  

O total de imigrantes / emigrantes, o saldo migratório e a taxa líquida de migração de 

Mariana encontram-se apresentados na Tabela 5 seguinte. 

Tabela 5. Movimento migratório de Mariana – 2000/2010. 

TOTAL DE IMIGRANTES (2000-2010) 8.345 

TOTAL DE EMIGRANTES (2000-2010) 5.995 

SALDO MIGRATÓRIO (2005-2010) 787 

TAXA LÍQUIDA DE MIGRAÇÃO (TLM - 2005-2010) 1,45% 

Fonte: Fundação João Pinheiro. Base de dados IBGE/Censo Demográfico (2010).  

6.3.4.4. Deslocamentos Pendulares 

O município de Mariana, de acordo com o IBGE, está integrado no Arranjo 

Populacional de Belo Horizonte (metrópole C 1). O estudo “Arranjos Populacionais e 

Concentrações urbanas no Brasil” (IBGE, 2015) aponta que: “um arranjo populacional é o 

agrupamento de dois ou mais municípios, onde há uma forte integração populacional devido 

aos movimentos pendulares para trabalho ou estudo, ou devido à contiguidade entre as 

manchas urbanizadas principais”. 

O Arranjo Populacional de Belo Horizonte se enquadra na tipologia de grande 

concentração urbana, considerado aqueles acima de 750 mil habitantes, e de caráter 

metropolitano, pois o município é a capital do estado de Minas Gerais. Sua população, de 

acordo com o IBGE, alcançou 4.728.059 habitantes, em 2010, sendo a terceira maior do 

País. Portanto, trata-se do mais elevado escalão da urbanização brasileira, que é 

encabeçado pelo município de São Paulo, que reuniu pouco mais de 19 milhões de pessoas 

em seu contexto urbano, em 2010.  

A existência de relacionamentos cotidianos por grande parte da população entre dois 

ou mais municípios foi o principal fundamento que definiu os critérios que formam um 

arranjo populacional. São fatores como o crescimento de uma cidade; a emancipação de um 

município; processos históricos de formação; localização de indústrias, centros comerciais 

ou administrativos, que demandam ou atraem a população dos municípios vizinhos; entre 

outros. 

Considera-se, assim, o termo integração como o mais apropriado para sintetizar esses 

diversos contextos. Para mensurar e, consequentemente, identificar os arranjos 

populacionais, utilizaram-se três critérios de integração: 
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 Forte intensidade relativa dos movimentos pendulares para trabalho e estudo; 
 Forte intensidade absoluta dos movimentos pendulares para trabalho e estudo 

(quando mais de 10 mil pessoas se deslocam diariamente para outro município em 
função de trabalho ou estudo); 

 Contiguidade das manchas urbanizadas; quando a distância entre as bordas das 
manchas urbanas principais dos dois municípios é de até 3 km. 

Os movimentos pendulares são cada vez mais importantes para o entendimento da 

dinâmica urbana. São utilizados para estudar a organização funcional dos espaços regionais 

e delimitar regiões metropolitanas; dimensionar e caracterizar os fluxos gerados para o 

estudo e para o trabalho; para o planejamento urbano, em especial o de transportes, entre 

outros (MOURA, CASTELLO BRANCO; FIRKOWSKI, 2005; CASTELLO BRANCO, 2006).  

No município de Mariana 2.208 pessoas declararam ao Censo Demográfico 2010 que 

trabalhavam em outro município, o que representou quase 9,3% da população ocupada 

naquele ano. Em Minas Gerais, o percentual de pessoas que trabalhavam fora de seu 

domicílio de residência foi maior, 10,7%.  

A Tabela 6, a seguir, apresenta os dados relativos aos movimentos pendulares em 

Mariana. 

Tabela 6. Indicadores de Deslocamentos pendulares. 

LOCAL DE EXERCÍCIO DO TRABALHO PRINCIPAL 
MARIANA MINAS GERAIS 

(%) TOTAL (%) 

Ocupadas – município de residência 21.199 90,10 88,17 

Ocupadas – município de residência e no domicílio de residência 4.858 20,65 21,65 

Ocupadas – município de residência e fora do domicílio de residência 16.341 69,45 66,52 

Ocupadas em outro município 2.208 9,38 10,74 

Fonte: IBG,  Censo Demográfico (2010). 

6.3.5. SAÚDE  

A saúde pública no Brasil está organizada por meio do Sistema Único de Saúde 

(SUS), órgão vinculado ao Ministério da Saúde, que é responsável pela formulação e 

regulamentação da política nacional de saúde. O SUS – em conjunto com as esferas 

estadual e federal – é o administrador das ações e serviços de caráter universalista, que são 

implementados pelos municípios por intermédio da infraestrutura de atendimento implantada 

por cada região.  

Segundo o Conselho Federal de Medicina, em 2018 o Brasil contava com 452.801 

médicos, o que representou uma taxa de 2,18 médicos para cada mil habitantes. A 

distribuição dos médicos no território nacional se mostrou desigual. Na região Norte havia 

1,16 médicos por 1.000 habitantes; no Nordeste, 1,41; na região Sul, 2,31; no Centro-Oeste 

2,36; e no Sudeste, que apresentou a maior taxa, 2,81 médicos por 1.000 habitantes. Com 

efeito, as regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste apresentam uma relação de médicos por 

habitante superior à média nacional. 

No estado de Minas Gerais foram contabilizados 48.606 médicos, o que representou 

uma taxa de 2,30 médicos por cada grupo de 1.000 habitantes. Observando mais 

detidamente os números do Estado, é notável a desigualdade entre a capital, Belo 

Horizonte, e o interior do Estado. Enquanto na capital a relação de médicos por grupos de 

1.000 habitantes é de 7,12, no interior do estado é de 1,65. Com efeito, a taxa de médicos 

por habitante de Belo Horizonte é 77% maior que a do resto do Estado. 
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Numa comparação com os países da Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), a taxa de médicos por habitantes do Brasil se 

mostrou inferior. No Brasil, era de 2,20, e nos países da OCDE eram 3,40 médicos para 

cada grupo de 1.000 habitantes. Cabe ressaltar que a organização congrega países com 

nível de desenvolvimento elevado. De todo modo, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

e a Organização Pan-Americana da Saúde, segundo o documento “Demografia Médica no 

Brasil 2018”, elaborado pelo Conselho Federal de Medicina, não estabelecem taxas de 

médicos por habitante como referência, pois dependem de fatores regionais, 

socioeconômicos, culturais e epidemiológicos. Estes órgãos enfatizam que é pouco válido 

estabelecer uma taxa ideal generalizada para todos os países.  

O capítulo em tela apresenta dados quantitativos e qualitativos. Eles são um retrato da 

capacidade de atendimento do município, uma vez que ela está diretamente relacionada 

com a infraestrutura física e de recursos humanos presentes em cada localidade estudada. 

Com efeito, a capacidade de atendimento é diretamente proporcional aos quadros de 

profissionais e recursos físicos disponíveis para o atendimento à saúde. O total de 

estabelecimentos de saúde, de equipamentos, de leitos e de médicos, com as suas 

respectivas especialidades nos dão a dimensão da capacidade de atendimento.  

Cabe frisar que a condição de atendimento é um fator dinâmico, pois depende do 

contexto da necessidade de atendimento à saúde que esteja em vigor. Como exemplo, cita-

se fatores sazonais, como o aumento da demanda de atendimento de casos relacionados às 

vias respiratórias em épocas de seca prolongada. A pandemia de Covid-19 também é um 

exemplo de como a demanda por esses serviços está relacionada com fatores conjunturais. 

6.3.5.1. Infraestrutura de Saúde da AER. 

Segundo o Ministério da Saúde, o município de Mariana dispunha, em junho de 2022, 

de 169 estabelecimentos de atendimento à saúde. O município contava com nove postos de 

saúde, 19 Centros / Unidades Básicas de Saúde, 13 clínicas / centros de especialidade, 100 

consultórios isolados (privados), três policlínicas, um hospital geral, uma ambulância de 

nível pré-hospitalar, 11 Unidades de apoio a diagnose e terapia, dentre outros 

equipamentos, listados na Tabela 7, a seguir.  

Tabela 7. Estabelecimentos de Saúde da AER – 2022. 

TIPO DE ESTABELECIMENTO QUANTIDADE 

Posto de Saúde 9 

Centro de Saúde / Unidade Básica de Saúde 19 

Clínica / Centro de Especialidade 13 

Consultório isolado 100 

Policlínica 1 

Hospital Geral 1 

Unidade móvel de nível pré-hospitalar na área de urgência 1 

Unidade de Serviço de Apoio de Diagnose e Terapia (SADT Isolado) 11 

Farmácia popular 8 

Central de Gestão em Saúde 1 

Central de regulação do acesso 1 

Centro de atenção psicossocial 1 

Centro de Imunização 1 

Total 167 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES ( junho de 2022). 
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A Figura 4, a seguir, ilustra o principal hospital de Mariana. 

 

Figura 4. Hospital Monsenhor Horta, em Mariana. 

Na Tabela 8, a seguir, estão apresentados os leitos do sistema de saúde de Mariana, 

segundo as principais especialidades médicas.  

A relação de leitos por habitantes em Mariana, em junho de 2022, era 1,23 leitos para 

cada grupo de 1.000 habitantes. No Brasil, em 2018, segundo a Associação Nacional dos 

Hospitais Privados existiam 2,5 leitos para cada grupo de 1.000 habitantes.  

Tabela 8. Leitos dos Sistemas de Saúde da AER. 

LEITOS POR ESPECIALIDADE MÉDICA 

MARIANA 

TOTAL SUS 
PARTICIPAÇÃO % 

SUS 

Leitos Cirúrgicos 12 10 83,33% 

Cirurgia Geral 6 4 66,67% 

Gastroenterologia 1 1 100,00% 

Ginecologia 2 2 100,00% 

Oftalmologia 1 1 100,00% 

Ortopediatraumatologia 2 2 100,00% 

Leitos Clínicos 35 32 91,43% 

Cardiologia 7 7 100,00% 

Clínica Geral 18 15 83,33% 

Dermatologia 1 1 100,00% 

Geriatria 2 2 100,00% 

Nefrourologia 2 2 100,00% 

Neonatologia 2 2 100,00% 
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LEITOS POR ESPECIALIDADE MÉDICA 

MARIANA 

TOTAL SUS 
PARTICIPAÇÃO % 

SUS 

Neurologia 1 1 100,00% 

Saúde mental 2 2 100,00% 

Leitos Obstétricos 13 10 76,92% 

Obstetrícia Cirúrgica 7 6 85,71% 

Obstetrícia Clínica 6 4 66,67% 

Leitos Pediátricos 7 4 57,14% 

Pediatria Clínica 5 3 60,00% 

Pediatria Cirúrgica 2 1 50,00% 

Leitos Complementares Existentes Habilitados Participação % SUS 

Unidade de cuidados intermediários neonatal convencional 4 2 50,00% 

Total Clínico / Cirúrgico 47 42 89,36% 

Total geral menos complementar 67 56 83,58% 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES( junho de 2022). 

6.3.5.2. Recursos Humanos do Sistema de Saúde da AER 

De acordo com o DATASUS, o município de Mariana contava com 123 médicos, em 

junho de 2022; 86 atendiam ao SUS (69,9%), o que dá a dimensão da importância do 

atendimento prestado pelo SUS no município. A categoria clínico geral se destacou com 52 

médicos exercendo essa especialidade (42% do total). O município possuía 2,26 médicos 

para cada grupo de 1.000 habitantes. No estado de Minas Gerais, a relação era de 2,30.  

A Tabela 9, a seguir, apresenta os médicos de Mariana, segundo suas categorias.  

Tabela 9. Recursos humanos do Sistema de Saúde de Mariana. 

CATEGORIA TOTAL 
ATENDE AO 

SUS 
PARTICIPAÇÃO DO SUS (%) 

Anestesista 1 1 100,00 

Clínico geral 52 34 65,38 

Ginecologista obstetra 4 3 75,00 

Estratégia de Saúde da Família 
(médicos) 

11 11 100,00 

Pediatra 26 23 88,46 

Psiquiatra 2 2 100,00 

Radiologista 1 1 100,00 

Acupunturista 1 0 0,00 

Angiologista 2 1 50,00 

Cardiologista 6 2 33,33 

Dermatologista 1 0 0,00 

Médico do Trabalho 3 0 0,00 

Endocrinologista 1 1 100,00 

Gastroenterologista 1 1 100,00 

Nefrologista 2 2 100,00 

Neurologista 3 2 66,67 

Oftamologista 3 0 0,00 

Ortopedista 3 2 66,67 

Total 123 86 69,92 

Fonte: DATASUS/CNES (Situação em junho de 2022). 
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6.3.5.3. Principais causas de Morbidade Hospitalar no Município da AER 

De acordo com o DATASUS, as internações hospitalares no município de Mariana, 

considerando o período que vai de janeiro de 2021 a janeiro de 2022, tiveram como 

principais causas a gravidez, parto e puerpério (21,9%); as lesões, envenenamentos e 

outras causas externas (14,9%); algumas doenças infecciosas e parasitárias (12,67%); e as 

doenças do aparelho circulatório (11,9%).  

A Tabela 10 apresenta com mais detalhes as causas que motivaram as internações 

hospitalares em Mariana. 

Tabela 10. Principais causas de internação em Mariana. 

CLASSIFICAÇÃO DAS DOENÇAS (CID) 
MARIANA 

TOTAL (%) 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 469 12,67 

Neoplasias (tumores) 183 4,94 

Doenças sangue órgãos hematopoiéticos e transtornos imunitários. 45 1,22 

Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 64 1,73 

Transtornos mentais e comportamentais 48 1,30 

Doenças do sistema nervoso 60 1,62 

Doenças dos olhos e anexos 19 0,51 

Doenças do ouvido e da apófise mastoide 5 0,14 

Doenças do aparelho circulatório 441 11,91 

Doenças do aparelho respiratório  290 7,83 

Doenças do aparelho digestivo 177 4,78 

Doenças da pele e do tecido subcutâneo 53 1,43 

Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo. 50 1,35 

Doenças do aparelho geniturinário 197 5,32 

Gravidez, parto e puerpério 812 21,93 

Algumas afecções originadas no período perinatal 90 2,43 

Malformação congênita, deformidade e anomalias cromossômicas. 28 0,76 

Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e laboratório. 83 2,24 

Lesões, envenenamento e outras causas externas. 553 14,93 

Contatos com serviço de saúde 36 0,97 

Total 3.703 100,00 

Fonte: DATASUS/CNES (Período janeiro de 2021 a janeiro de 2022). 

6.3.5.4. Principais Causas de Óbitos no Município da AER 

As principais causas de óbitos em Mariana, no ano de 2020, dado mais recente 

disponível pelo TABNET/DATASUS, foram as doenças do aparelho circulatório, que 

responderam por 84 óbitos, o que equivaleu a 24,5% do total. Em segundo lugar 

apareceram as Neoplasias (tumores) que levaram 49 pessoas ao óbito (14,3%), as doenças 

infecciosas e parasitárias responderam por 13,7% dos óbitos, as do aparelho respiratório 

por 10,8% e as mortes causadas por lesões, envenenamentos e outras causas externas 

também foram representativas, tendo causado 26 óbitos (7,6%). Juntas essas enfermidades 

responderam por 71% dos falecimentos em Mariana, em 2020. 

A Tabela 11 mostra a classificação das principais causas de óbitos no município de 

Mariana, em 2020. 
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Tabela 11. Causas de Óbitos em Mariana. 

CLASSIFICAÇÃO DAS DOENÇAS (CID) 
MARIANA 

TOTAL (%) 

Algumas doenças infecciosas e parasitárias 47 13,74 

Neoplasias (tumores) 49 14,33 

Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 19 5,56 

Transtornos mentais e comportamentais 2 0,58 

Doenças do sistema nervoso 6 1,75 

Doenças do aparelho circulatório 84 24,56 

Doenças do aparelho respiratório  37 10,82 

Doenças do aparelho digestivo 11 3,22 

Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1 0,29 

Doenças sistema osteomuscular e tecido conjuntivo. 4 1,17 

Doenças do aparelho geniturinário 12 3,51 

Gravidez, parto e puerpério 2 0,58 

Algumas afecções originadas no período perinatal 5 1,46 

Malformação congênita, deformidade e anomalias cromossômicas. 5 1,46 

Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e laboratório. 32 9,36 

Lesões, envenenamento e outras causas externas. 26 7,60 

Total 342 100,00 

Fonte: DATASUS/CNES (Ano de 2020, http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/obt10mg.def)  

6.3.5.5. Indicadores Qualitativos da Situação da Saúde  

O Índice Mineiro de Responsabilidade Social para a dimensão Saúde, elaborado 

anualmente pela Fundação João Pinheiro, consolida importantes indicadores relacionados 

com a qualidade dos sistemas de saúde dos municípios de Minas Gerais, e tem como 

objetivo principal captar o estado de saúde da população e o acesso aos serviços de saúde 

nos municípios. 

Em Mariana, de 2019 para 2020, houve redução de quase 10% na taxa de mortalidade 

por doenças crônicas. O indicador aponta a eficácia das medidas de controle visando à 

redução dessas doenças, que são, de acordo com a Fundação João Pinheiro, a principal 

causa de internação e mortalidade no Brasil.  

As doenças crônicas não transmissíveis são relacionadas principalmente aos hábitos e 

comportamento dos indivíduos, como o tabagismo, uso de álcool e drogas, sedentarismo e 

alimentação inadequada (obesidade, colesterol, pressão alta, etc). Elas são objeto de ações 

preventivas coordenadas pelo Ministério da Saúde. O incremento da incidência indica a 

necessidade de reforço dos programas públicos voltados para a prevenção do problema. 

Em 2019, a taxa de mortalidade por câncer de colo de útero foi de 3,17 para cada 

grupo de cem mil mulheres. No ano anterior, estava zerada. A enfermidade se detectada 

precocemente por meio do exame citopatológico Papanicolau, possui ampla possibilidade 

de cura. Portanto, no biênio analisado houve uma piora na detecção da doença a tempo de 

realizar o tratamento. 

O percentual de internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental 

adequado caiu 19,7% no biênio analisado, de 0,66% para 0,53%, o que indica a 

possibilidade de ter ocorrido uma redução de pessoas vivendo em condições precárias, no 

que concerne à infraestrutura de saneamento básico.  

A proporção da população atendida pela Estratégia de Saúde da Família (ESF) teve 

queda da ordem de 14% em Mariana, passou de 73,8% para 65,2% da população total. 
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A ESF é a política prioritária do Ministério da Saúde com vistas na expansão e 

consolidação da atenção básica, que é a porta de entrada e ordenadora das ações e 

serviços do Sistema Único de Saúde, segundo a Fundação João Pinheiro. No estado de 

Minas Gerais a meta é atingir 80% da população atendida pela ESF. Com efeito, Mariana 

ainda não logrou êxito no atingimento desse objetivo. 

“De acordo com o Ministério da Saúde, a Atenção Básica compreende um conjunto de 

ações, de caráter individual, familiar e coletivo, que envolvem promoção, prevenção, 

proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e 

vigilância em saúde, desenvolvida por meio de práticas de cuidado integrado e gestão 

qualificada, realizada com equipe multiprofissional e dirigida à população em território 

definido. Uma atenção primária de qualidade tem um potencial de resolução de até 85% dos 

problemas de saúde (MENDES, 2012)”. 

A proporção de internações por condições sensíveis à atenção básica tem sido 

utilizada como medida indireta da qualidade, uma vez que altos níveis desse tipo de 

internação sugerem problemas na efetividade da Atenção Básica à Saúde. Em Mariana, 

essa internação teve queda de 8,7%, de 44% para 40%, o que é um sinal de que as 

unidades de atendimento ambulatorial tiveram uma melhora no serviço prestado.  

Os óbitos por causas mal definidas representam as mortes para as quais não houve a 

definição da causa básica do óbito. Portanto, é um indicador de falta, ou insuficiência, da 

assistência médica. No município de Mariana, a proporção de óbitos por causas mal 

definidas teve queda de 9,7%, passando de 10,3% para 9,3% do total.  

“De acordo com o Plano Diretor de Regionalização (PDR) do Estado, a microrregião 

de saúde constitui a base territorial de planejamento da atenção secundária à saúde, e deve 

ter capacidade para ofertar serviços ambulatoriais e hospitalares de média complexidade e, 

excepcionalmente, de alguns serviços de Alta Complexidade (AC), caso da Terapia Renal 

Substitutiva (TRS). Encaminhamentos de pacientes para outra microrregião para realizar 

procedimentos de média complexidade sinalizam para problemas de resolubilidade, ou seja, 

para a existência de “vazios assistenciais” e merecem investigação” (IMRS Dimensão 

Saúde).  

O percentual de internações de média complexidade de pacientes do SUS 

encaminhados para outra microrregião, em Mariana, apresentou redução de 3,7% no 

período. No município, aproximadamente 13% dos pacientes são encaminhados para outra 

microrregião de saúde.  

A cobertura vacinal de pentavalente para crianças de até um ano de idade teve 

incremento de 27%, de 2019 para 2020, com a vacinação tendo atingido 112% da 

população. O que significa que o município imunizou toda a sua população, na faixa etária 

adequada, e, além disso, também vacinou pessoas de outros municípios.  

A vacina Pentavalente imuniza contra difteria, tétano, coqueluche, meningite e outras 

infecções causadas pelo Haemophilus influenzae tipo b e, ainda, a hepatite B. A taxa de 

cobertura vacinal é um indicador importante, sob o ponto de vista das políticas de saúde 

pública, uma vez que a imunização é a ferramenta que oferece mais benefícios, saúde e 

bem-estar na infância, com evidências científicas em redução da mortalidade infantil.  

No município de Mariana, os gastos per capita com saúde aumentaram em 8,8%, mas 

o esforço orçamentário caiu 15%, com 17,7% do orçamento público municipal tendo sido 

destinado ao sistema de saúde, em 2020. 
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O Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS Saúde – de Mariana apresentou 

redução de 12%, no último período avaliado (2016/18), indicando que houve uma piora geral 

na qualidade do atendimento de saúde (Tabela 12). 

Tabela 12. Indicadores de Saúde do Município de Mariana. 

INDICADORES 2019 2020 % 

Taxa de Mortalidade por doenças crônicas não transmissíveis (por 100 mil 
habitantes). 

267,08 240,54 -9,94 

Taxa de Mortalidade por câncer de colo de útero (por 100 mil mulheres). 0,00 3,17 - 

% de internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental inadequado. 0,66 0,53 -19,70 

% da pop. atendida pela Estratégia de Saúde da Família - ESF. 73,86 65,20 -11,72 

% óbitos por causas mal definidas. 10,3 9,3 -9,71 

% de internações hospitalares por condições sensíveis à atenção básica. 44,05 40,21 -8,72 

% das internações de média complexidade de pacientes do SUS encaminhados 
para outra microrregião. 

13,81 13,29 -3,77 

Cobertura vacinal de pentavalente em menores de 1 ano (%). 88,12 112,12 27,24 

Gasto per capita com serviços de saúde (R$ por hab.). 1.127,56 1.227,74 8,88 

Esforço orçamentário com serviços de saúde (%). 20,90 17,69 -15,36 

IMRS Saúde 0,720(1) 0,629(2) -12,63 

Notas: (1) – Referente ao ano de 2016. (2) – Referente ao ano de 2018. 

Fonte: Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS. Fundação João Pinheiro (2022).  

6.3.6. EDUCAÇÃO 

A educação coloca-se como fundamental para forjar um melhor nível de consciência 

nos cidadãos, contribuindo para a formação de indivíduos emancipados e em melhor 

condição para se inserir no mercado de trabalho. Sendo um aspecto essencial ao tema da 

socioeconomia, tanto que é considerado um indicador de desenvolvimento humano e social 

pelos organismos internacionais responsáveis por este tipo de avaliação, como o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD. 

6.3.6.1. Infraestrutura do Sistema Educacional. 

Segundo informações do INEP, em 2020, a rede escolar presente no município de 

Mariana atendeu a 12.422 alunos. As creches receberam 952 matrículas, 87% na rede 

pública municipal e 13% na rede particular. No ensino pré-escolar foram realizadas 1.623 

matrículas, com ampla preponderância da rede pública municipal que respondeu por 73% 

das matrículas; o restante foi efetuado na rede privada. No ensino fundamental foram 

realizadas, em 2020, 7.871 matrículas, 4.221 no primeiro ciclo e 3.650 no segundo. No 

primeiro ciclo do ensino fundamental, a rede municipal respondeu por 56% das matrículas, a 

estadual por 24% e a privada, 19%. Já no segundo ciclo, a rede municipal prepondera tendo 

acolhido 48% das matrículas, mas há uma maior participação da rede pública estadual que 

recebeu 36% e à rede privada coube 15% dos alunos. No ensino médio, a preponderância 

ficou com a rede pública estadual que recebeu 89% dos alunos, e a rede privada, 11%.  

A Tabela 13, a seguir, apresenta os dados avaliados. 

Tabela 13. Matrículas escolares por nível de Ensino em 2020. 

MUNICÍPIO 
DEPENDÊNCIA 

ADMINISTRATIVA 
CRECHE 

PRÉ-
ESCOLA 

ENSINO FUNDAMENTAL ENSINO 
MÉDIO 1º CICLO 2º CICLO 

Mariana 

Estadual   1.039 1.342 1.775 

Municipal 829 1.190 2.360 1.759  

Privada 123 433 822 549 201 

Total 952 1623 4.221 3.650 1.976 

Fonte: INEP (2022). 

A Fonte: INEP (2022). 
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Figura 5 apresenta a distribuição das matrículas segundo as dependências 

administrativas e a Figura 6 o Grupo Escolar Professor Soares Ferreira, em Mariana. 

 
Fonte: INEP (2022). 

Figura 5. Matrículas segundo nível de ensino e dependência administrativa, em Mariana – 2020. 

 

Figura 6. Grupo Escolar Prof. Soares Ferreira, em Mariana. 
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Educação Profissionalizante, Formação Técnica e Ensino para Jovens e Adultos 

Em Mariana há oferta, pela rede privada, de ensino técnico de nível médio, na 

modalidade concomitante ou subsequente. Nele foram efetuadas 176 matrículas, em 2021.  

Há também a oferta de ensino a Educação para Jovens e Adultos – EJA. Trata-se de 

uma modalidade de ensino voltada para o público que não completou, abandonou ou não 

teve acesso à educação formal na idade apropriada. No nível Fundamental, foram 

realizadas 326 matrículas na rede municipal. No ensino Médio, foram realizadas 332 

matrículas, 303 na rede municipal e 29 na estadual, na modalidade EJA (Tabela 14). 

Tabela 14. Matrículas no Ensino Profissionalizante, Técnico e Educação de Jovens e Adultos. 

TIPO DE ENSINO 
MARIANA 

PRIVADA MUNICIPAL ESTADUAL 

Técnico nível médio – Curso técnico concomitante ou subsequente 176 - - 

EJA Fundamental - 326 - 

EJA Médio  303 29 

Total 176 629 29 

Fonte: INEP; Censo Escolar (2020). 

Matrículas no Ensino Superior 

Segundo o Censo da Educação Superior, apresentado pelo INEPDATA, subordinado 

ao MEC, em 2017 foram realizadas 3.380 matrículas no ensino superior em Mariana. A 

maior parte em escolas federais, que receberam 2.491 matrículas, 73,7% do total. As 

demais, somaram 889 e foram realizadas no sistema privado de ensino. (INEP, 2017)  

6.3.6.2. Indicadores de Avaliação do Sistema de Educação 

Segundo os dados do Atlas do Desenvolvimento Humano, no Brasil, a taxa de 

analfabetismo da população com 15 anos ou mais era de 9,6% em 2010. Considerando o 

período da análise, de 1991 a 2010, houve redução de 52%, pois, em 1991, era de 20%. Em 

Mariana, a redução do analfabetismo da população acima de 15 anos foi de 59%. Em 2010, 

6,5% da população dessa faixa etária eram analfabetas. No mesmo período, a taxa de 

analfabetismo do estado de Minas Gerais caiu 54%, de 18% para 8%. 

Em Mariana, o percentual de jovens com idade entre 15 a 17 anos com o ensino 

fundamental completo aumentou 311% de 1991 para 2010, de 13,9% para 57,3%. Em 

Minas Gerais, 61% dos jovens dessa faixa etária possuíam o ensino fundamental completo, 

incremento de 254%. 

A  

Tabela 15 apresenta indicadores de analfabetismo e taxa de conclusão do ensino 

fundamental na idade adequada. Como parâmetro comparativo, apresentam-se os dados do 

estado de Minas Gerais.  

Tabela 15. Taxa de Analfabetismo, Frequência na série adequada e Anos de Estudo. 

MUNICÍPIO 
/ ESTADO 

INDICADOR 1991 2000 2010 
VARIAÇÃO % 
(2000-2010) 

VARIAÇÃO % 
(1991 -2010) 

Mariana 

Taxa de Analfabetismo (15 ou 
mais anos de idade) 

15,95 10,25 6,51 -36,49 -59,18 

% de jovens de 15 a 17 anos com 
o ensino fundamental completo 

13,92 39,65 57,32 44,56 311,78 

Estado de 
Minas 
Gerais 

Taxa de Analfabetismo (15 ou 
mais anos de idade) 

18,19 11,96 8,31 -30,52 -54,32 

% de jovens de 15 a 17 anos com 
o ensino fundamental completo 

17,2 45,4 60,9 34,14 254,07 

https://inepdata.inep.gov.br/analytics/saw.dll?PortalGo
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Fonte: PNUD/FJP; Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil (2021). 

6.3.6.3. Avaliação do Sistema de Ensino Público – Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica – IDEB. 

Segundo o site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira – INEP, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), criado pelo 

órgão em 2007, representa uma iniciativa pioneira de reunir em um só indicador dois 

conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: fluxo escolar (estudantes 

matriculados na idade correta) e médias de desempenho nas avaliações. Ele agrega ao 

enfoque pedagógico dos resultados das avaliações em larga escala do INEP a possibilidade 

de resultados sintéticos, facilmente assimiláveis, e que permitam traçar metas de qualidade 

educacional para os sistemas. O indicador é calculado a partir dos dados sobre aprovação 

escolar, obtidos no Censo Escolar; nas médias de desempenho nas avaliações do INEP, o 

SAEB – para as unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil para os municípios. 

No município de Mariana, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB 

registrado pela rede de ensino municipal para a 4ª série do ensino fundamental caiu de 6,1 

para 5,9, de 2017 para 2019. Mas o município atingiu as metas estipuladas. Com relação à 

8ª série do fundamental, a rede municipal com notas de 4,2 e 4,1 não atingiu as metas de 

4,3 e 4,6.  

A Tabela 16 apresenta o desempenho da rede de ensino municipal de Mariana para 

os anos selecionados. 

Tabela 16. IDEB da Rede de Ensino Municipal de Mariana 2017/2019. 

REDE DE ENSINO MUNICIPAL 

PERÍODO ANO ESCOLAR 
IDEB OBSERVADO METAS PROJETADAS 

2017 2019 2017 2019 

Ensino Fundamental 
4ª série / 5º ano 6,1 5,9 5,4 5,7 

8ª série / 9º ano 4,2 4,1 4,3 4,6- 

Ensino Médio 3ª série  - - - - 

Fonte: INEP; Prova Brasil e Censo Escolar  (2022). 

Por sua vez, a rede estadual de ensino do município de Mariana não atingiu as metas 

para a 4ª série (5º ano) no último biênio em que o exame foi realizado. Elas eram de 6,5 e 

6,7 em 2017 e em 2019. O município apresentou notas de, respectivamente, 6,2 e 6,5. As 

metas para a 8ª série também não foram alcançadas nos anos avaliados (Tabela 17).  

No ensino médio, a rede estadual, com notas de 3,5, em 2017, e 3,8, em 2019, 

superou a meta para o último ano, que era de 3,7. Não foi apresentada a meta para o ano 

de 2017.  

Tabela 17. IDEB da Rede de Ensino Estadual de Mariana 2017/2019. 

REDE DE ENSINO ESTADUAL 

PERÍODO ANO ESCOLAR 
IDEB OBSERVADO METAS PROJETADAS 

2017 2019 2017 2019 

Ensino Fundamental 
4ª série / 5º ano 6,2 6,5 6,5 6,7 

8ª série / 9º ano 4,0 4,8 5,0 5,3 

Ensino Médio 3ª série  3,5 3,8 - 3,7 

Fonte: INEP; Prova Brasil e Censo Escolar (2022). 
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6.3.6.4. Docentes com Curso Superior  

O percentual de professores que possuem curso superior é um importante indicador 

da qualidade da formação profissional do corpo docente. Fato reconhecido pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação que estabelece a formação de nível superior para os 

professores. A formação dos professores impacta no rendimento dos alunos. Segundo a 

Fundação João Pinheiro, há uma relação direta entre a qualificação do corpo docente com 

as notas obtidas no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, quanto maior a 

qualificação, melhores são os resultados dos alunos.  

No município de Mariana, em 2021, 93,7% dos professores da educação infantil 

possuíam diploma de curso superior, percentual superior ao de Minas Gerais e ao do Brasil. 

No ensino fundamental, anos iniciais e finais, e no médio, os indicadores de Mariana foram 

superiores aos apresentados pelo Estado e pelo País. No ensino médio 98,8% dos docentes 

de Mariana eram formados. O estado de Minas Gerais possuía taxa de docente com curso 

superior de 98,7% no ensino médio, mesmo patamar do Brasil (Tabela 18).  

Tabela 18. Percentual de professores com curso superior, segundo o nível de ensino – 2021. 

MUNICÍPIO 
EDUCAÇÃO INFANTIL 

(CRECHE E PRÉ-ESCOLA) 

ENSINO FUNDAMENTAL 

ENSINO MÉDIO ANOS 
INICIAIS 

ANOS 
FINAIS 

TOTAL 

Mariana 93,7 95,9 99,3 97,6 98,8 

Minas Gerais 80,5 94,8 98,0 96,5 98,7 

Brasil 81,0 87,2 93,1 96,5 98,7 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional (2021). 

6.3.6.5. Taxa de Distorção Idade-Série 

A distorção idade-série representa a proporção de alunos com mais de dois anos de 

atraso escolar. No Brasil, a idade de entrada da criança no 1º ano do ensino fundamental 

deve ser aos 6 anos de idade e ela deve permanecer nesse nível até o 9º ano. A idade de 

conclusão ideal do ensino fundamental é de 14 anos. O cálculo da distorção idade-série é 

realizado a partir de dados coletados no Censo Escolar.  

O aluno que é reprovado ou abandona os estudos por dois anos ou mais, acaba 

repetindo uma mesma série. Nesta situação, ele passa a ter uma defasagem em relação à 

idade considerada adequada para cada ano de estudo, de acordo com o que propõe a 

legislação educacional do país. Este é o aluno contabilizado na situação de distorção idade-

série. 

Em Mariana, a taxa de distorção idade-série no ensino fundamental foi 1,4% nos anos 

iniciais e de praticamente 20% nos finais. Ou seja, no segundo ciclo, de cada cinco alunos, 

um estava fora da idade adequada, esse percentual foi maior do que o apresentado por 

Minas Gerais. No ensino médio, a taxa de distorção idade-série do município foi de 28%. 

Praticamente, a cada três alunos um estava fora da idade adequada. Em Minas Gerais, a 

distorção idade-série no ensino médio foi de 19,9% (Tabela 19).  

Destaca-se que, à exceção dos anos iniciais do ensino fundamental, a taxa de 

distorção idade-série de Mariana superou à de Minas Gerais em todo o período avaliado, o 

que não é um bom resultado.  

As altas taxas de distorção idade-série ocorrem devido a alguns fatores 

socioeconômicos estruturais, que estão presentes em quase todos os cantos do País. 

Nesse sentido, destacam-se o histórico baixo índice de escolarização brasileira, que só no 
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final do século XX passou a ter o combate ao analfabetismo como uma de suas prioridades. 

O baixo nível de educação da sociedade faz com que ela dê menos importância à 

educação. Isso influi nas repetências escolares, aumentando a distorção idade-série. 

Fatores como a necessidade de garantir renda para a família logo quando se chega à 

adolescência também contribui para atrasos no desenvolvimento escolar, o que faz com que 

o problema acometa, principalmente, as camadas menos favorecidas da população. Sendo 

esse o principal motivo que faz com que a distorção idade-série se apresente com valores 

mais elevados na medida em que os anos de estudo avançam. 

Tabela 19. Taxa de Distorção Idade-Série – 2021 (valores %). 

REGIÃO 
ENSINO FUNDAMENTAL 

ENSINO MÉDIO 
ANOS INICIAIS ANOS FINAIS TOTAL 

Mariana 1,4 19,8 10,1 28,1 

Minas Gerais 2,9 15,0 8,6 19,9 

Brasil 7,7 21,0 13,7 25,3 

Fonte: Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP - Censo Educacional (2021). 

6.3.6.6. Taxa de Atendimento à Educação Básica 

O indicador avalia o acesso das crianças e adolescentes à educação básica, 

independentemente se na idade correta ou não. No município de Mariana, de acordo com os 

dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP, o percentual de 

crianças e jovens, de 4 a 17 anos, na escola foi de 99,81% em 2018, e, nos anos seguintes, 

2019 e 2020, foi de 100%. 

6.3.6.7. Índice de Qualidade Geral da Educação – IQE 

Com base nos dados do PROEB (Programa de Avaliação da Rede Pública de 

Educação Básica de Minas Gerais), a Fundação João Pinheiro calcula o Índice de 

Qualidade Geral da Educação – IQE. Na década passada, o município de Mariana teve um 

IQE declinante. Em 2010, Mariana alcançou 0,51 e em 2019 de 0,41.  

A Figura 7, a seguir, apresenta a evolução do indicador.  

 
Fonte: Fundação João Pinheiro/IMRS-Educação (2022). 

Figura 7. Índice Geral de Qualidade de Educação. 
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6.3.6.8. Índice Mineiro de Responsabilidade Social – Educação  

O município de Mariana apresentou desempenho positivo no IMRS-Educação, no 

período que vai de 2010 a 2018, conforme mostra a Figura 8. Em 2010, o município obteve 

resultado de 0,495, e em 2018, 0,687. Houve um incremento de 38% do Índice no período 

avaliado.  

 

Fonte: Fundação João Pinheiro/IMRS-Educação (2022). 

Figura 8. Evolução do IMRS Educação da AER. 

Importa ressaltar a diferença na elaboração do IQE e do IMRS Educação. O IQE tem 

como base os resultados dos exames de língua portuguesa e matemática do Sistema 

Mineiro de Avaliação da Educação Básica. “Os exames são aplicados aos alunos das 

escolas públicas estaduais do 5° e 9° anos do ensino fundamental e do 3° ano do ensino 

médio. O IQE geral é uma combinação dos IQEs de cada série/ano, ponderada pelo número 

de alunos que prestam o exame em cada disciplina, e fornece um panorama da qualidade 

da educação no município” (FJP, IMRS-Educação). Já o IMRS Educação engloba nove 

parâmetros, inclusive o IQE, com vistas a avaliar a situação educacional do município por 

meio do grau de escolaridade da população, do acesso ao sistema educacional, do fluxo 

dos alunos (distorção-série) e da qualidade da educação básica.  

6.3.7. HABITAÇÃO 

6.3.7.1. Infraestrutura de Saneamento Básico e Serviços Essenciais. 

O município de Mariana apresentou crescimento de 5,7% na abrangência do serviço 

de abastecimento de água no último período intercensitário (2000-10). Em 2000, 86% dos 

domicílios eram ligados à rede geral de distribuição de água e, em 2010, a abrangência do 

serviço foi de 91,3% dos domicílios.  

No estado de Minas Gerais a rede de distribuição de água alcançou, em 2010, 84,7% 

dos domicílios. Em 2000, 79% dos domicílios contavam com esse abastecimento. Logo, o 

crescimento foi 1,8%.  

2010 2012 2014 2016 2018

0,495
0,531

0,483

0,674 0,687

Evolução do IMRS - Educação 2010/18
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A rede geral de esgoto alcançou, em 2010, 75% dos domicílios de Mariana. No estado 

de Minas Gerais, os domicílios abrangidos representaram 75% do total. No ano 2000, a rede 

estava ligada a 72,8% dos domicílios de Mariana e a 68,7% dos do Estado. Com relação ao 

crescimento da abrangência do serviço, este foi de 3% em Mariana e de 9,45% no Estado.  

A coleta de resíduos sólidos abrangia 79% dos domicílios de Mariana em 2000. Nesse 

mesmo ano 78% dos domicílios mineiros eram cobertos pelo serviço. Em 2010, a 

abrangência da coleta crescera 13%, fazendo com que o percentual de cobertura passasse 

a ser de 89%. No Estado, 87,6% dos domicílios eram atendidos com o serviço de coleta de 

lixo em 2010, tendo apresentado crescimento da abrangência de 11,5% no período 

avaliado.  

A Tabela 20, a seguir, apresenta a evolução da infraestrutura de saneamento básico e 

do serviço de coleta de lixo no município de Mariana e do estado de Minas Gerais, no último 

período intercensitário. 

Tabela 20. Evolução (%) da abrangência dos serviços de saneamento básico e coleta de lixo 2000/2010. 

MUNICÍPIO 
/ ESTADO 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA – 
REDE GERAL 

COLETA DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS 

REDE GERAL DE ESGOTO 

2000 2010 VARIAÇÃO 2000 2010 VARIAÇÃO 2000 2010 VARIAÇÃO 

Mariana 86,40 91,35 5,73 79,38 89,86 13,20 72,81 75,03 3,05 

Minas 
Gerais 

83,17 84,7 1,84 78,59 87,66 11,54 68,7 75,19 9,45 

Fonte: IBGE; Censos Demográficos (2000/10). 

De acordo com a classificação do Atlas Águas 2021, o município de Mariana possuía 

baixa condição de segurança hídrica do abastecimento de água. Os seus mananciais foram 

considerados como de baixa vulnerabilidade, o sistema produtor demanda ampliação e a 

eficiência da produção de água foi avaliada como baixa.  A Tabela 21, a seguir, apresenta 

esses dados. 

Tabela 21. Indicadores de Segurança Hídrica no município da AER, em 2021. 

MUNICÍPIO 
VULNERABILIDADE 

DO MANANCIAL 
SISTEMA 

PRODUTOR 

EFICIÊNCIA DA 
PRODUÇÃO DE 

ÁGUA 

SEGURANÇA 
HÍDRICA DE 

ABASTECIMENTO 

Mariana Baixa Ampliação Baixa Baixa 

Fonte: Atlas Águas– Agência Nacional de Águas – ANA (2021).  

6.3.7.2. Adequabilidade das Moradias  

As condições habitacionais de Mariana são tratadas no presente diagnóstico por um 

processo que integra aspectos sanitários e domiciliares. A metodologia classificatória foi 

desenvolvida pelo IBGE e se fundamenta nos dados e informações levantados pela própria 

instituição em todo o território nacional.  

Destaca-se que o tratamento e a qualificação das condições habitacionais, por meio 

da referida metodologia, possuem o mérito de tratar a habitabilidade como função de um 

sistema plural, onde se articulam o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a 

coleta de lixo e, finalmente, as condições de moradia, avaliada com base no número de 

moradores por dormitório. 

Para efeito da classificação dos domicílios, o IBGE propõe a seguinte categorização:  

a) Adequada: corresponde aos domicílios particulares permanentes com rede geral de 
abastecimento de água, com rede geral de esgoto ou fossa séptica, coleta de lixo por 
serviço de limpeza e até dois moradores por dormitório; 
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b) Semi-adequada: corresponde aos domicílios particulares permanentes com pelo 
menos um serviço inadequado; 

c) Inadequada: corresponde aos domicílios particulares permanentes com 
abastecimento de água proveniente de poço ou nascente ou outra forma, sem 
banheiro e sanitário ou com escoadouro ligado à fossa rudimentar, vala, rio, lago, 
mar ou outra forma e lixo queimado, enterrado ou jogado em terreno baldio ou 
logradouro em rio, lago ou mar ou outro destino e mais de dois moradores por 
dormitório.  

O tratamento apresentado no presente tópico subsidia a compreensão das condições 

de habitação no município, em suas dimensões urbanas e rurais, tanto na perspectiva dos 

residentes das unidades domiciliares, quanto na interação destas unidades com o contexto 

nos quais estão inseridas. 

Do ponto de vista da organização dos dados, salienta-se que os distritos se encontram 

contemplados nos dados e classificações pertinentes ao meio urbano. 

Destaca-se que as condições habitacionais dos municípios, em geral, decorrem de 

uma complexa interação de variáveis que ultrapassam as focalizadas no presente tópico e 

articulam a gama de informações constantes no presente diagnóstico. Ou seja, as condições 

habitacionais são estruturadas a partir das condições demográficas, urbanísticas, 

econômicas, sociais, de saúde, educação, lazer e segurança que se manifestam na 

interioridade dos municípios.  

A análise das condições habitacionais do município da Área de Estudo Regional 

permite destacar alguns aspectos relacionados a esse tema. Ressalta-se que os dados 

apresentados se referem ao Censo Demográfico 2010, realizado pelo IBGE. 

Em 2010, a avaliação da adequação das moradias em Mariana apontou que este 

possuía menor percentual de domicílios adequados do que o estado de Minas Gerais. No 

estado 67,7% dos domicílios foram classificados como adequados, enquanto que no 

município o percentual foi de 66,9%. 

Os domicílios classificados como semi-adequados representavam 36% do total de 

domicílios de Mariana, em 2010. Já os domicílios avaliados como inadequados somaram 

0,16% do total. Em Minas Gerais, eles somaram 1,13%. A Tabela 22, a seguir, apresenta os 

números avaliados.  

Tabela 22. Adequação dos Domicílios Segundo as Condições Habitacionais. 

MUNICÍPIO / ESTADO 
ADEQUABILIDADE DOS DOMICÍLIOS (%) 

ADEQUADA SEMI-ADEQUADA INADEQUADA 

Mariana 63,70 36,14 0,16 

Minas Gerais 66,9% 31,9% 1,13% 

Fonte: IBGE; Censo Demográfico (2010). 

6.3.7.3. Infraestrutura de Transporte na AER. 

As principais rodovias que servem o município de Mariana são a BR-356 (rodovia dos 

Inconfidentes), MG-129 (Humberto de Almeida) e MG-262 (Luiz Martins Soares). Essas 

rodovias permitem o acesso direto do município para alguns importantes eixos rodoviários 

de ligação das principais cidades do sudeste brasileiro (BR-040 e BR-262): Belo Horizonte 

(115 km), Rio de Janeiro (485 km), Vitória (435 km), São Paulo (685 km) e Brasília (830 km). 

A BR-356 é uma rodovia federal que tem seu ponto inicial em Belo Horizonte e ponto 

final em São João da Barra, no Rio de Janeiro. A rodovia tem uma extensão de 472,9 km, 
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sendo 288,3 km somente em Minas Gerais. Ao passar pelos municípios de Itabirito, Ouro 

Preto e Mariana, a rodovia recebe o nome de rodovia dos Inconfidentes, totalizando 80 km 

nesse percurso. 

A rodovia MG-129 é uma rodovia estadual que liga a BR-120 às proximidades de 

Itabira e Conselheiro Lafaiete. A rodovia possui 191,1 km de extensão, dos quais 152,1 km 

são pavimentados. A rodovia que passa em Mariana acessa municípios mineiros como 

Itabira, São Gonçalo do Rio Abaixo, Santa Bárbara, Catas Altas, Rio Piracicaba, Ouro 

Branco e Conselheiro Lafaiete. 

Já a rodovia MG-262 é uma rodovia estadual, toda pavimentada, que tem 75,8 km de 

extensão. Liga a MG-326 em Ponte Nova à BR-356 em Mariana, passando pelo município 

de Acaiaca. A rodovia faz parte do Circuito Turístico do Ouro, na Região Metropolitana de 

Belo Horizonte e das Serras de Minas na Zona da Mata. 

No que se refere à frota de ônibus circulante, Mariana conta com uma grande e 

considerável frota. O município possui viagens diretas para o município de Belo Horizonte, 

realizadas pela Viação Pássaro Verde; e para São Paulo, feitas pela União Transporte 

Interestadual de Luxo (UTIL). 

No município de Mariana, o transporte de passageiros é feito por quatro empresas 

(Vale do Ouro, Volkmann, Teixeira Transportes e Pássaro Verde), que prestam serviços de 

ligações rodoviárias com todos os distritos e alguns municípios vizinhos, destacadamente 

para Ouro Preto e Ponte Nova. 

6.3.7.4. Transporte Aeroviário 

No que diz respeito à infraestrutura para o transporte aéreo, em Mariana não existe 

aeroporto, sendo os aeroportos mais próximos o Aeroporto Internacional Tancredo Neves 

(Confins) e o Aeroporto da Pampulha (BH), localizados em Belo Horizonte, a 115 km de 

Mariana. 

6.3.7.5. Transporte Ferroviário 

Quanto ao transporte ferroviário, esse atua somente para cargas, principalmente para 

atender à mineração, fazendo-se presente por seus ramais à Estrada de Ferro Vitória Minas 

(EFVM) e Ferrovia Centro Atlântica (FCA). 

Vale destacar o Trem Turístico da Vale S.A., que é um transporte turístico-cultural, 

inaugurado em 2006 por meio de uma parceira entre a Vale S.A. e a Ferrovia Centro 

Atlântica (FCA), que liga duas cidades históricas de Minas Gerais, Mariana e Ouro Preto. 

O Trem Turístico da Vale S.A. faz parte do Programa de Educação Patrimonial “Trem 

da Vale”, que envolve um conjunto de ações culturais voltadas à valorização do patrimônio 

cultural e natural das cidades históricas brasileiras, como Ouro Preto e Mariana. O trecho 

ferroviário possui 18 km de extensão, mostrando as paisagens e a cultura regional por meio 

de vários ambientes que compõem o complexo histórico-cultural e educacional dos 

municípios. 

A Figura 9, a seguir, apresenta os acessos descritos, além de outras rodovias que 

fazem ligações entre as cidades mineiras e a inscrita na AER.  
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Figura 9. Principais Rodovias e Ferrovias da AER. 
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6.3.8. SEGURANÇA PÚBLICA 

Segundo o levantamento da Fundação João Pinheiro para avaliar a qualidade do 

serviço de segurança pública dos municípios mineiros, expresso por meio do Índice Mineiro 

de Responsabilidade Social para essa dimensão, o município de Mariana apresentou, de 

2019 para 2020, desempenho positivo da maioria dos indicadores relacionados ao tema.  

A taxa de crimes violentos caiu de 192,68 para cada cem mil habitantes para 88,11, 

queda de 54%. 

A taxa de crimes contra o patrimônio também foi reduzida em 47%, de 92,2 para 48,9 

ocorrências para cada cem mil habitantes.  

A taxa de homicídios dolosos por cem mil habitantes teve queda de 45%, passando de 

29,6 para 16,3 assassinatos para cada cem mil habitantes. Cabe ressaltar que essa é uma 

taxa de homicídios bastante elevada. Pelos padrões da OMS, quando a taxa passa de 10 

homicídios por cem mil, a violência é classificada como endêmica, ou seja, de difícil 

controle. Ressalta-se que o crime de homicídios é o que menos possui subnotificação, pois 

não depende de a vítima fazer a ocorrência, uma vez que há o corpo como evidência. 

Já os crimes de menor potencial ofensivo caíram 31%, de 1.220,28 para 836,66 casos 

por cem mil habitantes.  

No que concerne à capacidade de repressão ao crime, o número de policiais militares 

permaneceu estável no município de Mariana, que contou com 79 policiais militares, no 

período. O número de policiais civis teve aumento de onze para treze policiais. Houve queda 

da razão de habitantes por policial civil ou militar. Em 2019, eram 674 habitantes para cada 

policial e em 2020 cada policial tinha em média 666 pessoas para proteger, queda de 

1,27%, o que representou melhora na capacidade de aplicação da lei por parte dos agentes 

públicos de segurança.  

O Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS de Mariana para a dimensão 

segurança pública teve queda de 1,4%, de 2016 para 2018, ao passar de 0,491 para 0,484. 

A Tabela 23, a seguir, apresenta os indicadores de segurança pública do município. 

Tabela 23. Indicadores de Segurança Pública em Mariana. 

INDICADORES / ANO 2019 2020 (%) 

Taxa de crimes violentos (por cem mil hab.) 192,68 88,11 -54,27 

Taxa de crimes violentos contra o patrimônio (por cem 
mil hab.) 

92,22 48,95 -46,92 

Taxa de homicídios dolosos (por cem mil hab.) 29,64 16,32 -44,94 

Taxa de crimes de menor potencial ofensivo (por cem 
mil hab.) 

1.220,28 838,66 -31,27 

Número de policiais militares 79 79 0,00 

Número de policiais civis 11 13 18,18 

Habitantes por policial civil ou militar (habitantes) 674,71 666,17 -1,27 

IMRS – Segurança Pública 0,491(1) 0,484(2) -1,43 

Notas: (1) – Referente ao ano de 2016. (2) – Referente ao ano de 2018. 

Fonte: Fundação João Pinheiro – IMRS. 
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6.3.9. ECONOMIA 

A estrutura produtiva e de serviços do município de Mariana é apresentada por meio 

da análise da dinâmica dos setores que compõem a sua economia. Com esse 

procedimento, busca-se dispor elementos para a compreensão sistêmica de como os 

setores econômicos do município focalizado contribuíram para a formação da riqueza ao 

longo do intervalo de tempo que cobre o último quinquênio (2014/19). 

6.3.9.1. Estrutura Produtiva e de Serviços 

De acordo com o IBGE, o Produto Interno Bruto do município de Mariana foi da ordem 

de R$ 2,04 bilhões, em 2019. O que representou uma queda de 59%, em relação ao ano de 

2014. No início do período, a riqueza gerada na economia do município era de R$ 5 bilhões. 

Em termos comparativos, a economia do estado de Minas Gerais cresceu 26%.  

Quando se considera a inflação acumulada no período avaliado, observa-se que a 

recessão que abateu a economia municipal foi ainda mais forte. De 2014 a 2019, de acordo 

com o Banco Central, o IPCA (IBGE) acumulou alta de 32%. Portanto, os números do PIB 

do final do período são ainda menores, quando se considera a desvalorização inflacionária.  

Merece destacar que, em novembro de 2015, ocorreu, no município, o rompimento da 

barragem da mineradora Samarco, o que gerou reflexos negativos sobre a atividade 

econômica do município, uma vez que a unidade fabril foi paralisada por um longo período.  

O fato acima, aliado à crise econômica que se abateu sobre a economia brasileira no 

biênio 2014/16, gerou uma forte contração do setor industrial do município, que viu sua 

produção cair de R$ 3,4 bilhões para R$ 767 milhões, de 2014 para 2019. Isso fez com que 

o perfil econômico do município deixasse de ter na Indústria a sua maior força, com o setor 

Terciário assumindo o posto de maior preponderância. Em Mariana, o setor de Comércio e 

Serviços passou a ter representatividade na economia municipal de 59%. No início do 

período, a sua participação era de 29%. No sentido oposto, a Indústria perdeu participação 

na formação do PIB de 70% para 40%. A agropecuária possui pequena representatividade 

na economia municipal. Em 2019, ela contribuiu com 0,76% para a formação da riqueza 

econômica do município. Em 2014, ela contribuíra com 0,47%. Apesar de ter apresentado 

incremento na participação econômica, o setor teve queda da produção de 36%. A sua 

maior importância se deve a grande queda do setor industrial.  

O único ramo da economia que teve crescimento na geração de riqueza foi o setor 

público municipal que cresceu 89%, saltando de R$ 201 milhões para R$ 379 milhões.  

No estado de Minas Gerais, o setor industrial representou, em 2019, 27% do PIB 

estadual. O setor terciário (Comércio, Serviços e Administração Pública) 68% e o 

Agropecuário 4,6%. Com efeito, em comparação com o estado de Minas Gerais, Mariana 

possuía um perfil econômico mais industrializado em 2014. Porém, com a queda da 

produção extrativa mineral, a Indústria perdeu participação, caindo de 70% para 40%. Com 

isso, o município passou a ter no setor de Serviços a principal fonte de geração de riqueza, 

como acontece no estado de Minas Gerais. 

A Tabela 24, a seguir, apresenta a evolução do PIB de Mariana e do estado de Minas 

Gerais de 2014 a 2019, segundo os setores econômicos.  
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Tabela 24. Produção e Dinâmica Econômica da Área de Estudo Regional – 2014/19 (x 1.000 R$). 

MUNICÍPIO ANO AGROPECUÁRIA INDÚSTRIA 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 
VALOR ADICIONADO 

TOTAL - VAT 
PIB A PREÇOS 
CORRENTES SOMENTE ADM. 

PÚBLICA 
EXCLUSIVE ADM. 

PÚBLICA 
TOTAL 

Mariana 

2014 22.933 3.427.541 201.979 1.214.318 1.416.297 4.866.771 5.008.449 

2019 14.509 767.511 379.659 753.472 1.133.131 1.915.151 2.044.825 

Variação  
2014/19 (%) 

-36,73 -77,61 87,97 -37,95 -19,99 -60,65 -59,17 

Estado de Minas 
Gerais 

2014 25.586.134 130.897.371 71.892.050 225.777.879 297.669.929 454.153.433 516.633.984 

2019 26.402.412 154.833.585 96.301.815 293.927.167 390.228.982 571.464.979 651.872.684 

Variação  
2014/19 (%) 

3,19 18,29 33,95 30,18 31,09 25,83 26,18 

Fonte: IBGE  (2021). 
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A Figura 10, a seguir, ilustra a evolução da participação dos setores econômicos nas 

economias de Mariana e de Minas Gerais, tomado como referência comparativa.  

 

Fonte: IBGE (2021). 

Figura 10. Evolução da Participação dos Setores Econômicos na Economia de Mariana e de Minas Gerais, 

2014/19. 

6.3.9.2. Mercado de Trabalho na Área de Estudo Regional. 

A análise referente ao mercado de trabalho do município em análise apresenta 

inicialmente os dados levantados pelo IBGE, os quais se caracterizam por uma grande 

abrangência do universo pesquisado. Estes incluem não somente os trabalhadores formais, 

mas toda a população economicamente ativa. Com isso, abrange os grupos que não são 

avaliados pelos sistemas de controle do Ministério do Trabalho. Em outras palavras, 

abrange os trabalhadores informais. Portanto, possui a vantagem de apresentar todo o 

mercado de trabalho, o que, certamente, reflete os aspectos culturais que o moldam. 

Além disso, também foram analisados os desempenhos do mercado de trabalho 

formal, que se caracteriza por um universo de pesquisa menor, representado 

exclusivamente pelos trabalhadores que exercem sua atividade profissional em regime 

regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.  

Portanto, a análise do mercado de trabalho apresenta tanto a dinâmica recente que o 

caracteriza, bem como os aspectos culturais, geográficos e sociais de sua formação. 

Entende-se que quando se observa, por exemplo, uma alta participação de um determinado 

setor na geração dos empregos, isto ocorre não somente em função dos movimentos mais 

recentes do mercado de trabalho, mas, principalmente, pelos fatores que forjaram a 

economia daquele determinado município, ou outra instância administrativa, como País ou 

Estado. 

De acordo com o Censo Demográfico 2010, do IBGE, a população economicamente 

ativa (PEA) de Mariana somou 26.062 indivíduos. Estavam empregadas 23.528. Com efeito, 

a taxa de desemprego era de 9,7%, superior à do estado de Minas Gerais, que era de 6,8% 

(Tabela 25).  

2014 2019 2014 2019

Mariana Minas Gerais

0,47 0,76
5,63 4,62

70,43

40,08

28,82 27,09

4,15

19,82
15,83 16,85

24,95

39,34

49,71 51,43

29,10

59,17

65,54
68,29

Participação dos setores econômicos no PIB 2014/19

Agropec. Ind.

Com. e Ser. Somente Adm. Pública Com. e Ser. Exclusive Adm. Pública
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Ressalta-se que se enquadram na população economicamente ativa os indivíduos 

acima de 10 anos que estão buscando emprego no momento da pesquisa, ou que 

declararam que buscaram nos últimos três meses. Portanto, trata-se de um aspecto muito 

dinâmico, pois diretamente relacionado à conjuntura da economia.  

Tabela 25. PEA, POC e Taxa de Desemprego de Mariana e Minas Gerais. 

MUNICÍPIO / 
ESTADO 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE 
ATIVA - PEA 

POPULAÇÃO OCUPADA 
- POC 

TAXA DE 
DESEMPREGO % 

Mariana 26.062 23.528 9,72% 

Minas Gerais 9.939.731 9.264.527 6,8% 

Fonte: IBGE; Censo Demográfico (2010). 

Com relação ao perfil do mercado de trabalho, observa-se que os empregados 

representavam a principal categoria de emprego, com 78% dos trabalhadores sob essa 

condição. Sendo que 55,9% dos empregos eram sob o regime CLT. Os militares e 

funcionários públicos eram 6,7% do mercado de trabalho e os empregados sem carteira 

assinada 15%. Os trabalhadores por conta própria formavam a segunda categoria de 

emprego mais numerosa no município, com quase 16,5% do mercado de trabalho. Os 

empregadores representavam 1,38% e os trabalhadores em condição de subsistência 

2,52%. 

Comparando o mercado de trabalho de Mariana com o de Minas Gerais, no último 

Censo, observa-se que as condições de trabalho no município eram, na média, melhores 

das que a do Estado, pois o percentual de empregados com carteira assinada era maior.  

A Tabela 26, a seguir, apresenta os perfis dos mercados de trabalho de Mariana e de 

Minas Gerais, segundo registrado em 2010 pelo Censo Demográfico. 

Tabela 26.Perfil do mercado de trabalho de Mariana, segundo categoria de emprego em 2010. 

PERFIL DO MERCADO DE TRABALHO 
MARIANA MINAS GERAIS 

% TOTAL % 

Empregado 18.409 78,24 73,46 

Empregado - com carteira de trabalho 
assinada 

13.159 55,93 46,35 

Empregado - militar e funcionário público 
estatutário 

1.577 6,7 6,42 

Empregado - outro sem carteira de 
trabalho assinada 

3.673 15,61 20,69 

Não remunerado em ajuda a membro do 
domicílio 

316 1,34 1,39 

Trabalhador na produção para o próprio 
consumo 

593 2,52 3,18 

Empregador 325 1,38 1,97 

Conta própria 3.885 16,51 19,99 

Total 23.528 100,0 100,00 

Fonte: IBGE; Censo Demográfico (2010). 

Observando a distribuição dos empregos, em 2010, pelos diversos ramos da 

economia municipal de Mariana é possível observar algumas peculiaridades, quando se 

compara com a economia estadual. Chama a atenção o pequeno percentual de 

trabalhadores na agropecuária e silvicultura. No município, eles representavam 1,18% da 

força de trabalho ocupada enquanto que em Minas Gerais eles representavam 16%. 

Também se destacou no mercado de trabalho de Mariana, a forte participação das 

indústrias extrativas (mineração) que empregavam 4% da população ocupada. Em Minas 

Gerais elas empregavam menos de 1% da força de trabalho. A construção civil possuía 
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maior peso no estoque de empregos do município do que em Minas Gerais, 8,9% ante a 

7,9%. Portanto, a Indústria era responsável por 23% dos empregos de Mariana, enquanto 

que no estado de Minas Gerais, era por 21,5%. 

O setor terciário (comércio e serviços e administração pública) foi o maior empregador, 

com participação de 77% do mercado de trabalho. Em Minas, o setor respondia por 62% 

dos empregos.   

A Tabela 27, a seguir, apresenta a distribuição dos empregos, formais e informais, de 

Mariana e Minas Gerais pelos ramos da economia, em valores percentuais.  

Tabela 27.Distribuição dos empregos totais na AER, em 2010. 

DISTRIBUIÇÃO DOS EMPREGOS MARIANA (%) MINAS GERAIS (%) 

Agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 1,18 16,2 

Indústrias extrativas 4,02 0,94 

Indústrias de transformação 8,69 11,81 

Eletricidade e gás 0,34 0,22 

Água, esgoto, atividades de gestão de resíduos e descontaminação 1,20 0,64 

Construção 8,94 7,92 

Comércio; reparação de veículos automotores e motocicletas 13,41 16,35 

Transporte, armazenagem e correio 4,21 4,13 

Alojamento e alimentação 4,44 3,26 

Informação e comunicação 1,52 1,00 

Atividades financeiras, de seguros e serviços relacionados 1,32 1,07 

Atividades imobiliárias 0,83 0,33 

Atividades profissionais, científicas e técnicas 4,47 2,52 

Atividades administrativas e serviços complementares 4,59 2,52 

Administração pública, defesa e seguridade social 7,28 5,19 

Educação 5,76 5,69 

Saúde humana e serviços sociais 5,26 3,75 

Artes, cultura, esporte e recreação 1,10 0,75 

Outras atividades de serviços 2,64 2,70 

Serviços domésticos 9,88 7,58 

Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais - 0,00 

Atividades mal especificadas 8,93 5,43 

Total 100,0 100,0 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico (2010). 

A Figura 11, a seguir, ilustra a distribuição dos empregos em Mariana e em Minas 

Gerais no ano de 2010. 
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Figura 11. Distribuição dos empregos na AER, em 2010. 

6.3.9.3. Dinâmica Recente do Mercado de Trabalho Formal. 

De acordo com os dados da Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, que são 

produzidos pelo Ministério da Economia, e é considerada uma das principais ferramentas 

oficiais de acompanhamento e análise do mercado de trabalho brasileiro, pois tem como 

base as informações dos estabelecimentos comerciais ativos no País, o desempenho do 

mercado de trabalho de Mariana foi positivo no último biênio analisado, 2019/20, com a 

geração de 806 postos de trabalho, incremento de 4,98%. 

A liderança na geração de vagas, tanto em números absolutos como percentuais, 

coube à Indústria da Construção Civil, que criou 1.656 vagas, incremento de 111%. Nenhum 

outro ramo da economia teve saldo líquido na geração de empregos. Os Serviços foram o 

ramo que encerrou o maior número de vagas, 603. Em termos percentuais, o pior 

desempenho coube à Agropecuária que perdeu 22,9% dos empregos que possuía. 

A Tabela 28, a seguir, apresenta a distribuição dos empregos de acordo com os 

setores da atividade econômica em Mariana, no biênio 2019/20. 

Tabela 28. Dinâmica e Distribuição dos Empregos Formais em Mariana, segundo os Setores de Atividade – 

2019/20. 

ATIVIDADE ECONÔMICA 2019 2020 VR. ABS. VR. (%) 

Agropecuária 282 220 -62 -22,96 

Indústria 2.989 2.839 -150 -5,02 

Construção Civil 1.486 3.142 1.656 111,44 

Comércio 2.708 2.674 -34 -1,26 

Serviços 8.709 8.106 -603 -6,92 

Total 16.175 16.981 806 4,98 

Fonte: Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Ministério da Economia. 
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6.3.9.4. Finanças Públicas Municipais  

Para avaliar as finanças públicas do município, o estudo em tela utilizou como base as 

informações disponíveis no Portal da Transparência de sua prefeitura, que apresenta o 

acompanhamento das finanças públicas atualizado. Também foi realizada uma consulta no 

Índice Mineiro de Responsabilidade Social, desenvolvido pela Fundação João Pinheiro, que 

apresenta indicadores qualitativos das contas públicas municipais.  

De acordo com as informações do município, a receita corrente de Mariana subiu 33% 

de 2020 para 2021. Ressalta-se que o ano de 2020 foi atípico para todos os entes 

federativos, devido ao surgimento da pandemia de Covid19, que forçou uma maior 

participação do Estado, por meio das transferências financeiras para as famílias, 

consolidada pelo Auxílio Emergencial, que teve o seu início no mês de abril de 2020.  

A receita tributária, que decorre dos impostos que o município arrecada, representou 

19% das receitas correntes em 2020 e 16% em 2021. Quanto maior a participação dos 

impostos na receita corrente melhor para o município, pois significa que a sua autonomia 

para executar suas políticas públicas aumentou, já que depende menos das transferências 

estaduais e federais. Portanto, a queda da participação é um fator negativo. 

Dentre os impostos que são arrecadados pelo município, destaca-se o Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISS, que apresentou aumento de 2% no período e gerou 

em 2021 R$ 66 milhões, 73% da receita tributária de Mariana. O Imposto Predial Territorial 

Urbano – IPTU também é um tributo relevante para o município. Em 2020, ele gerou R$ 3,9 

milhões, 4,4% da receita tributária. No período o crescimento do tributo foi de 74%.  

As transferências da União e do Estado foram a principal forma de recurso do 

município em todo o período avaliado. Em 2020, elas representaram 78% das receitas e no 

ano seguinte 81%.  

Dentre as transferências estaduais, destacaram-se cota-parte do ICMS, que gerou R$ 

87 milhões para o município, em 2020, 86% do total transferido pelo Estado. E também a 

cota-parte do IPVA, que arrecadou R$ 8,1 milhões. Em 2021, as transferências estaduais 

subiram 5,7%. A cota-parte do ICMS foi de R$ 90 milhões, aumento de 4%. E cota-parte do 

IPVA foi de R$ 8,6 milhões, o que significou um incremento de 6,5%.  

A Tabela 29, a seguir, apresenta o cenário das finanças públicas do município de 

Mariana. 

Tabela 29. Contas Públicas de Mariana. 

CONTAS PÚBLICAS 2020 2021 
VARIAÇÃO NO 
PERÍODO (%) 

Receita Corrente R$ 417.619.401 R$ 555.499.795 33,02 

Receita Tributária – Impostos e taxas R$ 81.208.046 R$ 89.505.264 10,22 

ISS R$ 64.258.523 R$ 66.025.339 2,75 

IPTU R$ 2.288.662 R$ 3.998.356 74,70 

Contribuições R$ 6.644.496 R$ 4.485.068 -32,50 

Transferências Correntes R$ 325.915.965 R$ 454.477.961 39,45 

Transf. da União R$ 163.547.495 R$ 303.413.773 85,52 

CFEM R$ 100.354.035 R$ 236.902.031 136,07 

Transf. do estado de Minas Gerais R$ 100.262.026 R$ 106.006.065 5,73 

Cota Parte ICMS R$ 87.011.151 R$ 90.678.432 4,21 

Cota parte IPVA R$ 8.148.517 R$ 8.678.642 6,51 

Receita tributária / Receita corrente 19,45 16,11 -17,14 

Fonte: Prefeitura de Mariana – Portal da Transparência. 
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A Fundação João Pinheiro desenvolveu, no âmbito da consolidação do Índice Mineiro 

de Responsabilidade Social, o IDTE - Índice de Desenvolvimento Tributário e Econômico. 

Este é calculado pela fórmula: [N / (N+D)] x 100, onde N = somatório da Receita Própria 

Municipal (impostos, taxas e contribuições de melhoria) e do valor de ICMS repassado pelos 

critérios que requerem a proatividade dos municípios (valor adicionado fiscal, educação, 

saúde, meio ambiente, patrimônio cultural, produção de alimentos, receita própria e 

municípios mineradores); e D = somatório das transferências do Fundo de Participação dos 

Municípios, do ICMS repassado por critérios reativos (população, população dos 50 

municípios mais populosos, cota mínima e área geográfica), do FUNDEB e do SUS. 

O indicador revela, com base na composição das principais receitas correntes e 

impostos da administração, seu grau de desenvolvimento, ao mesmo tempo em que calcula 

sua capacidade de financiar os serviços que oferta à sociedade com as receitas que 

possuem como fator gerador suas atividades econômicas próprias.  

Considerando esta premissa, e buscando refinar o cálculo do indicador, foi feita uma 

distinção entre os critérios de transferências da cota-parte do ICMS utilizados no estado de 

Minas Gerais, separando-os em critérios proativos e reativos. Os proativos são aqueles que 

exigem dos municípios certas ações direcionadas a políticas públicas de educação, saúde, 

meio ambiente, patrimônio cultural, entre outros, para se habilitarem ao recebimento dos 

recursos. Já os critérios reativos independem, de forma direta, dessas ações, estando 

relacionados ao tamanho da população (participação na população total do estado, estar 

entre os 50 municípios mais populosos do estado) e da área do município (participação do 

município na área geográfica do estado) ou, simplesmente, à sua existência (cota mínima, 

pelo qual os recursos são distribuídos igualmente entre os municípios do estado, 

independentemente de qualquer ação ou característica). 

Quanto maior o indicador, maior o grau de desenvolvimento da gestão das finanças 

públicas do município e, consequentemente, maior a capacidade da administração pública 

de financiar suas atividades com receitas geradas por sua base econômica. Analogamente, 

quanto menor o indicador, menor o grau de desenvolvimento do município, e maior, 

portanto, sua dependência de transferências de outros níveis de governo para a cobertura e 

financiamento de seus gastos (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2014). 

O município de Mariana apresentou IDTE, em 2020, de 68,3%. Observou-se que o 

desenvolvimento municipal sob o ponto de vista tributário e econômico apresentou melhora 

no último biênio para o qual se tem os dados disponíveis (2019/20). Em 2019, o município 

apresentou IDTE de 66,9%. Portanto, houve crescimento de 2% no Índice. Em outras 

palavras, o município passou a ter maior autonomia para definir em quais setores e projetos 

irá alocar os recursos do seu orçamento.  

A Regra de Ouro apresenta a razão entre o valor das operações de crédito 

contratadas durante o exercício fiscal, multiplicadas por 100. O indicador mostra se a 

administração pública está ou não realizando operações de crédito em montante superior às 

suas necessidades de financiamento das despesas de capital. Quando o valor obtido é 

superior a 100%, pode ser que parte da dívida contratada esteja sendo utilizada para 

financiar despesas correntes, o que é vedado pela Constituição Federal de 1988.  

Em Mariana, a Regra de Ouro foi respeitada no período avaliado, porém o resultado 

do ano de 2020 foi pior do que o do ano anterior. Em 2019, a Regra de Ouro foi de 0,0% e 

em 2021 ela foi de 17,5%.  
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De acordo com a Fundação João Pinheiro, o Balanço Orçamentário - Equilíbrio Fiscal, 

calculado a partir da razão entre o resultado da diferença do valor das receitas (próprias e 

de transferências) deduzidas das operações de crédito e das deduções para a formação do 

FUNDEF e do FUNDEB e o valor das despesas do município (Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais), é o indicador que reflete a capacidade do governo de financiar seus 

gastos com recursos próprios, sem ter de incorrer em endividamento.  

Em Mariana, houve Equilíbrio Fiscal durante todo o período avaliado e o indicador 

apresentou uma trajetória positiva. Em 2019, havia em média 1,18 reais para cada habitante 

e em 2020 essa relação passou para 0,51 centavos de reais por habitante.  

No município de Mariana, o percentual gasto com o custeio dos colaboradores da 

Administração Municipal se manteve praticamente estável no período. Em 2019 foi de 43% 

e em 2020, 40%, queda de 5,6%. O município de Mariana não possui endividamento, de 

acordo com a FJP.  

A Tabela 30, a seguir, apresenta os indicadores analisados. 

Tabela 30. Índice de Desenvolvimento Tributário e Econômico, Receita Líquida Per Capita e Equilíbrio Fiscal – 

2019/20. 

VARIÁVEL 2019 2020 VAR. % 

Índice de Desenvolvimento Tributário e Econômico (IDTE) - % 66,95 68,30 2,02 

Regra de Ouro - % 0,00 17,57 - 

Balanço Orçamentário - Equilíbrio Fiscal (R$ correntes / hab.) 1,18 0,51 -56,78 

Percentual do gasto com pessoal em relação à receita corrente líquida - % 43,05 40,63 -5,62 

Endividamento – Participação da dívida consolidada líquida na receita corrente líquida - % 0,00 0,00 0,00 

Fonte: Fundação João Pinheiro – IMRS. 

6.3.9.5. Contribuição Financeira pela Exploração dos Recursos Naturais - CFEM 

A extração mineral gera uma receita específica, a taxa de Compensação Financeira 

pela Extração Mineral (CFEM), que é calculada sobre o valor do faturamento líquido, obtido 

por ocasião da venda do produto mineral. O percentual incidente sobre o minério de ferro é 

fixado em 3,5%, e os recursos obtidos são distribuídos da seguinte forma: 12,0% para a 

União, 23,0% para o Estado no qual se localiza a jazida e 65,0% para o município produtor.  

No município de Mariana, a distribuição da arrecadação de CFEM que coube ao 

município, de acordo com a Agência Nacional de Mineração, foi de R$ 99,8 milhões, em 

2020, R$ 236 milhões, em 2021 e até julho de 2022, a arrecadação do município foi de R$ 

110 milhões.  

A Tabela 31, a seguir, apresenta a distribuição do CFEM para o município de Mariana. 

Tabela 31. Distribuição do CFEM para o município de Mariana. 

2020 2021 2022 (julho) 

R$ 99.851.028 R$ 236.019.973 R$ 110.792.527 

Fonte: Agência Nacional de Mineração – ANM (2022).  

  



                                                            
 

 

 

40 BDL-EIA-VOLUME III-VF 

6.3.10. DESENVOLVIMENTO HUMANO. 

O conceito de desenvolvimento humano, bem como sua medida, o Índice de 

Desenvolvimento Humano - IDH, foram apresentados em 1990, no primeiro Relatório de 

Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Ele foi 

idealizado pelo economista paquistanês Mahbub ul Haq e com a colaboração e inspiração 

no pensamento do economista Amartya Sen. 

A partir de 1993, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 

passou a utilizar o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) para poder conhecer e 

comparar o nível de desenvolvimento dos países. Em 2013, o Índice de Desenvolvimento 

Humano passou a ser calculado com base em uma nova metodologia, que foi concebida 

com o intuito de expressar com maior fidedignidade o desenvolvimento humano nos 

municípios. O presente estudo apresenta o IDH-M sob as novas bases metodológicas. 

A concepção subjacente ao IDH é a da ampliação dos fatores capazes de traduzir o 

nível de desenvolvimento de uma população, para além dos fatores apenas de ordem 

econômica. O IDH sintetiza os indicadores de educação, longevidade e renda.  

Para calcular o IDH-M da Educação se adotam as seguintes variáveis: população 

adulta com 18 anos ou mais tendo o ensino fundamental completo (peso 1); e quanto a 

população jovem são avaliados os seguintes aspectos: % de crianças de 5 a 6 anos na 

escola; % de jovens de 11 a 13 anos nos anos finais do fundamental; % de jovens de 15 a 

17 anos com ensino fundamental completo; e % de jovens 18 a 20 anos com ensino médio 

completo (as variáveis para a população jovem possuem peso 2). O cálculo do IDH-M 

Longevidade é realizado com base na variável esperança de vida ao nascer, a qual oferece 

a vantagem de englobar vários aspectos sociais como taxa de criminalidade, violência no 

trânsito, desnutrição, saneamento básico, acesso à saúde, dentre outras questões que 

resultam em um maior ou menor tempo de vida da população. A mensuração do IDH-M 

Renda se utiliza a renda mensal per capita com base nos valores de agosto de 2010. 

O IDH-M, segundo a nova metodologia, é composto de cinco faixas representativas do 

nível de desenvolvimento:  

 0,0 a 0,499 = IDHM Muito baixo; 

 0,5 a 0,599 = IDHM Baixo; 

 0,6 a 0,699 = IDHM Médio; 

 0,7 a 0,799 = IDHM Alto; 

 0,8 a 1 = IDHM Muito alto. 

Para o cálculo do índice são utilizados dados dos Censos Demográficos do IBGE em 

três áreas: saúde (expectativa de vida ao nascer), educação (escolaridade da população 

adulta e fluxo escolar da população jovem) e renda (renda municipal per capita). 

O IDHM de Mariana passou de muito baixo para alto, de 1991 para 2010; saindo de 

0,493 para 0,620 em 2000 e, finalmente, para 0,742 em 2010. Incremento de 50%. No 

período, a dimensão que mais cresceu em termos absolutos foi Educação, com crescimento 

de 138%, seguida pela Longevidade e Renda. 

Em Minas Gerais, o IDH saiu do patamar muito baixo em 1991, com pontuação de 

0,478, para 0,731 em 2010, o que representou aumento de 52%. Portanto, o Estado possuía 

alto nível de desenvolvimento humano. 

A Tabela 32 apresenta os valores do IDH do município de Mariana e do estado de 

Minas Gerais. 
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Tabela 32. Índice de Desenvolvimento Humano - IDH na AER. 

VARIÁVEL 
MARIANA ESTADO DE MINAS GERAIS 

1991 2000 2010 % 1991 2000 2010 % 

IDH M Educação 0,279 0,474 0,664 137,99 0,257 0,470 0,638 148,2 

IDH M Renda 0,596 0,638 0,705 18,29 0,618 0,680 0,730 18,12 

IDH M Longevidade 0,722 0,787 0,874 21,05 0,689 0,759 0,838 21,66 

IDH M 0,493 0,62 0,742 50,51 0,478 0,624 0,731 52,93 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil; PNUD e FJP. 

A Figura 12, a seguir, ilustra a evolução do IDH e de seus componentes no município 

Mariana e no estado de Minas Gerais. 

 

Figura 12. Evolução do IDH e seus componentes. 

6.3.10.1. Indicadores Selecionados de Desenvolvimento Humano  

No intuito de incrementar as informações relacionadas à qualidade de vida do 

município de Mariana, foram selecionados alguns indicadores que são considerados 

bastante relevantes para o tema.  

A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano) é um aspecto 

relevante para o desenvolvimento sustentável, razão pela qual foi incluída como uma das 

metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS, estipulados pela Organização 

das Nações Unidas – ONU, da qual o Brasil é membro permanente. O tema está inserido no 

âmbito do Objetivo 3: “Garantir o acesso à saúde de qualidade, e garantir o bem estar para 

todos, em todas as idades”. O artigo 3.2 do Objetivo define como meta específica ao tema 

avaliado: “até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores 

de 5 anos, com todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 

12 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo 

menos 25 por 1.000 nascidos vivos” (https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/3). 

O município de Mariana e o estado de Minas Gerais já conseguiram bater a meta 

estipulada pela ONU como aceitável em relação a mortalidade infantil de nascidos vivos. Em 

Mariana, a taxa de mortalidade infantil em 2019, de acordo com o IBGE, foi de 11,72 óbitos 

para cada mil nascidos vivos; e no Estado, 11,45. Considerando o período avaliado, a taxa 

de mortalidade infantil caiu aproximadamente 60% no município da Área de Estudo 

Regional, de 1991 para 2019, e no Estado a redução foi de 67%. 
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A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão 

Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Em Mariana, ela 

aumentou 9,1 anos no período avaliado. Passou de 68,3 anos, em 1991, para 72,2 em 

2010. Em 2010, a esperança de vida ao nascer média para o estado de Minas Gerais era de 

75,3 anos e, para o país, de 73,9 anos. 

A pobreza teve uma redução significativa no município, de 1991 para 2010, de 41% 

para 10,9%, queda de 74%. Os extremamente pobres caíram ainda mais, de 20,9% para 

3,5%; queda de 82%.  

Metodologicamente, os pobres eram indivíduos com renda mensal per capita familiar 

igual ou inferior a R$ 140,00 em agosto de 2010. E extremamente pobres eram os que 

viviam com renda igual ou inferior a R$ 70,00. 

O índice de Gini mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos 

segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade (a 

renda domiciliar per capita de todos os indivíduos têm o mesmo valor), a 1, quando a 

desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda).  

Em Mariana, o Índice de Gini caiu 15% de 1991 para 2010, indicando que houve maior 

igualdade na distribuição da renda e, portanto, menor desigualdade (Tabela 33 e Figura 13).  

Tabela 33. Idicadores de Desenvolvimento Humano. 

MUNICÍPIO / 
ESTADO 

INDICADORES SOCIAIS 1991 2000 2010 
2019 (IBGE 

- PNAD) 

Mariana 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 68,3 72,21 77,43 - 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos) 28,67 22,38 11,8 11,72  

% de pobres 45,34 31,3 11,72 - 

% de extremamente pobres 20,93 11,36 3,57 - 

Índice de Gini 0,6 0,57 0,51 - 

Minas Gerais 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 66,36 70,55 75,30 - 

Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nasc. vivos) 35,39 27,75 15,08 11,45 

% de pobres 41,01 24,64 10,97 - 

% de extremamente pobres 17,84 9,05 3,49 - 

Índice de Gini 0,61 0,61 0,56 - 

Fonte: PNUDE/IPEA/FJP; Atlas do Desenvolvimento Humano. 
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Figura 13. Indicadores de Desenvolvimento Humano. 

Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS. 

De acordo com a Fundação João Pinheiro, o Índice Mineiro de Responsabilidade 

Social (IMRS) foi criado pela Lei Estadual n° 15.011/2004, que definiu que ele deveria ser 

calculado pela Fundação João Pinheiro (FJP) para todos os municípios do estado, a cada 

dois anos: 

“A responsabilidade social na gestão pública estadual, consiste na 
implementação, pelo Estado, de políticas públicas, planos, programas, 
projetos e ações que assegurem o acesso da população a assistência 
social, educação, serviços de saúde, emprego, alimentação de qualidade, 
segurança pública, habitação, saneamento, transporte e lazer, com 
equidade de gênero, etnia, orientação sexual, idade e condição de 
deficiência” (Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS. Fundação 
João Pinheiro). 

Art.1. Parágrafo único: “A responsabilidade social na gestão pública 
estadual caracteriza-se ainda pela transparência e pelo planejamento 
estratégico das ações e pelo caráter educativo da edição dos atos” (Índice 
Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS. Fundação João Pinheiro). 

No que se refere às dimensões do IMRS, considerou-se que algumas previstas na lei 

seriam inviáveis de serem abordadas, frente à ausência de dados. Salienta-se que, ao longo 

dos anos, algumas dimensões foram acrescentadas e outras sofreram mudanças. Cabe 

esclarecer que o IMRS é uma média ponderada do índice de cada dimensão. O IMRS 2018 

contempla as seguintes dimensões: (1) Saúde, (2) Educação, (3) Segurança Pública, (4) 

Vulnerabilidade, (5) Saneamento e Meio Ambiente, (6) Cultura e Esporte (Índice Mineiro de 

Responsabilidade Social – IMRS. Fundação João Pinheiro). 

A principal fonte de informação utilizada na construção da base de dados do IMRS é 

constituída pelos registros administrativos, única fonte disponível com abrangência 

municipal e periodicidade curta. Como exemplo de registros administrativos temos: as 

prestações de contas anuais das prefeituras, as ocorrências policiais, os guias de 

atendimentos médico-hospitalares, os registros dos programas de imunização e vigilância 

epidemiológica, os registros de matrícula escolar, etc. 
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Segundo a Fundação João Pinheiro, o Índice de Responsabilidade Social Geral - 

IMRS de Mariana foi de 0,670 em 2018. Em 2010, fora de 0,664; em 2012, 0,683; em 2014, 

0,648; e em 2016, 0,687, maior valor registrado. No período a variação foi positiva em 

0,90% (Figura 14).  

 

Fonte: Fundação João Pinheiro. 

Figura 14. Dinâmica do Índice Mineiro de Responsabilidade Social de Mariana, 2010/18. 

6.3.11. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

No presente capítulo é apresentada uma análise sobre as principais formas de uso e 

ocupação da área rural, com base nos dados do Censo Agropecuário 2017 e na Pesquisa 

Agropecuária Municipal 2020. Desta forma, foram levantados dados referentes ao uso do 

solo, bem como à produção que vem sendo gerado pela área rural do município. 

Com relação à ocupação do solo urbano foram analisadas as disposições legais que 

regem esse processo no município.   

6.3.11.1. Área Rural 

Na área rural do município de Mariana, de acordo com os dados do Censo 

Agropecuário 2017, a principal forma de ocupação do solo foi caracterizada pelas pastagens 

para fins de criação pecuária, principalmente, o rebanho bovino. No município as pastagens 

ocupavam, em 2017, 22.023 ha, o que significou quase 69% da área agrícola. Elas 

predominavam em 432 estabelecimentos agrícolas (76% do total). A segunda principal 

forma de ocupação do solo agrícola de Mariana foi representada pela Silvicultura de 

florestas plantadas, que ocupavam 5.940 hectares, 18,6% da área total. As lavouras 

temporárias ocupavam 10,8% do território agrícola.  

A Tabela 34, a seguir, apresenta o uso e a ocupação do solo de Mariana, segundo os 

estabelecimentos e a área ocupada.  

Tabela 34. Uso e Ocupação do Solo no município de Mariana. 

UTILIZAÇÃO DAS TERRAS AGRÍCOLAS 
ESTABELECIMENTOS ÁREA OCUPADA (ha) % 

TOTAL % TOTAL % 

Lavouras temporárias 25 4,43 3.471 10,87 

Horticultura e Floricultura 40 7,09 123 0,39 

Lavouras permanentes 10 1,77 232 0,73 

Produção de sementes   - 0,00 

2010 2012 2014 2016 2018

0,664

0,683

0,648

0,687

0,67

Evolução do IMRS
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UTILIZAÇÃO DAS TERRAS AGRÍCOLAS 
ESTABELECIMENTOS ÁREA OCUPADA (ha) % 

TOTAL % TOTAL % 

Pecuária e criação de outros animais 432 76,60 22.023 68,98 

Produção florestal – Florestas plantadas 45 7,98 5.940 18,61 

Produção florestal – Florestas nativas 10 1,77 - - 

Pesca -  - - 

Aquicultura 2 0,35 - - 

Total 564 100,0 31.926 99,0% 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário (2017). 

6.3.11.1.1. Pesquisa Agropecuária Municipal – 2020: Dados da Produção Agropecuária 

Conforme já apontado, o setor primário de Mariana tem pouca significância na 

economia municipal, quando comparado com a participação que ele possui na formação da 

riqueza estadual. Em 2019, no município a agropecuária respondeu por 0,7% da riqueza 

gerada, medida pelo PIB, enquanto que em Minas Gerais, o setor teve participação bem 

mais significativa, de 4,6%.  

As principais lavouras permanentes foram a banana, o café, a laranja e o limão, que 

ocuparam 52 hectares e geraram riqueza econômica de R$ 758 mil.  

Os cultivos temporários se limitaram ao feijão, à mandioca e ao milho, com maior 

destaque para o primeiro, que ocupou 90 hectares, 37% da área cultivada, e gerou 

produção avaliada em R$ 324 mil.  

A Tabela 35 e a Tabela 36, a seguir, apresentam os dados da PAM – 2020 para o 

município de Mariana. 

Tabela 35. Produção das lavouras permanentes. 

TIPO DE CULTIVO 
QUANTIDADE 

PRODUZIDA (T) 

VALOR DA 
PRODUÇÃO (X 1000 

REAIS) 

ÁREA PLANTADA 
(ha) 

RENDIMENTO MÉDIO 
(kg/ha) 

Banana 220 327,0 22,0 10.000,0 

Café 41 328,0 23,0 1.783,0 

Laranja 36 47,0 4,0 9.000,0 

Limão 45 56,0 3,0 15.000,0 

Total 342 758,0 52,0 35.783,0 

Fonte: IBGE, Pesquisa Agropecuária Municipal (2020). 

Tabela 36. Produção das lavouras temporárias. 

TIPO DE CULTIVO 
QUANTIDADE 

PRODUZIDA (T) 

VALOR DA 
PRODUÇÃO (X 1000 

REAIS) 

ÁREA PLANTADA 
(ha) 

RENDIMENTO 
MÉDIO (kg/ha) 

Feijão 76 324,0 90,0 844,0 

Mandioca 133 80,0 10,0 10.000,0 

Milho 270 243,0 90 3.000,0 

Total 479 647,0 190 13.844,0 

Fonte: IBGE, Pesquisa Agropecuária Municipal (2020). 

A Figura 15 e a Figura 16, a seguir, ilustram a relevância de cada cultura agrícola de 

acordo com o valor da produção e da área plantada.  
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Figura 15. Valor da produção por tipo de cultivo agrícola em Mariana. 

 

Figura 16. Área plantada por tipo de cultivo agrícola, em Mariana. 

Produção da Pecuária 

A produção de leite foi a principal atividade agropecuária de Mariana, tendo gerado R$ 

14,7 milhões em 2020, de acordo com a Pesquisa Agropecuária 2020. A pecuária bovina 

conta com 14.592 cabeças. Desse total, 3.689 são vacas ordenhadas. O rebanho equino 

contou com 749 cabeças. O rebanho suíno somou 1.419 animais, com 160 matrizes.  

A Tabela 37, a seguir, apresenta os dados da pecuária do município. 

Tabela 37. Produção pecuária e criação de outros animais na AER. 

TIPO DE CRIAÇÃO UNIDADE VALOR DA PRODUÇÃO (R$) 

Aquicultura 12.130 kg 132.460,00 

Rebanho Bovino 14.592 cabeças - 

Vacas ordenhadas 3.689 - 

Produção de leite 9.188 14.701.000,0 

Bubalino 46 cabeças - 

Caprino 166 cabeças - 

Equino 749 cabeças - 

Galináceos 3.400 - 

Ovino 167 cabeças - 

Feijão Mandioca Milho Banana Café Laranja Limão

324

80

243

327 328

47 56

Valor da produção agrícola por cultivo - 2020 (x mil reais)

Feijão Mandioca Milho Banana Café Laranja Limão

90

10

90

22 23

4 3

Área plantada por tipo de cultivo (ha)
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TIPO DE CRIAÇÃO UNIDADE VALOR DA PRODUÇÃO (R$) 

Suíno 1.419 cabeças - 

Matrizes suínas 160 - 

Mel de abelha 3.500kg0 67.000,0 

Fonte: IBGE, Pesquisa Agropecuária Municipal (2020). 

6.3.11.2. Inserção da Área de Intervenção Ambiental do Projeto em Relação ao Zoneamento 
do Município de Mariana 

Tendo como pressuposto a necessidade de regularização de seu espaço territorial, os 

mecanismos legislativos, como Plano Diretor e Lei de Uso e Ocupação do Solo, procuram 

estabelecer um zoneamento no território do município, considerando as particularidades 

geoambientais e os usos atuais. Tais medidas avaliam, como critérios fundamentais, o meio 

físico, a cobertura vegetal existente e remanescente, as características gerais dos recursos 

hídricos superficiais, a tipologia das aglomerações urbanas e o grau de intervenção e 

influência antrópicos.  

Em atendimento aos arts. 182 e 183 da Constituição Federal, de 05 de outubro de 

1988, e em consonância com o art. 41 da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, 

denominada Estatuto da Cidade, a aprovação do Plano Diretor pela Câmara Municipal é 

obrigatória para cidades: 

I – com mais de vinte mil habitantes; 

II – integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III – onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos 

previstos no § 4º do art. 182 da Constituição Federal; 

IV – integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V – inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com 

significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI – incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à 

ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 

processos geológicos ou hidrológicos correlatos. 

O Plano Diretor de Mariana foi aprovado em 2004, sob Lei Complementar Municipal nº 

16 e alterações posteriores. Em seu artigo 1º define que “A política de desenvolvimento 

urbano-ambiental do Município tem por objetivo tornar a cidade de Mariana sustentável”. No 

segundo inciso, consta que: “Considera-se sustentável a cidade que alia o desenvolvimento 

econômico do Município à inclusão social de seus habitantes e à utilização ambiental 

equilibrada de seu território.” 

De acordo com o art. 111, o território municipal de Mariana divide-se, para fins de 

parcelamento, em: “I - Zona de Interesse de Proteção Ambiental; II – Zona de Interesse de 

Controle Ambiental; III – Zonal de Interesse de Reabilitação Ambiental; IV – Zona de 

Interesse de Adequação Ambiental”. 

Analisando a localização da Área de Intervenção Ambiental em relação ao 

macrozoneamento, observa-se que esta se encontra na Zona de Interesse de Proteção 

Ambiental. Segundo o art. 112, “A Zona de Interesse de Proteção Ambiental é a porção do 

território municipal destinada prioritariamente à preservação dos recursos naturais 

existentes e à manutenção da qualidade ambiental municipal, sendo suas características 

predominantes: I – manutenção da cobertura vegetal florestal com suas características 

originárias; II – existência de recursos hídricos não degradadas, incluindo áreas de 

cabeceiras; III – ausência de aglomerações urbanas consolidadas; IV – presença de 
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atividades antrópicas rarefeitas; V – ausência de atividades causadoras de impacto 

ambiental de elevada importância e magnitude”. 

Em relação à utilização do solo na Zona de Interesse de Proteção Ambiental, o art. 

135 do Plano Diretor de Mariana coloca as seguintes diretrizes: “I – manutenção das 

características ambientais existentes; II – recuperação das áreas degradadas; III – 

implantação de usos futuros restritos a atividades não geradoras de impactos sobre o meio 

ambiente ou cujo adensamento seja rarefeito; IV – exploração sustentável dos recursos 

naturais; V – impossibilidade de utilização do solo para monocultura extensiva; VI – proteção 

dos sítios arqueológicos” e dispõe em seu parágrafo 2º, que “A ocupação do solo na Zona 

de Interesse de Proteção Ambiental depende de estudos ambientais que considerem a 

capacidade do meio ambiente suportar a atividade a ser implantada, isoladamente ou em 

conjunto”. 

A Figura 17, a seguir, apresenta o macrozoneamento de Mariana em relação à Área 

de Intervenção Ambiental do referido Projeto. 
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Figura 17. Macrozoneamento de Mariana. 
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6.3.12. PATRIMÔNIO NATURAL 

O município de Mariana possui um rico Patrimônio Natural. Alguns exemplos de 

paisagens que o formam são a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, a Reserva da 

Biosfera da Serra do Espinhaço, e as cachoeiras, como a Ponte das Crioulas, em Ponte do 

Gama; a do Ó, nas proximidades de Pedras e Borba; a de Camargos, a do Brumado, da 

Serrinha, bem como o Pico do Itacolomi. Na Figura 23, observa-se a localização dos 

principais atrativos naturais, bem como a Área de Intervenção Ambiental.  

Os dados a seguir apresentados foram coletados de fontes diversas, quais sejam: 

jornais locais, sites de turismo, Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de 

Minas Gerais (IEPHA), assim como de documentos publicados pela Prefeitura de Mariana. 

6.3.12.1. Cachoeira do Brumado 

A cachoeira do Brumado é um distrito localizado a 22 km do centro de Mariana. No 

distrito tem-se a cachoeira homônima, de quedas d'água formadas pelo rio Brumado, em 

que a maior delas tem uma altura aproximada de 10 metros, que, logo abaixo, forma uma 

piscina natural bastante utilizada para banhos (Figura 18). 

 

Fonte: Portal Minas Gerais (2013). 

Figura 18. Cachoeira do Brumado, em Mariana, MG. 

6.3.12.2. Cachoeira da Serrinha 

A cachoeira da Serrinha localiza-se na região da serra do Itacolomi. Seu acesso é feito 

por uma trilha íngreme, com distância aproximada de 10 km. A cachoeira de águas frias e 

cristalinas atrai muitas pessoas da região (Figura 19). 

 

Fonte: Moacir Oliveira (2013). 

Figura 19. Cachoeira da Serrinha, em Mariana, MG. 
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6.3.12.3. Pico do Itacolomi 

O pico do Itacolomi localiza-se na divisa entre os Municípios de Mariana e Ouro Preto, 

a 1.772 metros de altitude (Figura 20). A formação rochosa serviu como ponto de referência 

para os antigos viajantes da Estrada Real, que ali passavam em busca do ouro das Minas 

Gerais. 

O pico do Itacolomi está inserido na serra do Espinhaço, dentro do Parque Estadual do 

Itacolomi: uma unidade de conservação de 7.543 hectares, com características naturais 

relevantes e com limites e objetivos de conservação definidos. 

 

Fonte: Cidades Históricas (2013). 

Figura 20. Pico do Itacolomi, em Mariana, MG. 

6.3.12.4. Reserva da Biosfera da Mata Atlântica  

A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica – RBMA foi à primeira unidade da Rede 

Mundial de Reservas da Biosfera declarada no Brasil, o reconhecimento da sua área atual, 

pela UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, 

ocorreu em sete fases sucessivas, entre 1991 e 2019. É a maior Reserva da Biosfera do 

planeta, com 89.687.000 hectares, sendo 9.000.000 ha de zonas núcleo, 38.508.000 ha de 

zonas de amortecimento e 41.400.000 ha de zonas de transição, dos quais 

aproximadamente 73.238.000 ha em áreas terrestres e 16.449.000 ha em áreas marinhas, 

nos 17 estados brasileiros de ocorrência natural do Bioma Mata Atlântica. 

A RBMA estende-se por mais de 6.750 dos 8.000 km do litoral nacional, abrangendo 

uma extensão de terras do Piauí ao Rio Grande do Sul e adentrando no interior de vários 

estados costeiros, bem como em Minas Gerais e Mato Grosso do Sul. 

Encontra-se entremeada na área mais urbanizada e populosa do país. Abrange áreas 

de 2.733 dos 3.400 municípios brasileiros distribuídos pela área de ocorrência original do 

Bioma Mata Atlântica, incluindo o município de Mariana. (Reserva da Biosfera da Mata 

Atlântica – RBMA, 2022). 

6.3.12.5. Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço  

A Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço RBSE está compreendida 

exclusivamente no território do estado de Minas Gerais e compreende 172 municípios, 

dentre eles Mariana. A Reserva possui área de 10.218.895,20 hectares, compreendendo 

aspectos biogeográficos, das regiões do Quadrilátero Ferrífero e da serra do Espinhaço. A 
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relação biogeográfica e histórica pode ser vista nos eixos de ocupação, sobretudo, nos 

aspectos socioeconômicos que deram origem à Estrada Real, importante eixo de ligação 

das zonas produtoras de diamante e ouro de Minas Gerais com os portos do oceano 

atlântico, localizados, principalmente, nos municípios de Paraty/RJ e do Rio de Janeiro/RJ.  

A serra do Espinhaço é considerada uma área de grande produção de água. Suas 

nascentes e rios vertem para as principais bacias hidrográficas brasileiras que deságuam 

em direção ao Oceano Atlântico.  

“Possui três biomas brasileiros de grande relevância para a conservação da 

biodiversidade: Caatinga, Cerrado e Mata Atlântica. A vegetação denominada Campos 

Rupestres destaca a serra do Espinhaço de outras regiões do mundo. Esses campos 

floridos se desenvolvem em solos planos, pedregosos ou arenosos em terras altas cortadas 

por rios e cachoeiras exuberantes. São formadas por um rico mosaico de comunidades 

vegetais que dependem do relevo local, da natureza do substrato e do microclima, mas 

ainda são pouco conhecidas devido à sua megadiversidade” 

(https://reservasdabiosfera.org.br/reserva/rb-serra-do-espinhaco/). 

6.3.12.6. Cachoeira Ponte das Crioulas 

Localizada à sete quilômetros de Monsenhor Horta, na estrada que liga ao subdistrito 

de Ponte do Gama. É muito frequentada no verão para nadar e pescar. 

6.3.12.7. Cachoeira do Ó 

A cachoeira apresenta a maior praia da região, são 100 metros de comprimento e 70 

de largura, o que dá um ótimo local para acampamento. A queda é de 10 metros e a 

profundidade de 7 metros. A cachoeira é cercada de mata nativa, onde se pode apreciar 

vários pássaros e animais silvestres. Localizada no distrito de Monsenhor Horta. (Figura 21) 

 

Fonte: GUIA ESTRADA REAL (2022). 

Figura 21. Cachoeira do Ó, em Monsenhor Horta, Mariana/MG.  
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6.3.12.8. Cachoeira de Camargos  

Localizada no distrito de homônimo, a Cachoeira de Camargos possui e pequenos 

lagos propícios a banhos, com profundidade máxima de 1,5 metros.(Figura 22) 

 
Fonte: PREFEITURA DE MARIANA (2022). 

Figura 22. Cachoeira de Camargos.  
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Figura 23. Patrimonio Natural na Área de Estudo Regional. 
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6.3.13. ÁREA DE ESTUDO LOCAL 

A Área de Estudo Local do Projeto em tela foi definida como um raio de até 100 

metros a partir dos limites da área do empreendimento em estudo. Cabe ressaltar que toda 

a integridade da área está inscrita dentro do Complexo Minerário da mina Fazendão. 

Portanto, trata-se de uma área que já possui o uso e a ocupação dominados pela atividade 

de extração mineral. Isso possibilita afirmar que não há morador ou comunidade inscrita na 

AEL. 

Na área que abrange os cem metros de entorno da AIA, que é considerada como 

passível de colocar as pessoas em uma condição de sensibilidade aos impactos do 

empreendimento, há estruturas como ferrovia, que é utilizada exclusivamente para o 

escoamento da produção mineral, e acessos viários à Àrea de Intervenção do Projeto, bem 

como à outros locais do Complexo Minerário Fazendão. Além disso, observa-se, 

complementando a paisagem, trechos com vegetação e a área inundada pelo barramento. 

As imagens (Figura 24 a Figura 27), a seguir, ilustram os principais aspectos da Área 

de Estudo Local. Em todas elas é possível observar a ausência de ocupação humana, à 

exceção das estruturas relacionadas à atividade mineradora. 

  

Figura 24. Vista frontal da estrutura de barramento 

Dicão. 

 

Figura 25. Vista lateral da estrutura de barramento 

Dicão. Ao fundo, o trecho de vegetação que será 

suprimido. 
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Figura 26. Vista do Dicão Leste com a serra do Caraça, ao fundo. 

 

Figura 27.Vista geral da AEL. Na imagem observa-se o topo do barramento de Dicão Leste, a Área de Estudo 

Local do Projeto, representada pela vegetação, à esquerda, e à distância um caminhão trafegando pela rodovia 

MG-129, situada a, aproximadamente, 500 m de distância.   

Na Figura 28, a seguir, é apresentado a AEL em relação a Área de Intervenção do 

Projeto. 
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Figura 28. Área de Estudo Local do Meio Socioeconômico. 
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Em um contexto mais amplo, destaca-se a presença do distrito de Santa Rita Durão, 

que pertence à Mariana e está situado a aproximadamente 4 km do local de ocupação do 

projeto em tela. O distrito (primitivamente, Inficcionado) teve crescimento independente da 

sede de Mariana, com surgimento ligado à busca de ouro. Na localidade a Matriz de Nossa 

Senhora de Nazaré era considerada a igreja dos brancos e a Nossa Senhora do Rosário, 

dos negros. 

Destaca-se no Distrito, a Igreja Matriz, construída em 1729, e a Igreja do Rosário; 

ambas tombadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

As imagens que seguem (Figura 29 a Figura 32) ilustram alguns aspectos do distrito 

de Santa Rita Durão. 

 

Figura 29. Comércio e casario na rua do Rosário, a principal de Santa Rita Durão. 
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Figura 30. Casario histórico e Igreja Matriz de Nossa Senhora de Nazaré, ao fundo. 

 

Figura 31. Igreja de Nossa Senhora do Rosário. 
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Figura 32. Posto de Saúde do distrito de Santa Rita Durão. 

6.3.14. PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

6.3.14.1. Patrimônio Cultural  

Conforme Barros (2007), a cultura é uma ação do homem em constante diálogo com o 

meio que o cerca, sendo, também, veículo pelo qual o ser encontra sentido para sua 

existência. Dentro dessa perspectiva estão inseridos os bens culturais que não devem ser 

entendidos como algo imutável e “engessado”.  

O conceito de patrimônio cultural, assim como o próprio conceito de cultura, tem se 

ampliado e se modificado ao longo dos anos, buscando abarcar outros tipos de referências 

culturais, como os bens de natureza imaterial e a própria noção de paisagem cultural. 

Assim, o patrimônio cultural é “a materialização viva da cultura e a fonte de informações e 

valores no qual se encontra imerso o indivíduo” (CARSALADE, 2002). 

A legislação brasileira reconhece que o patrimônio cultural é parte integrante do meio 

ambiente. Assim, e de acordo com as normas legais, tal patrimônio deve permear todas as 

etapas do licenciamento ambiental no sentido de promover sua salvaguarda e seu 

conhecimento. 

Neste contexto, o presente item apresenta informações acerca dos bens culturais no 

município da Área de Estudo Regional do empreendimento, a saber: o município de 

Mariana. A Área de Estudo Local insere-se dentro da mina Fazendão, de propriedade da 

Vale S.A. Desta forma, o presente item não apresentará bens culturais na AEL, pelo fato de 

que não existe nenhum bem que se encontra nesta área, visto que a mesma tem uso e 

ocupação mineral destinada à exploração do minério de ferro.  
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Para composição deste item foram realizadas consultadas a fontes secundárias, 

principalmente, junto a estudos já realizados, dados disponíveis das prefeituras municipais, 

além de pesquisas nos sites eletrônicos dos órgãos competentes, saber: Instituto Estadual 

do Patrimônio Histórico e Artístico (IEPHA) e Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN). 

Em Minas Gerais, o IEPHA, por meio da política do ICMS Cultural, incentiva e valoriza 

o patrimônio cultural descentralizando as ações culturais e democratizando o processo de 

planejamento, execução e avaliação dos programas e projetos culturais. A participação 

nesta política de salvaguarda pressupõe necessariamente a criação de órgãos específicos 

de gestão da política cultural no município; elaboração de Planos Municipais de Cultura; 

criação de Fundos Municipais de Cultura; e implantação de Conselhos Municipais de Cultura 

ou outras instâncias colegiadas, que constituirão espaços de pactuação de políticas públicas 

para o desenvolvimento da cultura. 

O município de Mariana aderiu às políticas de salvaguarda estadual e apresenta como 

desdobramento da implantação do sistema de cultura tombamentos, inventários e registro 

dos seus respectivos bens culturais. Com relação à gestão do patrimônio cultural e às 

políticas de preservação municipal, Mariana dispõe de uma secretaria especifica, a saber: 

Secretaria de Patrimônio Histórico, Cultura, Esporte e Lazer, organizadas em 

departamentos, conselhos, diretorias para gestão do patrimônio cultural municipal.  

A seguir, é apresentado de forma sucinta o patrimônio material e imaterial identificado 

no município de Mariana circunscrito na área de estudo , dando ênfase ao distrito de Santa 

Rita Durão, localidade mais próxima do empreendimento na AER. 

6.3.14.2. Patrimônio Cultural Material 

Os bens materiais, móveis e imóveis, são as edificações ou conjunto destas com 

importância histórica, artística; obras de arte, mobiliário e objetos, conjuntos paisagísticos e 

locais relevantes culturalmente para determinado grupo de pessoas. O patrimônio cultural 

material é protegido pelo poder púbico por meio de tombamentos e inventários 

(IEPHA,2022).  

Segundo a Prefeitura de Mariana/MG, há no município bens tombados nos âmbitos 

municipal, estadual e federal, conforme observados na Tabela 39 e na Figura 40. Os bens 

materiais históricos edificados tombados no município refletem a história em determinada 

época. Segundo o coordenador de patrimônio do município, os processos de registro e 

tombamentos se iniciaram com a escolha e indicação das comunidades à Secretaria de 

Cultura Municipal e ao Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Mariana de bens 

patrimoniais relevantes da história marianense1. Os bens edificados acautelados no 

município são bens preservados refletindo a preocupação em manter a história e cultura do 

município, mas, também, a parceria com o BNDES para restaurações e reformas nas 

edificações.  

O Conjunto Arquitetônico e Urbanístico de Mariana é tombado desde 1945 pelo 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). O bem cultural acautelado no 

âmbito federal, situado na sede municipal, apresenta um acervo arquitetônico composto por 

monumentos que marcam os anos áureos da opulência do passado marcado pela 

                                                
 
1 https://www.mariana.mg.gov.br/  

https://www.mariana.mg.gov.br/
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mineração de ouro. O traçado urbano policêntrico - pontilhado por igrejas, Passos da Paixão 

e chafarizes - revela o efeito cênico típico da estética barroca de influência portuguesa. 

A seguir, é apresentado da Figura 33 a Figura 36, alguns pontos que caracterizam a 

arquitetura e conjunto paisagístico de Mariana. 

 

Fonte: IPHAN (2022). 

Figura 33. Igreja São Francisco de Assis e Igreja Nossa Senhora do Carmo na Praça Minas Gerais.  
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Fonte: IPHAN (2016). 

Figura 34. Igreja Nossa Senhora das Mercês compõe o Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de Mariana.  

  

Fonte: IPHAN ( 2022). 

Figura 35. Passo Ponta de Areia em dois momentos distintos.  
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Fonte: IPHAN (2022). 

Figura 36. Vista parcial do Conjunto Arquitetônico e Paisagístico de Mariana.  

O núcleo urbano histórico do distrito de Santa Rita Durão, localidade mais próxima do 

empreendimento na AER, foi tombado pelo Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 

Artístico (IEPHA) por meio do decreto 27.927, 16 de janeiro de 1996 e no âmbito municipal. 

O IPHAN tombou isoladamente a Igreja Matriz de Nossa Senhora de Nazaré e a Igreja de 

Nossa Senhora do Rosário.  

O conjunto urbano acautelado compõe-se da Igreja Matriz de Nossa Senhora de 

Nazaré, Capela de Nossa Senhora do Rosário, Casa com Rótulas e Cruzes, e o casario 

colonial remanescente. O núcleo histórico reflete a descoberta de ouro na localidade entre 

os séculos XVII e XVIII (Figura 37 a Figura 39).  
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Fonte: IPHAN (2022). 

Figura 37. Igreja Nossa Senhora do Rosário, no distrito de Santa Rita Durão, é acautelada no âmbito federal.  

 
Fonte: IEPHA (2022). 

Figura 38. Núcleo Histórico de Santa Rita Durão é tombado nas esferas municipal e estadual.  
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Fonte: IEPHA (2022). 

Figura 39. Casarios que compõem o NH de Santa Rita Durão.  

Em 2018, a Capela de Nossa Senhora das Mercês, no distrito de Santa Rita Durão, 

povoado de Bento Rodrigues, foi tombada no âmbito federal após o rompimento da 

barragem Fundão. Após o episódio, passou de capela secundária à principal edificação de 

uso comunitário do local, onde acontecem reuniões não só religiosas, mas também festivas 

e sociais. Sua implantação apresenta notável harmonia com a morfologia da paisagem e a 

capela pode ser interpretada como símbolo de resistência e da capacidade de resiliência da 

comunidade (IEPHA, 2022).  

Em relação aos bens arqueológicos, segundo os dados do CNSA/IPHAN, há no 

município de Mariana 14 sítios arqueológicos cadastrados, conforme visualizado na Tabela 

38 abaixo. Ainda, segundo os dados disponibilizados, não há presença de vestígios 

arqueológicos cadastrados na AEL. 

Tabela 38. Sítios Arqueológicos cadastrados na Área de Estudo Regional.  

NOME DO SITIO MUNICÍPIO 

Canal da Fazenda do Morro Mariana/MG 

Curral de Pedra Mariana/MG 

Alto da Igreja Antiga Mariana/MG 

Garimpo José Balbino Mariana/MG 

Garimpo II Mariana/MG 

Ponte de Pedra Mariana/MG 

Garimpo I Mariana/MG 

Fazenda Gualaxo Mariana/MG 

Fazenda do Tanque Mariana/MG 

Garimpo Jose Sérvulo Mariana/MG 

Morro de Santana Mariana/MG 

Morro de Santo Antônio Mariana/MG 

Sitio Histórico Fazenda Tesoureiro Mariana/MG 

Morro de Santo Antônio Mariana/MG 

Mineração Del Rey Mariana/MG 

Fonte: CNSA/IPHAN (2022). 
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Tabela 39. Bens culturais tombados na Área de Estudo Regional (AER).  

BEM CULTURAL MATERIAL TIPO DE PROTEÇÃO MUNICÍPIO ENDEREÇO 

Capela de Nossa Senhora das Mercês 
Tombamento Estadual, 

Federal  e Municipal 
Mariana – distrito de Santa Rita Durão 

R. N. Sra. das Mercês s/n – povoado  de Bento Rodrigues - Distrito 
de Sta. Rita Durão 

Núcleo Histórico do distrito de Santa Rita Durão 
Tombamento Estadual e 

Municipal 
Mariana – distrito de Santa Rita Durão Distrito Santa Rita Durão  

Conjunto Histórico e Artístico de Mariana Tombamento Federal Mariana Sede municipal  

Estação Ferroviária Ribeirão do Carmo Tombamento Municipal Mariana – distrito de Bandeirantes  R. da Vargem nº 50 - Distrito de Bandeirantes 

Estação Ferroviária de Monsenhor Horta Tombamento Municipal Mariana – distrito de Monsenhor Horta Rua Raimundo de Assis Ventura, s/n – distrito de Monsenhor Horta 

Estação Ferroviária Tombamento Municipal Mariana  Pç. JK s/nº, sede  

Igreja Matriz N. Sra. do Rosário Tombamento Municipal Mariana – distrito Padre Viegas Pç. do Rosário s/nº - Distrito de Padre Viegas 

Igreja de Santo Antônio Tombamento Municipal Mariana – distrito de Monsenhor Horta 
Largo de Santo Antônio s/nº - Distrito de Monsenhor Horta/Sub-

Distrito de Paracatu de Baixo 

Igreja São Pedro dos Clérigos Tombamento Municipal Mariana  
R. Antônio Pacheco s/nº; Pç. de São Pedro - B. São Pedro ou 

Colina de São Pedro 

Órgão ARP Schnitger Tombamento Municipal Mariana Rua Padre Gonçalves Lopes,33 – sede  

Conjunto Paisagistico e Arqueológico Morro Santana e 
Santo Antônio 

Tombamento Municipal Mariana  porções oeste do município 

NH Distrito Monsenhor Horta Tombamento Municipal Mariana – distrito de Monsenhor Horta Distrito de Monsenhor Horta  

NH Padre Viegas Tombamento Municipal Mariana – Distrito de Padre Viegas Distrito de Padre Viegas 

NH Urbano Distrito de Camargos Tombamento Municipal Mariana – Distrito de Camargos Distrito de Camargos 

NH Urbano Distrito de Furquim Tombamento Municipal Mariana – Distrito de Furquim Distrito de Furquim 

Igreja de Nossa Senhora das Mercês Tombamento Federal  Mariana – sede  Rua das Mercês, sede 

Igreja de São Francisco de Assis Tombamento Federal  Mariana – sede Praça Minas Gerais, S/N, sede  

Igreja de Nossa Senhora do Carmo  Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Dom Silveiro, 6, sede 

Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Monsenhor Horta,226, sede  

Igreja da Sé Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Padre Gonçalves Lopes, 33, sede  

Capela de Nossa Senhora dos Anjos da Arquiconfraria 
de São Francisco 

Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Dom Silvério, sede 

Capela de Santana Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Santana, s/n, bairro São Pedro, sede 

Igreja Matriz de São Caetano Tombamento Federal  Mariana  Distrito de Monsenhor Horta 

Igreja Matriz de Nossa Senhora de Nazaré Tombamento Federal  Mariana  Distrito de Santa Rita Durão  

Igreja de Nossa Senhora do Rosário Tombamento Federal  Mariana  Distrito de Santa Rita Durão 
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BEM CULTURAL MATERIAL TIPO DE PROTEÇÃO MUNICÍPIO ENDEREÇO 

Igreja Matriz de Bom Jesus do Monte Tombamento Federal  Mariana  Distrito de Furquim 

Passo da Ponte da Areia Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Glória, 63, sede 

Seminário Menor e Capela de Nossa Senhora da Boa 
Morte 

Tombamento Federal  Mariana – sede Rua do Seminário, s/n, sede  

Fonte da Samaritana Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Frei Durão, 49, sede  

Passo da Ladeira do Rosário Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Monsenhor Horta, 226, sede  

Casa Capitular Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Frei Durão, 49, sede 

Igreja Matriz da Conceição Tombamento Federal  Mariana – sede Distrito de Camargo 

Casa de Câmara e Cadeia ou Paço Municipal,  Tombamento Federal  Mariana – sede  Praça João Pinheiro, sede 

Casa à Rua Direita, conhecida como casa do Barão de 
Pontal 

Tombamento Federal  Mariana – sede Rua Direita, 50, sede  

Igreja de Nossa Senhora da Glória Tombamento Federal  Mariana  Distrito Passagem  

Capela de São Pedro Tombamento Federal  Mariana – sede Largo de São Pedro, s/n, sede  

Fonte: Prefeitura Municipal de Mariana, IPHAN e IEPHA (2022). 
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Figura 40. Bens culturais de natureza material identificados na AER. 
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6.3.14.3. Patrimônio Cultural Imaterial 

Segundo o IPHAN, o patrimônio imaterial retrata as práticas e domínios da vida social 

que se manifestam em saberes, ofícios e modos de fazer; celebrações; formas de 

expressão cênicas, plásticas, musicais ou lúdicas; e nos lugares que abrigam práticas 

culturais coletivas. 

O município de Mariana apresenta um calendário festivo bem agitado, composto por 

festivais, encontros, eventos religiosos, concertos, dentre outros. Segundo a Prefeitura de 

Mariana, atualmente, os bens imateriais registrados nas três esferas (municipal, estadual e 

federal) no município são: Festa do Divino, Folhinha Mariana, Grupo Zé Pereira da Chácara, 

Modo de Fazer as Panelas de Sabão de Cachoeira do Brumado, Pico do Itacolomy na 

categoria Lugares, Sociedade Musical de São Caetano, Folia de Minas, Linguagem dos 

Sinos, Roda de Capoeira e/ou Ofício de Mestre de Capoeira e as Congadas em processo de 

registro pelo IPHAN.  

A maioria dos bens culturais imateriais registrados ocorrem na sede municipal de 

Mariana, exceto o modo de fazer as panelas de sabão que foi registrado no distrito de 

Cachoeira do Campo e o Pico do Itacolomy. Nos núcleos urbanos dos distritos de Mariana, 

também, ocorrem festejos, geralmente, em honra os santos padroeiros. Ressalta-se que na 

AEL, conforme informado anteriormente, não há presença de aglomerados urbanos nem tão 

pouco a realização de manifestações culturais, uma vez que a área insere-se dentro da 

mina Fazendão. 

Os festejos religiosos são tradicionais e proporcionam o turismo religioso. As 

celebrações mais prestigiadas são a Festa do Divino (Figura 41), Semana Santa, Corpus 

Christi e as festas dos santos padroeiros na sede e nos distritos de Mariana. Neste âmbito 

religioso ocorre, ainda, as celebrações das Folias de Reis e as Congadas (Figura 42). 

Apesar da maioria das celebrações citadas não serem acautelados, os mesmos refletem a 

cultura e história local por meio dos ritos, cantos e liturgias.  

 

Fonte: PREFEITURA DE MARIANA (2022). 

Figura 41. Festa do Divino é uma das manifestações culturais mais expressivas no município de Mariana.  
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Fonte: br.pinterest.com/ 

Figura 42. O congado é um bem cultural presente no município de Mariana que se encontra em processo de 

registro na esfera federal.  

O carnaval, também, é uma festa tradicional. O bem cultural Zé Pereira da Chácara é 

o grupo carnavalesco mais antigo, data de 1846. Os bonecos feitos à base de taquara, 

papel jornal, cola e muita criatividade chegam a medir três metros de altura. Os catitões, 

como são conhecidos os bonecos, representam personagens importantes e conhecidos no 

Estado e no Brasil. Já foram homenageados pelo grupo folclórico, entre eles o médium 

Chico Xavier e o ex-governador Itamar Franco. Geralmente o grupo se apresenta durante o 

carnaval em cortejos realizados pelas ruas de Mariana, e em festas tradicionais do 

município (PREFEITURA DE MARIANA,2022). 

 

Fonte: PREFEITURA DE MARIANA (2022). 

Figura 43. Cortejo do grupo Zé Pereira da Chácara durante carnaval de Mariana.  

https://br.pinterest.com/
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O saber fazer, também, está presente no município de Mariana. A produção da 

Panela de Pedra Sabão foi registrado no âmbito municipal como bem cultural municipal. A 

produção da panela ocorre no distrito de Cachoeira do Brumado e remonta há mais de 250 

anos. A arte da produção das panelas tornou-se uma das principais atividades econômicas, 

e através da abundância de material na região foi possível expandir o comércio a outros 

Estados e até países, tornando a arte reconhecida em várias localidades (PREFEITURA DE 

MARIANA,2022). 

 

Fonte: HOJE EM DIA (2021). 

Figura 44. O modo de fazer as Panelas de Pedra Sabão ocorre no distrito de Cachoeira do Campo e é 

acautelado como forma de preservar e valorizar a história e as tradições de Mariana.  

6.3.14.4. Comunidades Tradicionais na Área de Estudo 

O presente item traz o levantamento na Área de Estudo de populações tradicionais. 

Foram consideradas as comunidades objeto de legislação específica para quem às formas 

de relação com o território e os usos dos recursos naturais são essenciais para sua 

reprodução social, econômica e cultural, dentro de uma perspectiva histórica.  

Atendendo a este critério estão contempladas neste item dois grupos de populações 

tradicionais: a comunidades quilombolas e povos indígenas. O levantamento sobre a 

existência de populações tradicionais na área de estudo baseou-se na consulta dos dados 

junto à Coordenação de Geoprocessamento da Funai, disponibilizados no portal dos povos 

indígenas da FUNAI, e a Fundação Cultural Palmares (FCB). 

De acordo com os dados levantados juntos a base de dados dos órgãos competentes, 

não há presença de comunidades tradicionais na AEL, já na AER há registro de uma 

comunidade quilombola intitulada Vila Santa Efigênia (Figura 45), situada aproximadamente, 

em linha reta, 32 km do Projeto em tela (Figura 48). Considerando a distância, a natureza do 

empreendimento em tela e a movimentação sociocultural da comunidade remanescentes de 

quilombola, compreende-se que o Projeto não causa qualquer tipo de impacto sobre a 

identidade e território quilombola  

Em 2010, a Vila Santa Efigênia, cujo território, formado em conjunto com as 

comunidades adjacentes, a saber: Engenho Queimado, Embaúbas e Castro, foi certificada 

pela Fundação Cultural Palmares como terras remanescentes quilombola. Apesar do 
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reconhecimento da identidade quilombola, a comunidade ainda não tem a titulação nem 

demarcação das suas terras.   

De acordo com Prefeitura de Mariana, a Vila Santa Efigênia (Figura 45 a Figura 47) 

abrigou escravos fugidos durante o século XIX. Estudos do professor Admilson Oliveira 

comprovou a existência de 1.262 escravos em Furquim, 1.023 em Monsenhor Horta e 558 

em Cachoeira do Brumado. É bem provável que durante a fuga dos escravos eles acabaram 

se concentrando na Vila Santa Efigênia, antes nomeada de Garricha.  

A festividade em honra a Santa Efigênia é a celebração mais expressiva da referida 

comunidade tradicional. Em Mariana, a única igreja dedicada à Santa, localiza-se na Vila de 

Santa Efigênia. Nesse local, foram construídas, ao longo do tempo, três capelas para Santa 

Efigênia pelos próprios moradores. A primeira capela teve que ser demolida em razão da 

pavimentação da estrada estadual que a partir de então margeia a comunidade; já a 

segunda, sofreu com a deterioração do tempo, devido à falta de manutenção. A terceira 

igreja, maior e mais suntuosa que as anteriores, atualmente recebe a festa de Santa 

Efigênia (LIMA,2018). 

 

Fonte: Facebook  Vila Santa Efigênia – remanescentes de quilombolas ( 2022). 

Figura 45. Vista parcial da comunidade quilombola Vila Santa Efigênia, no distrito de Furquim, Mariana.  
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Fonte: Facebook  Vila Santa Efigênia – remanescentes de quilombolas (2022). 

Figura 46. Igreja de Santa Efigênia, na  comunidade quilombola Vila Santa Efigênia. 

 

Fonte: CANAL DO YOUTUBE: AIDA ANACLETO ( 2017). 

Figura 47. Danças, cantos e ritos na festividade em homenagem a Santa Efigênia na comunidade quilombola 

Vila Santa Efigênia.  
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Figura 48. Comunidades Tradicionais na Área de Estudo Regional.  
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6.3.15. ARQUEOLOGIA  

Este relatório apresenta um Diagnóstico Arqueológico2 no âmbito do licenciamento 

ambiental para o Projeto Obras de Melhorias e de Incremento do Fator de Segurança da 

Barragem Dicão Leste na mina Fazendão (Vale S.A.), relacionadas à remoção de nove 

indivíduos arbóreos. A barragem encontra-se no limite noroeste do município de Mariana, 

próximo ao município de Catas Altas, a leste da serra do Caraça, no centro-leste do 

Quadrilátero Ferrífero (QF), centro do estado de Minas Gerais.  

O estudo aqui se limitou a uma pesquisa bibliográfica, sem o levantamento de novos 

dados em campo, direcionada para a caracterização arqueológica das Áreas de Estudo 

Local e Regional, esta última abrangendo o território do município de Mariana. Para a Área 

de Estudo Local estabeleceu-se um buffer de 100 metros no entorno da Área de Intervenção 

Ambiental que, por sua vez, corresponde aos pontos onde serão removidas as árvores na 

barragem Dicão leste (Figura 49). Frisa-se que não foram identificados sítios na Área de 

Estudo Local, apenas na Área de Estudo Regional. 

Partiu-se, para a identificação dos sítios situados nesses municípios do registro 

existente no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do Instituto do Patrimônio Histórico 

e Artístico Nacional (CNSA/IPHAN), complementado por artigos especializados no assunto 

e/ou na área em questão e por relatórios de consultoria arqueológica, esses últimos 

disponibilizados no Sistema Eletrônico de Informação (SEI) do IPHAN. O Diagnóstico 

Arqueológico propriamente dito é precedido por uma caracterização ambiental sucinta e 

uma caracterização geral da pré-história e da história da região onde o empreendimento se 

insere. 

 

                                                
 
2 A arqueologia é uma disciplina que quer conhecer melhor a história da humanidade a partir de todo 
e qualquer tipo de vestígio material deixado por populações pretéritas. 
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Figura 49. Mapa com a localização da Área de Intervenção Ambiental (AIA), da Área de Estudo Local (AEL) representando um perímetro de 100m no entorno da AIA, e da Área de Estudo Regional (AER), correspondendo aos limites do município de Mariana, no centro 

do estado de Minas Gerais.   
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6.3.15.1. Contextualizações 

6.3.15.1.1. Contexto Ambiental 

A seguir uma descrição sucinta das principais características ambientais da região 

onde se encontra o local objeto de obras emergenciais, a saber, a porção centro-leste do 

Quadrilátero Ferrífero (QF), na área da mina Fazendão.  

 

Fonte: original de Dorr (1969), e adaptado aqui. 

Figura 50. Mapa geológico simplificado do Quadrilátero Ferrífero (QF): a área aqui em foco encontra-se na mina 

Fazendão, destacada em vermelho, situada na porção centro-leste do QF. 

6.3.15.1.2. Geomorfologia e Geologia 

O QF representa um conjunto de relevos acidentados com altitudes elevadas, que 

variam de 1.000 a 1.700 m, sendo que na serra do Caraça atingem até 2.064 metros acima 

do nível do mar. Configura-se como unidade morfoestrutural onde a estrutura geológica 

exerceu um importante controle no processo de dissecação do relevo, no qual sobressaem 

os alinhamentos de cristas com vales encaixados e vertentes ravinadas.  

Representa uma região com uma complexa geologia pré-cambriana, composto pelo 

embasamento granito-gnáissico e o Supergrupo Rio das Velhas do período Arqueano e pelo 

Supergrupo Minas, Grupo Itacolomi e Supergrupo Espinhaço do período Proterozoico, além 

de coberturas sedimentares posteriores, do período Cenozoico (Figura 51).  

A riqueza mineral e relevância econômica atual da região estão fortemente associadas 

ao Grupo Itabira (itabiritos, dolomitos ferruginosos e filitos hematíticos) do Supergrupo Minas 

que está presente na região da mina Fazendão (BICHO DO MATO, 2017:12; COSTA, 

2014). 
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Figura 51. Coluna lito-estratigráfica simplificada do Quadrilátero Ferrífero3. 

6.3.15.1.3. Hidrografia 

O Quadrilátero Ferrífero se porta como um importante divisor de duas grandes bacias 

hidrográficas, o rio Doce a leste e o rio São Francisco a oeste. O município de Mariana, 

situado na porção sudeste do QF, pertence à bacia do rio Doce através das sub-bacias dos 

rios Gualaxo do Norte e do Sul, e do ribeirão do Carmo, correndo todos eles em direção a 

leste a partir das serras mais altas da porção sudeste e leste do QF.  

6.3.15.1.4. Vegetação 

No que concerne à vegetação, a região do Quadrilátero Ferrífero apresenta uma 

complexa diversidade de fisionomias, situada em uma região alta e com muitos 

afloramentos rochosos, constituindo uma transição entre o Cerrado, a oeste, e a Mata 

                                                
 
3 Fonte: https://www.cprm.gov.br/publique/media/gestao_territorial/geoparques/estrada_real/geologia_estratigrafia.html. Acesso 
em: maio de 2020. 

https://www.cprm.gov.br/publique/media/gestao_territorial/geoparques/estrada_real/geologia_estratigrafia.html
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Atlântica, a leste, inserido na porção sul da Cadeia do Espinhaço que recorta os territórios 

central e setentrional de Minas Gerais em sentido sul/norte.  

Pode-se distinguir uma série de estratos que estão relacionados à altitude e tipo de 

solo onde ocorrem formações vegetacionais de características peculiares e com grande 

potencial de ocorrência de endemismos. O uso do solo se restringe à silvicultura de 

eucalipto e a campos de pastagens, apresentando formações florestais e campestres, 

incluindo a Floresta Estacional Semidecidual e o Cerrado (sensu lato). Os campos rupestres 

e campos de altitude distribuem-se pelas superfícies rochosas das porções de maior altitude 

(COSTA, 2014:30). 

6.3.15.1.5. Contexto Histórico e Pré-Histórico  

Subdivide-se a história geral do Brasil em dois períodos principais, o período anterior à 

chegada dos portugueses ao continente sulamericano no ano de 1500 depois de Cristo 

(d.C.)4, chamado de período pré-colonial (ou pré-histórico), seguido pelo período histórico, 

referente ao período após essa chegada até os dias de hoje. Pode-se também identificar 

transformações culturais dentro de cada um desses dois grandes períodos, tanto para a pré-

história quanto o período histórico, resultando em subdivisões. A seguir, uma caracterização 

sucinta desses diferentes momentos da história do nosso país, servindo como introdução à 

descrição das evidências arqueológicas para o município de Mariana.  

6.3.15.1.6. A Pré-História e seus Estágios de Desenvolvimento Cultural5 

A pré-história, principalmente a ocupação mais antiga, depende quase que 

exclusivamente de fontes fornecidas pela arqueologia, mas que podem ser 

complementadas, por meio de um trabalho de analogia, por informações etnográficas de 

grupos “primitivos” ainda existentes em diferentes partes do mundo como na África e na 

Austrália, por exemplo, conhecidos como grupos caçadores-coletores (ver descrição 

abaixo). Para a pré-história mais recente, também conhecida como proto-história, pode-se, 

além de dados arqueológicos, ainda recorrer a relatos escritos por pessoas de origem 

européia que entraram em contato com os grupos indígenas, como Pero Vaz de Caminha, 

Hans Staden e Jean de Léry, entre vários outros.  

A pré-história pode ser subdividida em três momentos de desenvolvimento cultural, 

que são os períodos Paleoíndio, Arcaico e Formativo. A seguir, uma caracterização sucinta 

de cada um deles. 

O período mais antigo, o Paleoíndio, remonta a pelo menos 11.000 anos Antes do 

Presente (AP) até cerca de 7.000 anos AP, ou aparecendo no registro até períodos mais 

recentes, como ocorre nas regiões de Lagoa Santa (MG) e Pains (MG). Os principais 

vestígios associados a esse estágio, marcado pela ausência de materiais cerâmicos e 

plantas domesticadas nos depósitos arqueológicos, são as evidências de pedra lascada, 

como instrumentos uni- e/ou bifaciais (pontas de projétil, raspadores, etc.), lascas e núcleos, 

assim como sepultamentos, restos faunísticos, vegetais não-domesticados e estruturas de 

combustão (fogueiras). Muitas pinturas e gravuras rupestres encontradas em abrigos 

                                                
 
4 A chegada dos portugueses a diferentes partes do continente aconteceu de forma desigual, o que significa que o período pré-
histórico terminou em momentos distintos dependendo da localização dentro do Brasil, começando na região costeira em 
direção ao interior. Sítio pré-históricos do final do século XVI, por exemplo, são conhecidos para a região cárstica de Lagoa 
Santa, situada a noroeste do Quadrilátero Ferrífero.   
5 O desenvolvimento cultural, como entendido aqui, abrange também aspectos sociais, econômicos e políticos. 
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naturais também são associadas à ocupação paleoíndia. Esses vestígios podem ser 

atribuídos a grupos relativamente pequenos de caçadores-coletores de alta mobilidade e 

suas evidências (em contextos que podem ser datados) foram encontradas principalmente 

em abrigos naturais, mas também a céu aberto. 

O Arcaico representa o estágio menos conhecido na arqueologia brasileira, com 

exceção da cultura sambaquieira localizada ao longo da costa, ocupando um intervalo 

cronológico – entre cerca 7.000 e 3000 anos AP – de transição entre um estilo de vida 

caçadora-coletor e horticultor. Em termos materiais, apesar da escassez de evidências, 

supõe-se que o estágio arcaico apresenta traços mistos: não havia ainda o cultivo de 

plantas domesticadas e o uso da cerâmica, no entanto, havia uma intensificação da 

exploração de alimentos vegetais não-domesticados através do processamento de grãos 

com mós em aldeias situadas próximas a locais com recursos disponíveis ao longo de todo 

o ano (peixe, principalmente), como ao longo dos grandes cursos d’água. O sítio mais rico 

conhecido em Minas Gerais para esse estágio é o sítio Caixa d’Água, localizado no 

município de Buritizeiro, situado em barranco alto na margem esquerda do rio São Francisco 

(ALVES, 2010). A técnica de lascamento de pedra, como visto no estágio anterior, pode ter 

sobrevivido por algum tempo.  

O Formativo começa por volta de 3000 anos AP, dependendo da localização no 

território nacional, com o aparecimento de plantas domesticadas e cerâmica nos registros 

arqueológicos. Portanto, já manejavam a técnica da agricultura (do tipo coivara), plantando 

roças, cujos produtos principais eram milho, abóbora, cabaça, amendoim e algodão, 

formando aldeias mais sedentárias do que os estágios anteriores, no entanto, ainda móveis 

(podendo permanecer no mesmo local por dezenas ou até centenas de anos). Na 

alimentação, além dos produtos cultivados, entram toda sorte de animais caçados, e aves e 

peixes, além de frutos e mel silvestre. Esses grupos representavam contingentes 

populacionais maiores que dominavam também a técnica de fabricação da cerâmica, 

utilizando a argila coletada nas várzeas com a qual faziam potes e panelas, que serviam 

para cozinhar, estocar os alimentos e enterrar os mortos. Em termos de material lítico, 

apresentam lascas não-retocadas e uma variedade de instrumentos polidos. 

6.3.15.1.7. Período Histórico do Centro Mineiro 

O período histórico, assim como o pré-histórico, pode ser subdividido em diferentes 

momentos de desenvolvimento cultural dependo do enfoque adotado, começando com 

chegada dos portugueses às nossas costas. Na perspectiva econômica pode-se argumentar 

em favor de “ciclos”, iniciando-se no século XVI, para a região sudeste, com o da extração 

do pau-brasil, passando por um ciclo de apresamento de índios para atingir o ciclo do ouro 

no final do século XVII com a descoberta de ouro em grandes quantidades, primeiro no atual 

estado de Minas Gerais, mas também, logo depois, no Mato Grosso e em Goiás. 

Concomitante à exploração aurífera, e com crescente força após o declínio dessa 

exploração e a chegada da corte portuguesa ao Brasil em 1808, a exploração agro-pecuária 

ganha em importância econômica.  

No final século XVII foram iniciadas as primeiras incursões dos bandeirantes paulistas 

nos sertões da região de Minas Gerais, com a principal finalidade de fazer um 

reconhecimento das áreas que possuíssem riquezas minerais, como o ouro, diamante e 

demais pedras preciosas e também com o objetivo de escravizar os indígenas para o 

trabalho. 
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O bandeirante Antônio Rodrigues Arzão parece ter sido o primeiro desbravador a 

descobrir as primeiras pepitas de ouro em Minas Gerais, no ano de 1693. Segundo Ferrand 

(1998), Arzão, após atravessar os sertões do rio Doce, chegou à região do Caeté ou 

“floresta espessa”. Guiado por uma índia, recolheu algumas pepitas de ouro que ofereceu à 

Câmara do Espírito Santo. A historiografia a respeito das primeiras descobertas do ouro em 

minas possui divergências internas em relação ao período exato de ocorrência dos primeiros 

descobertos do ouro, por isso não é possível ter certeza se foi realmente Arzão o primeiro 

bandeirante responsável pela descoberta.   

O jesuíta André João Antonil presenciou os momentos iniciais do povoamento do 

estado mineiro na primeira década do século XVIII: 

Cada ano, vem nas frotas quantidades de portugueses e estrangeiros para 
passarem às minas. Das cidades, vilas, recôncavos e sertões do Brasil, vão 
brancos, pardos e pretos, e muitos índios, de que os paulistas se servem. A 
mistura é toda a condição de pessoas, homens e mulheres, moços e velhos, 
pobres e ricos, nobres e plebeus, seculares e clérigos, e religiosos de 
diversos institutos [...]. (ANTONIL, 1982, p. 167). 

O centro mineiro, onde se insere o município de Mariana, foi, como acima relatado, o 

berço da ocupação colonial no atual território do estado de Minas Gerais. Foi aqui que os 

primeiros assentamentos mais estáveis surgiram a partir do final do século XVII com a 

chegada dos bandeirantes paulistas, tendo grande desenvolvimento no século seguinte 

graças à descoberta de ouro de aluvião nos inúmeros córregos e ribeirões que recortam o 

Quadrilátero Ferrífero e a serra do Espinhaço (ciclo do ouro).  

A cidade de Mariana foi fundada por bandeirantes paulistas provindos de Taubaté. 

Segundo o historiador Diogo de Vasconcelos, as bandeiras paulistas de Miguel Garcia e do 

Coronel Salvador Fernandes Furtado descobriram um ribeirão rico em ouro no qual 

batizaram de Nossa Senhora do Carmo, em uma região denominada de “mata-cavalo”, no 

ano de 16 de julho de 1696. Em 1701 o bispo do Rio de Janeiro fundou a paroquia na 

Capela do Carmo e designou para pároco o padre Manuel Brás Cordeiro. No ano de 1711 

foi fundado no local a Vila de Albuquerque e no ano de 1712 passa a se chamar de Vila do 

Carmo, que foi a primeira vila do território de Minas Gerais. Em 23 de abril de 1745, Vila do 

Carmo é elevada à categoria de cidade e sede da capitania (VASCONCELLOS,1974). 

Ao longo do século XIX a produção mais intensiva de ouro em Minas Gerais se 

concentrou nas mãos de grandes empresas de capital predominantemente estrangeiro, 

como a Saint John Del Rey Mining Company de Nova Lima. Na segunda metade do século 

XIX e primeira metade do século XX conhece-se a expansão e declínio do transporte 

ferroviário, sendo quase todo desmantelado, virando vestígio arqueológico, a partir dos anos 

1980. No século XX inicia-se a exploração de minério de ferro e outros minerais em maior 

escala e aparece uma indústria para a produção de aço. Cada atividade econômica deixou 

suas marcas na paisagem, sendo que, para a região do QF e entorno, a exploração do ouro 

ao longo do século XVIII foi a que deixou as mais importantes evidências arqueológicas na 

paisagem.   
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6.3.15.2.  Arqueologia da Área de Estudo Regional 

No Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos (CNSA) do IPHAN6 foram encontradas 

14 referências de sítios arqueológicos para o município Mariana (MG)7, remetendo todos ao 

período histórico. Entretanto, em alguns relatórios de consultoria arqueológica para a região 

aqui em foco (ver bibliografia), descobriu-se que existem outros sítios que ainda não 

constam no cadastro8, entre eles também um sítio sob abrigo natural com pinturas rupestres 

(Sítio Rupestre Mirandinha).  

Os sítios do período histórico do município de Mariana representam ruínas de 

habitações, fazendas, capelas, rodas d’água (para a geração de energia hidráulica), currais 

e demais estruturas relacionadas tanto à febre da exploração mineral dos primeiros séculos 

de ocupação da região, como a atividades agropecuárias (muros, canais, alicerces, catas, 

mundéus, galerias, etc.). De fato, as ruínas de fazendas levantadas, das quais quatro serão 

descritas de forma sucinta aqui (Fazenda Gualaxo, Fazenda do Tesoureiro, Fazenda do 

Padre Fraga e Volta dos Munhos), apresentam frequentemente estruturas tanto 

relacionadas à exploração aurífera quanto às atividades agro-pecuárias. Ou seja, existia 

uma complementariedade econômica entre ambas atividades. Um sítio de mineração em 

galeria (Mina Santo Antônio), um sítio de mineração com mundéus (Sítio de Bicas) e, 

finalmente, um sítio rupestre (Sítio Rupestre Mirandinha), também serão apresentados aqui, 

como forma de demostrar a diversidade de tipos de sítios existentes no município de 

Mariana (Tabela 40 e Figura 52).  

                                                
 
6 Consulta realizada dia 20 de julho de 2022. 
7 O sítio Morro de Santo Antônio foi registrado três vezes e aqui foi contado apenas uma vez, senão seriam 16 sítios 
cadastrados. 
8 Esses sítios que ainda não constam no cadastro são: Fazenda de Padre Fraga, Fazenda Ouro Fino, Fazenda Fábrica, Mina 
Santo Antônio, Fazenda Fábrica Nova, Sítio Rupestre Mirandinha, Cata Mirandinha, Sítio de Bicas, Sítio Capela Velha, Sítio 
Novo Paracatu de Baixo, Sítio Carabina e Sítio Samélia.  
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Tabela 40. Tabela mostrando a relação os 14 sítios cadastrados para o município de Mariana com suas principais características.  

RELAÇÃO DOS SÍTIOS REGISTRADOS NO CADASTRO NACIONAL DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS (CNSA) DO IPHAN PARA O MUNICÍPIO DE MARIANA (MG) 

NÚM. SIGLA CNSA SÍTIO 

PERÍODO CONTEXTO TIPOS DE VESTÍGIOS E/OU ESTRUTURAS 

PRÉ-HISTÓRICO HISTÓRICO 
CÉU 

ABERTO 
ABRIGO 

NATURAL 
VALO DE 
DIVISA 

CANAL  
MURO DE 

PEDRA 
RUÍNAS DE 

PEDRA 
COMPLEXO DE 

RUÍNAS 
ESTRUTURA 
RELIGIOSA 

ESTRUTURA DE 
MINERAÇÃO 

ESTRUTURA DE 
FAZENDA 

ESTRUTURA DE 
HABITAÇÃO 

1 MG - 1067 
Canal da Fazenda do 

Morro 
  X X     X X             

2 MG - 1068 Curral de Pedra   X X       X             

3 MG - 1069 Alto da Igreja Antiga   X X         X         X 

4 MG - 1070 Garimpo José Balbino   X X               X     

5 MG - 1071 Garimpo II   X X               X     

6 MG - 1072 Ponte de Pedra   X X         X           

7 MG - 1073 Garimpo I   X X               X     

8 MG - 1074 Fazenda Gualaxo   X X         X       X   

9 MG - 1075 Fazenda do Tanque   X X         X       X   

10 MG - 1076 Garimpo José Sérvulo   X X               X     

11 MG - 1198 Morro de Santana   X X           X         

12 
MG – 1199, MG 
– 2167 e MG - 

2534 
Morro de Santo Antônio*   X X           X         

13 MG - 2420 
Sítio Histórico Fazenda 

Tesoureiro 
  X X         X     X X   

14 MG - 2540 
Sítio Arqueológico de 
Mineração Del Rey 

  X X               X     

(*) nota-se que o Morro de Santo Antônio apresenta três registros. 

Fonte: CNSA/IPHAN ( consulta feita no dia 20 de julho de 2022). 
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Figura 52. Mapa com a localização da barragem Dicão Leste e de sítios arqueológicos situados na sub-bacia do 

rio Gualaxo do Norte, nem todos eles cadastrados: 1 = Fazenda Gualaxo; 2 = Fazenda do Padre Fraga; 3 = 

Fazenda Ouro Fino; 4 = Fazenda Fábrica; 5 = Mina de Santo Antônio; 6 = sítio Volta dos Munhos; 7 = sítio 

Rupestre Mirandinha; 8 = sítio de Bicas; 9 = Fazenda do Tesoureiro; 10 = sítio Capela Velha; 11 = sítio Novo 

Paracatu de Baixo; 12 = sítio Carabina; 13 = Fazenda Samélia.  

Fazenda Gualaxo 

Esse sítio representa um conjunto de ruínas históricas localizadas na margem direita 

do rio Gualaxo do Norte, a cerca de 3 km de Bento Rodrigues. Apresenta ruínas, 

compreendendo uma área principal de ocupação acompanhada de estruturas relacionadas 

à mineração ao ouro.  

 

Sítio Histórico Fazenda Tesoureiro 

As ruínas da fazenda Tesoureiro estão localizadas no distrito de Camargos e 

pertenceu no século XIX ao Senador do Império, Barão de Camargos. A fazenda teria sua 

principal atividade econômica ligada a exploração do ouro e mais tarde se destacou pela 

produção de chá e café. Atualmente nas ruínas que restaram da fazenda é possível 

identificar diversas estruturas construídas com blocos de pedras, como as divisões dos 

cômodos internos, paredes, as escadas de acesso à casa principal, construções externas, 

sistema de distribuição de água subterrâneo etc. Próximo à casa (nos fundos) existe um 

curso d’água em um vale bem encaixado no relevo que poderia ser a fonte de 

abastecimento desta.  
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Padre Fraga 

Trata-se de um sítio arqueológico histórico situado na zona rural do município de 

Mariana composto pelo conjunto de ruínas da antiga Fazenda do Padre Fraga, com 

estruturas associadas à moradia, religião, mineração e pecuária. Está implantado em média 

vertente, em local conhecido como Morro do Fraga, no alto curso do córrego Ouro Fino que 

desemboca no córrego Santarém, pouco antes deste atingir a margem esquerda do rio 

Gualaxo do Norte, nas proximidades de Bento Rodrigues. Assim como as fazenda Gualaxo 

encontra-se inserida na borda leste do Quadrilátero Ferrífero, a sul do Maciço do Caraça. 

Durante as escavações realizadas por Loredana Ribeiro para Cooperativa Cultura 

(COOPERATIVA CULTURA, 2008; 2010), foram identificadas e delimitadas a edificação 

principal, uma possível pequena capela, jardim, engenho / moinho, área de uso dos 

serviçais e senzalas (Figura 53). Além disso realizou-se coletas de material proveniente das 

escavações constituído por fragmentos de cerâmica esmaltada, cerâmica não esmaltada, 

vidro, metal e fragmentos de pedra sabão (COOPERATIVA CULTURA, 2010). 

 

Fonte: COOPERATIVA CULTURA (2010). 

Figura 53. Planta-baixa elaborada do núcleo principal do sítio Fazenda do Padre Fraga no âmbito do salvamento 

do mesmo pela arqueóloga Loredana Ribeiro e equipe. 

Na pesquisa histórica realizada pela Cooperativa Cultura (2008; 2010) consta que o 

Padre Domingos Fraga recebeu como doação de seu tio, o Coronel Estevão Gonçalves 

Fraga, uma sesmaria e dois escravos para compor seu dote de ordenação no Seminário de 

Mariana. Isso em 1776, quando o então jovem Padre Fraga estava com 21 anos de idade. 

Consta também no processo de ordenação sacerdotal que a sesmaria recebida já possuía 

então, casas de vivenda, paiol, engenho e moinho (MELQUIADES, 2011). O Coronel 

Estevão Gonçalves Fraga, à época, já se encontrava na região há cerca de 20 anos, com 
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sesmaria registrada em seu nome desde 1756, podendo ter sido essa a época das primeiras 

construções da fazenda (MELQUIADES, 2011). 

 
Sítio Volta dos Munhos 

Sítio arqueológico histórico composto por dois conjuntos de estruturas de pedra. O 

primeiro corresponde a um fosso de roda d’água e/ou moinho d’água. Da estrutura só 

restaram as construções de pedra e cimento, alguns troncos de madeira para suporte, além 

de tijolos maciços espalhados pelo chão e alguns fragmentos de telha. Nessa estrutura a 

água chegava por um canal, arrimado por blocos de pedra e que se transforma em um túnel 

descendente de pedra e concreto. Esse túnel possui uma saída circular na parte inferior e a 

água que girava a estrutura ali construída, saía por um cano de ferro com uma redução na 

ponta para aumentar sua pressão. A roda d’água teria sido construída no fosso com paredes 

de até 2 m de altura e que possuíam encaixes entalhados para apoio de estrutura de 

madeira. 

Rodas d’água são estruturas circulares montadas sobre um eixo e que possuem 

dispositivos para aproveitar a energia gerada pelo seu movimento. As rodas podem ter o 

eixo vertical ou horizontal, sendo que na horizontal pode ser do tipo sobre axial, onde a água 

é conduzida por um canal e despejada na parte superior da roda fazendo-a girar com seu 

peso, ou ainda, sub axial, onde a água passa por baixo da roda movendo sua aletas que 

ficam em contato com a água do canal, este último seria o caso do sítio Volta dos Munhos. 

A energia gerada por uma roda d’água pode ser utilizada para diversos fins, como 

transportar água, girar moinho d’agua, bomba d’água, ou ainda geração de energia elétrica. 

Abaixo um exemplo de utilização de roda d’água em um engenho de açúcar do início do 

século XIX (Figura 54). 

 

Fonte: Henry Koster [domínio público]. 

Figura 54. Engenho de açúcar movido a roda d’água.  
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Mina de Santo Antônio 

A Mina de Santo Antônio está localizada à jusante da barragem de Santarém, às 

margens do Córrego homônimo (Figura 55). É uma mina antiga, provavelmente do século 

XIX e é composta por local de extração e galerias (SCIENTIA, 2008). 

Trata-se possivelmente de um exemplar da mineração do século XIX – de 
acordo com informações de moradores, a mina está desativada desde o 
início do século XX. A estrutura é composta por um complexo de galerias 
com três acessos na entrada da mina (BRANDT, 2006). 

  

Fonte: Brandt (2006). 

Figura 55. Vista da entrada e do interior da mina. 

Sítio de Bicas 

Bicas corresponde, segundo informações secundárias levantadas, a um pequeno 

vilarejo situado no distrito de Camargos, apresentando também duas robustas estruturas 

quadrangulares contíguas de pedra, chamados de mundéus. Situados em um barranco alto 

na vertente inferior de um vale, está rodeado nas médias vertentes e nas altas encostas 

abruptas, em formato de meia-lua, por terrenos lavrados cujas cicatrizes são claramente 

visíveis. Essas encostas foram, possivelmente, desmontadas com a força da água 

proveniente do rio Gualaxo do Norte. Ao SE dos mundéus, no fundo do vale, corre um 

pequeno córrego que aparece em uma bica (pequena cachoeira) praticamente ao lado 

dessa estrutura. Esse pequeno córrego deságua em um outro córrego, mais volumoso, a 

cerca de 150 metros do sítio que, por sua vez, atinge a margem direita do rio Gualaxo do 

Norte ao lado de uma usina hidrelétrica, fundada no ano de 1942, denominada PCH Bicas. 

Os mundéus estão localizados geralmente nos flancos ou sopés dos morros e podem 

ser retangulares ou circulares, com tamanhos variados, e dispostos isolados ou em série, 

um ao lado do outro (ver Figura 56). As técnicas construtivas dos mundéus variavam, eles 

podiam ser escavados diretamente no solo, com interior escorado ou não por pedras; de 

alvenaria construídos por blocos de pedra e argamassa de barro com paredes espessas e 

bem vedadas; ou podiam ainda apresentar técnicas construtivas mistas, com partes 

construídas e outras escavadas aproveitando a feição natural do terreno. Grandes mundéus 

podiam ainda apresentar paredes duplas de pedra com terra socada entre elas para 

aguentar a pressão interna (REIS, 2007). 
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Fonte: REIS (2007) 

Figura 56. Modelos de mundéus; os mundéus encontrados no sítio de Bicas se encaixam no modelo 3 

apresentado na figura acima. 

Sítio Rupestre Mirandinha 

O sítio arqueológico pré-histórico Mirandinha está localizado no vale do Gualaxo do 

Norte, na região de Camargos, a cerca de 6 km do Núcleo Histórico de Bento Rodrigues 

(PÓLEN, 2017). Trata-se de um abrigo sob rocha, em um topo de vertente a cerca de 1.036 

m de altitude (SETE, 2012). A área abrigada do sítio possui, aproximadamente, 9 m de 

comprimento por 8 m de largura e está em uma área de afloramentos de quartzito com 

vegetação de pequeno porte e pasto.  

O painel de pinturas (Figura 57) está voltado para noroeste, aparentemente sem 

incidência direta de luz solar, o que possivelmente contribuiu para seu bom estado de 

conservação. São representações que, por suas características temáticas e estilísticas, 

podem ser atribuídas à Tradição Planalto. Predominam no sítio Mirandinha as formas 

naturalistas (zoomorfas) com cervídeos e outros mamíferos quadrúpedes, algumas 

representações geométricas (pontos, traços e figuras circulares compostas) e fragmentos 

indefinidos. São na maioria de tonalidade vermelha e apresentam contorno com 

preenchimento pontilhado, contorno com preenchimento linear e contorno sem 

preenchimento (SETE, 2012).  
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Fonte: SETE (2012). 

Figura 57. Detalhe do painel de pinturas do sítio Mirandinha.  

A Tradição Planalto de pinturas rupestres pode ser identificada em sítios desde a 

fronteira entre os estados de São Paulo e Paraná, até o estado da Bahia, presente 

principalmente na região central de Minas Gerais e áreas de cerrado, sendo estas últimas 

consideradas como as mais antigas e permanentes. Caracteriza-se pela presença de 

grafismos pintados, geralmente em cor vermelha, e em menor quantidade de pretos, 

amarelos e brancos. Possui alta frequência de figuras “zoomorfas monocrômicas”, e em 

menor quantidade aparecem as representações geométricas e antropomorfas. São comuns 

representações de animais quadrúpedes com destaque para os cervídeos, e outros animais 

como peixes e aves (PROUS, 1991). Os animais representados em sítios da Tradição 

Planalto são em geral contornados ou parcialmente preenchidos por traços paralelos ou 

pontos (PÓLEN, 2017). 

6.3.15.3. Considerações Finais 

A partir de um levantamento de dados bibliográficos, impressos e/ou disponíveis para 

consulta na internet, apresentou-se as evidências arqueológicas que existem para o 

município de Mariana, localizada no centro do estado de Minas Gerias, na porção sudeste 

do QF. Contatou-se que nem todos os sítios conhecidos desse município estão registrados 

no cadastro do IPHAN.  

Enquanto que para a Área de Estudo Local não foram encontrados sítios 

arqueológicos, constatou-se que existem sítios na Área de Estudo Regional, 

correspondendo ao território do município de Mariana, que remetem principalmente ao 

período histórico, caracterizados por ruínas associadas a duas principais atividades 
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econômicas, a agro-pecuária e mineração ao ouro, compreendendo estruturas de fazendas, 

capelas, habitações, canais, mundéus, condutos escavados, vertentes desmontadas, etc. 

Apenas um sítio pré-histórico foi encontrado, um abrigo natural com pinturas rupestres 

pertencentes à tradição Planalto. Portanto, pode-se concluir que, pelo porte do projeto, 

associado a inexistência de sítios arqueológicos localizados na AEL, não haverá 

interferência no Patrimônio Arqueológico. 

6.4. ANÁLISE INTEGRADA DO DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

A barragem Dicão Leste pertence à mina Fazendão que, por sua vez, integra o 

Complexo Mariana, de propriedade da Vale S.A. 

Em 2020, a empresa THEMAG Engenharia realizou uma auditoria na barragem Dicão 

Leste e constatou incertezas quanto aos parâmetros de resistência dos diferentes tipos de 

solos da estrutura. Em maio de 2022, a barragem Dicão Leste entrou em Nível 1 de 

emergência e aquela empresa recomendou o rebaixamento da cota da crista da barragem 

em 5,0 metros, elevando o coeficiente de segurança a um valor de 1,3. Porém, para garantir 

a segurança adequada da estrutura (FS ≥ 1,5), além do rebaixamento da crista, foram 

projetados em 2021 pela THEMAG Engenharia cortes nos taludes de jusante e de montante 

da barragem, diminuindo a largura da crista e deslocando a berma intermediária para 

montante.  

No entanto, na área das obras, a supressão de nove indivíduos arbóreos localizados 

no entorno imediato da barragem Dicão Leste, sobre a área revegetada do maciço, se fez 

necessária para a implementação de obras de melhorias para incremento do fator de 

segurança dessa barragem. 

A mina Fazendão e o Complexo Mariana estão localizados na porção nordeste do 

Quadrilátero Ferrífero (QF), uma das principais províncias metalogenéticas do Brasil, 

abrangendo expressivas reservas de ferro e ouro, a exemplo das minas do Complexo. Na 

área em pauta predominam as coberturas sedimentares depositadas sobre as rochas do 

Supergrupo Minas, em especial as cangas, produzidas a partir das alterações supergênicas 

das rochas ferríferas, e as aluviões depositadas ao longo do córrego São Luís, principal 

curso d’água da área. 

A mina Fazendão e a barragem Dicão Leste estão a leste da serra da Canastra, 

composta por um maciço quartzítico de complexa estruturação que abarca as maiores cotas 

altimétricas do Quadrilátero Ferrífero e em cujas encostas nascem inúmeros cursos d’água, 

tal como o córrego São Luís, barrado pela barragem Dicão Leste, e o rio Piracicaba, uma 

das principais sub-bacias do rio Doce e para onde flui o córrego. Os aspectos 

geomorfológicos e pedológicos das áreas de estudo, e até mesmo os geológicos, estão 

bastante descaracterizados quanto aos seus aspectos originais, dada as atividades de corte 

e aterro intrínsecas à construção de um barramento, independente do porte da estrutura. 

A Área de Intervenção Ambiental encontra-se em um contexto regional do bioma Mata 

Atlântica, com predomínio de Floresta Estacional Semidecidual em diferentes estágios de 

regeneração, circundada por tipologias de Cerrado. Tais biomas abrigam grande diversidade 

vegetal, com alto grau de endemismo e criticamente ameaçada de extinção, apresentando 

ecorregiões prioritárias para a conservação da biodiversidade mundial (MYERS, et al., 2000; 

MITTERMEIER, et al., 2005, 2011; FORZZA, 2012). O posicionamento do Projeto, ao sul da 

Cadeia do Espinhaço, ainda permite classificar a região como de “Extrema Importância 
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Biológica” para a Conservação da avifauna e “Especial Importância Biológica” para a 

herpetofauna (DRUMMOND et al., 2005). 

A vegetação suprimida era composta por espécies de Floresta Estacional 

Semidecidual em estágio médio de regeneração que ocupavam 0,01 ha e vale destacar que, 

com base nos dados da REFLORA (2022), na Área de Intervenção Ambiental não foi 

constatada a ocorrência de espécies consideradas como endêmicas do estado de Minas 

Gerais, conforme dita a Portaria do Ministério do Meio Ambiente (MMA N° 148/2022) que 

tornou pública a Lista Oficial de Espécies da Flora Brasileira Ameaçada de Extinção ou de 

espécies classificadas como ameaçadas de extinção e/ou protegidas em nível estadual, pela 

Lei Estadual nº 20.308/2012. 

Fragmentos de vegetação nativa, além de abrigar espécies da flora protegidas e/ou 

ameaçadas de extinção são de extrema importância para a fauna. Alguns táxons da 

avifauna que se fazem presentes nesses remanescentes de Mata Atlântica são avaliados 

como de hábitos florestais, endêmicos e de alta sensibilidade, ressaltando a importância 

dessas áreas para a conservação regional desses táxons. Contudo, a partir do levantamento 

de dados primários, não foram diagnosticadas espécies classificadas em categorias de 

ameaça, e somente um táxon definido como de alta sensibilidade foi observado, sendo ele 

Patagioenas plumbea (pomba-amargosa). 

Do mesmo modo, a fauna de anfíbios e répteis avaliada reflete as condições 

ambientais em que se encontra a Área de Intervenção Ambiental do Projeto. Todavia, 

embora a composição faunística seja típica de ambientes ecologicamente pouco relevantes, 

ainda são registradas espécies de anfíbios importantes do ponto de vista da conservação 

como Ischnocnema izecksohni, Scinax curicica e Hylodes uai nas Áreas de Estudo Local e 

de Intervenção Ambiental, bem como de espécies peçonhentas da família Viperidae, que 

possuem grande importância médica, devido ao potencial de causarem acidentes e por 

apresentarem interesse econômico. 

Em relação à ictiofauna, cerca de 12,5% das espécies nativas inventariadas para 

bacia do rio Doce são encontradas nas Áreas de Estudo Local e de Intervenção Ambiental. 

Conforme a Instrução Normativa Interministerial n° 1, de 3 de janeiro de 2012, e a Instrução 

Normativa MAPA / SAP Nº 10, de 17 de abril de 2020, relacionadas à prática ornamental ou 

de aquariofilia para peixes no Brasil, foram registradas duas espécies com potencial 

interesse para este tipo de atividade, a saber: Geophagus brasiliensis e Poecilia vivipara.  

Ainda considerando a fauna de peixes da área em pauta, foram registradas três 

espécies de interesse comercial, conforme a Instrução Normativa MAPA Nº 53, de 1º de 

setembro de 2020, que define o nome comum e respectivos nomes científicos para as 

principais espécies de peixes de interesse comercial destinados ao comércio nacional, a 

saber: Geophagus brasiliensis, Rhamdia quelen e Synbranchus marmoratus. 

Dentre os mamíferos avaliados a partir de estudos anteriores realizados na área, 

quatro espécies estão inseridas em lista de espécies ameaçadas (i.e. Pecari tajacu, 

Chrysocyon brachyurus, Leopardus pardalis, Sylvilagus brasiliensis). O lobo-guará 

(Chrysocyon brachyurus) é apresentado no “Plano de Ação Nacional para a Conservação 

dos Canídeos Silvestres”, e o cateto (Pecari tajacu) consta no “Plano de Ação Nacional para 

a Conservação dos Ungulados”. 

Contudo, embora o Projeto insira-se em uma região de alta biodiversidade para a 

fauna, a Área de Intervenção do Projeto está localizada em um ambiente alterado, 

considerando sua formação natural, devido ao histórico de ocupação do território, também 



                                                            
 

 

 

93 BDL-EIA-VOLUME III-VF 

às atividades antrópicas relacionadas à mineração e expansão urbana. Com isso, a fauna 

presente nesses fragmentos tende a ser caracterizada por espécies generalistas, de grande 

plasticidade ambiental e ampla distribuição geográfica. 

No que concerne ao meio socioeconômico, o município de Mariana, cuja ocupação se 

deve à descoberta de ouro no final do século XVII, ainda preserva a forte vocação para a 

exploração minerária, principalmente, em função de suas reservas de minério de ferro. Seu 

IDH foi, em 2010, de 0,742, o que o coloca como alto nível de desenvolvimento, mesma 

classificação de Minas Gerais, que possuía IDH de 0,731. 

No entanto, em 2015, a economia de Mariana sofreu forte impacto com o rompimento 

da barragem de Fundão, que pertence à mineradora Samarco. A sua produção econômica 

caiu 59% de 2014 para 2019, saindo de um patamar de R$ 5 bilhões para R$ 2 bilhões. O 

setor industrial amargou retração ainda maior, com queda de 77%. Com efeito, a sua 

participação na economia caiu de 70% para 40%.  

Em relação ao mercado do trabalho, o setor terciário é o que mais emprega em 

Mariana, sendo responsável por 77% dos empregos. Não obstante, a indústria ainda 

demonstra relevância, abarcando 23% das vagas. 

Mas vale ressaltar que o Projeto não afetará nem a economia nem o mercado de 

trabalho de Mariana, pois não haverá novas contratações. Em relação a supressão vegetal, 

foram utilizados 04 trabalhadores para a sua execução. Serão alocados 45 trabalhadores 

oriundos de contratos já firmados com empresa prestadora de serviço para a execução das 

obras de melhoria na barragem Dicão Leste.  

Em relação aos incômodos à população no entorno do Projeto, o distrito marianense 

de Santa Rita Durão, situado a aproximadamente 4 km da Área de Intervenção Ambiental, 

não sofrerá influencia alguma pelas atividades realizadas.  

Diante o exposto, a supressão dos nove indivíduos arbóreos localizados na região do 

maciço da barragem Dicão Leste não afetou sobremaneira os biomas protegidos pela 

legislação, uma vez que não havia entre os indivíduos removidos, espécies endêmicas, ou 

protegidas por lei, ou mesmo ameaçadas de extinção, ou da fauna silvestre, tampouco a 

população do entorno. Mas é importante ressaltar que a supressão dessas árvores será 

fundamental para a execução das obras de reforço do maciço para o incremento do fator de 

segurança (FS) da barragem e a execução dessas benfeitorias pretende corrigir problemas 

que poderão, caso ocorram, ser bastante danosos, não só ao meio ambiente, mas a toda 

comunidade localizada a jusante do barramento. 
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7. SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS ASSOCIADOS À VEGETAÇÃO NATIVA 

De acordo com o Termo de Referência do Estudo de Impacto Ambiental – EIA (TR-

EIA/SEMAD), tratando-se da supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, é 

necessário a avaliação dos serviços ecossistêmicos prestados pela presença desta 

cobertura vegetal.  

Os serviços ecossistêmicos são os benefícios diretos e indiretos prestados pela 

natureza aos seres vivos, ou seja, são processos naturais que garantem a sobrevivência 

das espécies no planeta e têm a capacidade de prover bens e serviços que satisfazem 

necessidades humanas (GROOT et al., 2002). A conservação e recuperação dos ambientes 

naturais (e dos serviços ecossistêmicos) é uma ação fundamental para as populações que 

vivem diretamente destes sistemas, assim como para todo o planeta (WWF, 2014).  

Conforme Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millenium Ecosystem Assessment -

MEA), os serviços ecossistêmicos podem ser classificados em quatro categorias: suporte, 

provisão, regulação e culturais: 

 serviços de suporte: propiciam as condições necessárias para que os demais 
serviços possam ser utilizados pela sociedade. Os benefícios são em sua 
maioria, de maneira indireta, sendo significativos em longo prazo, como por 
exemplo: a formação e a manutenção da fertilidade do solo e a ciclagem de 
nutrientes. Vale destacar que a diversidade biológica, encontrada em ambientes 
naturais, são de suma importância para todo o funcionamento e manutenção 
dos ecossistemas, os quais poderão ser mais resilientes às mudanças externas. 
Nos demais serviços, os benefícios são classificados como diretos, podendo 
ocorrer em prazos menores;  

 serviços de provisão: são produtos oriundos dos ecossistemas que podem ser 
ofertados diretamente à sociedade, como: alimentos, fibras naturais, madeira, 
água, material genético, entre outros; 

 serviços de regulação: são benefícios obtidos pela sociedade por meio da 
regulação natural dos processos ecossistêmicos, tais como: manutenção da 
qualidade do ar e o controle da poluição; regulação do clima; regulação do 
regime hídrico (ciclo hidrológico) e o controle das enchentes; controle da 
erosão; purificação da água; regulação de aquíferos; redução da incidência de 
pragas e doenças pelo controle biológico; regulação de danos naturais e a 
polinização de plantas agrícolas e silvestres; 

 serviços culturais: são benefícios não materiais obtidos dos ecossistemas, 
que poderão afetar o bem-estar da sociedade, como: enriquecimento espiritual 
e cultural, desenvolvimento cognitivo, reflexão sobre os processos naturais, 
oportunidades de lazer, ecoturismo e recreação. 

Assim, de modo a avaliar os impactos diretos e indiretos do empreendimento, quanto 

às funções da vegetação nativa a ser suprimida para a biodiversidade local e regional, com 

base na metodologia proposta pela MEA, foi elaborada uma listagem dos potenciais 

serviços ecossistêmicos, uma breve definição e escala de relevância de cada um na Tabela 

41. Ressalta-se que para a classificação da escala de relevância de cada serviço 

ecossistêmico perante os impactos, adotou-se a escala descrita por Munk (2015), com os 

seguintes critérios: Irrelevante (I), Pouco relevante (PR) e Relevante (R). 

Com base na avaliação, nota-se que 100% dos serviços ecossistêmicos são 

caracterizados como pouco relevantes em relação ao impacto sobre a vegetação, tendo em 

vista que, somente nove indivíduos arbóreos foram suprimidos em caráter emergencial para 

reestabelecer a segurança da barragem Dicão Leste na mina Fazendão, que se encontrava 

em Nível 1 de Emergência. 
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Tabela 41. Listagem e breve definição dos potenciais serviços ecossistêmicos. 

CATEGORIA SERVIÇOS DEFINIÇÃO 

IMPACTO SOBRE A FLORA 

REDUÇÃO DOS REMANESCENTES DE VEGETAÇÃO NATIVA 
NO BIOMA MATA ATLÂNTICA 

PROVISÃO Material biológico 

Madeira de espécies nativas Pouco relevante 

Lenha de espécies nativas Pouco relevante 

Fibras e resinas de produtos não madeireiros Pouco relevante 

Resíduos orgânicos / Serrapilheira Pouco relevante 

Recursos genéticos da flora: sementes e banco de plântula Pouco relevante 

Medicina natural Pouco relevante 

REGULAÇÃO 

Qualidade do ar 
 Influência dos ecossistemas sobre a qualidade do ar, emitindo e 

extraindo gases 
Pouco relevante 

Hidrologia Regulação da recarga hídrica e fluxo de água Pouco relevante 

Processos erosivos Manutenção e retenção do solo Pouco relevante 

Qualidade do solo 
Capacidade do ambiente em manter a diversidade e produtividade 

do solo, reciclando nutrientes 
Pouco relevante 

Fluxo gênico Polinização das espécies (transferência de pólens das flores) Pouco relevante 

CULTURAL Pesquisas 
Desenvolvimento de pesquisas para conhecimento da diversidade 

florística 
Pouco relevante 

SUPORTE 

Habitat 
Ambientes naturais ou seminaturais que mantém as espécies, com 

capacidade de resistir a distúrbios 
Pouco relevante 

Ciclagem de 
nutrientes 

Fluxo de nutrientes nos ecossistemas Pouco relevante 

Produção primária 
Formação de material biológico por plantas por meio de fotossíntese 

e assimilação de nutrientes 
Pouco relevante 

Variabilidade genética Manutenção da biodiversidade Pouco relevante 
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8. AVALIAÇÃO DE IMPACTO AMBIENTAL 

A etapa de avaliação de impactos ambientais identificará os efeitos associados ao 

Projeto, tendo como base as suas características, o diagnóstico ambiental, bem como a 

análise ambiental integrada dos fatores ambientais identificados relativos aos meios físico, 

biótico e socioeconômico, expressos na forma de fragilidades e oportunidades.  

Serão identificados e avaliados todos os impactos ambientais previstos para as 

diferentes fases do Projeto. Dessa forma, a ferramenta metodológica adotada para esta 

avaliação é tecnicamente consistente, de forma a representar um efetivo instrumento de 

apoio à tomada de decisão para realização das ações de controle e medidas mitigadoras 

adequadas, conforme descrito a seguir. 

8.1. METODOLOGIA 

8.1.1. ETAPAS METODOLÓGICAS 

Para a identificação dos impactos ambientais, serão analisadas as atividades 

associadas ao desenvolvimento do Projeto, bem como os aspectos por este gerados, que 

podem interagir e influenciar nas características dos parâmetros ambientais diagnosticados. 

Os conceitos de aspecto ambiental e de impacto ambiental são apresentados abaixo, de 

acordo com a ABNT NBR ISO 14001:2015. 

 Aspecto Ambiental: componente gerado pelas atividades, produtos ou serviços de 
uma organização que pode interagir com o meio ambiente. 

 Impacto Ambiental: qualquer modificação do meio ambiente, adversa (negativa) 
ou benéfica (positiva), que resulte no todo ou em parte dos efeitos ambientais da 
organização. 

Tabela 42. Exemplos de aspecto e impacto ambiental. 

ASPECTO AMBIENTAL IMPACTO AMBIENTAL 

Geração de material particulado 
Ex: Alteração da qualidade do ar 

Geração de gases de combustão e detonação 

Supressão da vegetação Ex: Perda da cobertura vegetal nativa 

A identificação e avaliação dos impactos potenciais visam à interação entre os fatores 

ambientais analisados nos itens anteriores, conforme o fluxo de atividades apresentado a 

seguir (Figura 58). 
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Figura 58. Interação de fatores na identificação e avaliação de impactos ambientais. 

A identificação de impactos ambientais abrangerá os seguintes passos: 

  Identificação dos aspectos ambientais (elementos geradores de impactos); 
  Determinação dos fatores e componentes ambientais impactados; 
  Identificação, propriamente dita, dos impactos ambientais relacionados a cada fase 

do Projeto; 
  Avaliação dos impactos identificados. 

Para a avaliação dos impactos ambientais foram adotados os seguintes critérios, 

baseados nas determinações da Resolução CONAMA N° 01/86 e no livro Avaliação de 

Impacto Ambiental – Conceitos e Métodos (SÁNCHEZ, 2020). Cabe salientar que para este 

item será considerado, na elaboração, também o Termo de Referência, emitido pelo 

SISEMA em dezembro de 2021. 

8.1.2. CRITÉRIOS 

8.1.2.1. Natureza 

Refere-se à melhoria (natureza positiva) ou deterioração (natureza negativa) da 

qualidade ambiental. Alguns impactos podem ter as duas naturezas. 

 Positiva (P) / Benéfica (B): alteração de caráter benéfico; 
 Negativa (N) / Adversa (A): alteração de caráter adverso. 
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8.1.2.2. Localização ou Espacialização (Abrangência) 

Refere-se ao espaço geográfico de ocorrência do impacto, considerando-se toda a sua 

área de incidência. 

   Pontual (P): quando se restringe a um ou mais pontos localizados na área em 
que se dará a intervenção (Área de Intervenção Ambiental do Projeto); 

   Local (L): a alteração ocorre em áreas mais abrangentes, porém restritas à Área 
de Intervenção Ambiental do Projeto; 

   Regional (R): a alteração tem potencial para ocorrer ou para se manifestar na 
Área de Estudo Regional ou até mesmo além dela. 

8.1.2.2.1.1. Fase de Ocorrência 

Refere-se à fase do Projeto que o impacto pode ser verificado, de sua manifestação 

até o fim (planejamento, implantação, operação e desativação / fechamento). 

 Planejamento: constitui-se na fase de elaboração de estudos técnicos, econômicos 
e ambientais visando a implantação do Projeto; 

 Implantação: constitui-se na fase que será construída a infraestrutura necessária 
para permitir a operação do Projeto; 

 Operação: fase no qual é executado o objetivo do Projeto, ou seja, no qual as 
atividades visam a execução da finalidade do Projeto; 

 Desativação / Fechamento: nesta fase considera-se o fechamento de todas as 
atividades / estruturas visando um novo uso para a área do Projeto. 

8.1.2.2.1.2. Incidência 

Refere-se à condição do impacto resultar diretamente de uma atividade decorrente do 

Projeto ou se originar de um impacto desencadeado por este. 

 Direta (D): alteração que decorre de uma atividade do Projeto; 
 Indireta (I): alteração que decorre de um impacto direto. 

8.1.2.2.1.3. Duração 

Refere-se à condição de permanência do impacto ou modificação ambiental, podendo 

ser classificado como impacto temporário, permanente ou cíclico. 

 Temporário (T): a alteração passível de ocorrer tem caráter transitório em relação 
à duração da fase do Projeto considerada e tende a retornar às suas condições 
originais quando cessada a atividade que a desencadeou;  

 Permanente (P): a alteração passível de ocorrer permanece durante a fase do 
Projeto considerada e persiste, mesmo quando cessada a atividade que a 
desencadeou;  

 Cíclico (C): a alteração é passível de ocorrer em intervalos de tempo regulares 
e/ou previsíveis. 

8.1.2.2.1.4. Temporalidade 

Refere-se ao tempo em que o impacto pode ser verificado, de sua manifestação até o 

fim de sua ocorrência, a curto, médio ou longo prazo. 

 Imediato (I): alteração que ocorre imediatamente a sua manifestação; 
 Médio prazo (M): alteração que ocorre em médio prazo (intervalo superior a 1 ano 

e inferior ou igual a 5 anos) após sua manifestação; 
 Longo prazo (L): alteração que ocorre em longo prazo (tempo superior a 5 anos) 

após sua manifestação. 
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8.1.2.2.1.5. Reversibilidade 

Refere-se a capacidade do parâmetro ou fator ambiental afetado retornar, ou não, às 

suas condições originais ou próxima das originais, em um prazo previsível. 

 Reversível (R): é aquela situação na qual, cessada a causa responsável pelo 
impacto, o meio alterado pode recompor a uma dada situação de equilíbrio, 
semelhante àquela que estaria estabelecida, caso o impacto não tivesse ocorrido; 

 Irreversível (I): o meio se mantém alterado, mesmo quando cessada a causa 
responsável pelo impacto. 

8.1.2.2.1.6. Ocorrência 

Refere-se a possibilidade de ocorrência de cada impacto ambiental identificado. 

 Certa (C): situação em que a ocorrência do impacto é certa, ou seja, ele 
certamente será verificado; 

 Provável (P): situação em que se espera que o impacto ocorra, mas não é certo 
que isso acontecerá; 

 Improvável (I): situação em que a probabilidade do impacto ocorrer é baixa. 

8.1.2.2.1.7. Importância 

Considera os critérios anteriores e a influência do impacto ambiental no contexto em 

que este ocorrerá. Trata-se de uma avaliação que deverá ser realizada pelo especialista e 

deve sintetizar o significado do impacto em relação ao atributo diagnosticado. 

 Irrelevante (IN): a alteração não é percebida ou verificável. Portanto, não será 
representado graficamente; 

 Baixa importância (B): a alteração é passível de ser percebida ou verificada sem, 
entretanto, caracterizar ganhos e/ou perdas na qualidade ambiental da área de 
abrangência considerada, se comparados ao cenário ambiental diagnosticado; 

 Média Importância (M): a alteração é passível de ser percebida ou verificada, 
caracterizando ganhos e/ou perdas na qualidade ambiental da área de abrangência 
considerada, se comparados ao cenário ambiental diagnosticado; 

 Alta importância (A): a alteração é passível de ser percebida ou verificada, 
caracterizando ganhos e/ou perdas expressivas na qualidade ambiental da área de 
abrangência considerada, se comparados ao cenário ambiental diagnosticado. 

8.1.2.2.1.8. Magnitude 

Reflete a intensidade de alteração da qualidade ambiental do meio que está sendo 

objeto da avaliação. A magnitude deverá ser expressa por meio dos seguintes parâmetros: 

 Baixa Intensidade (B): o impacto é passível de ser percebido ou verificável, sem 
caracterizar perdas ou ganhos na qualidade ambiental da área de abrangência; 

 Média Intensidade (M): o impacto caracteriza perdas ou ganhos na qualidade 
ambiental da área de abrangência; 

 Alta Intensidade (A): o impacto caracteriza perdas ou ganhos expressivos na 
qualidade ambiental da área de abrangência. 

8.1.2.2.1.9. Cumulatividade e Sinergismo 

A cumulatividade é a capacidade do mesmo impacto sobrepor-se, no tempo e/ou no 

espaço, associado ou não ao Empreendimento / Projeto ou atividade em análise. A sinergia 

representa a capacidade de um determinado impacto potencializar outro(s) impacto(s) e/ou 
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ser potencializado por outro(s) impacto(s), não necessariamente relacionado ao mesmo 

Empreendimento / Projeto e/ou atividade.  

Pode-se dizer que a cumulatividade se refere à adição das alterações em um 

determinado espaço e/ou tempo. Já a sinergia seria a interação de um ou mais impactos, de 

forma a potencializar a alteração resultante. 

 Cumulativo: quando as alterações previstas tendem a se somar aos efeitos de 
outras atividades que sejam geradoras do mesmo impacto, sejam essas atividades 
realizadas no passado, no presente ou aquelas previstas para o futuro; 

 Não cumulativo: quando as alterações previstas não tendem a incrementar ou agir 
de forma combinada a outras atividades geradoras de impacto, sejam essas 
atividades realizadas no passado, no presente ou aquelas previstas para o futuro. 

 Sinérgico: ocorre interatividade entre impactos de modo a aumentar a capacidade 
de alteração do impacto, ou seja, a alteração resultante da combinação dos 
impactos é maior do que a alteração dos impactos individuais somados; 

 Não Sinérgico: não ocorre interatividade entre impactos de modo a aumentar a 
capacidade de alteração do impacto. 

8.2. DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

O Projeto compreende a supressão da vegetação em área de borda do maciço da 

barragem Dicão Leste, a fim de possibilitar as obras necessárias à melhoria dessa estrutura. 

Desse modo, as fases de implantação e operação do Projeto são concomitantemente, 

não podendo ser individualizadas, pois, neste caso, ambas as fases se referem às 

atividades de supressão da vegetação. 

Em relação à fase de desativação, como a supressão da vegetação antecede outras 

atividades e permitirá que elas aconteçam (obras de melhoria e de incremento do fator de 

segurança), essa etapa não se aplica. 

Os impactos concernentes às atividades do Projeto são descritos a seguir. 

8.2.1. MEIO FÍSICO 

As Áreas de Estudo Regional (AER), de Estudo Local (AEL) e de Intervenção 

Ambiental encontram-se inseridas em um contexto de antropização pela atividade minerária 

existente, no âmbito da mina Fazendão.  

Após o levantamento das características físicas apresentadas no Diagnóstico 

Ambiental, tais como solo, recursos hídricos e relevo, constatou-se que a supressão dos 

nove indivíduos arbóreos na borda do maciço não causará impacto ao meio físico, 

considerando o contexto em que o Projeto se insere. 

Evidencia-se que esta análise foi realizada considerando a permanência dos 

programas ambientais já em execução na mina Fazendão. 

8.2.2. MEIO BIÓTICO 

8.2.2.1. Flora 

8.2.2.1.1. Redução dos remanescentes de vegetação nativa no bioma Mata Atlântica 

As intervenções previstas incidiram na supressão de indivíduos arbóreos, em um total 

de 0,01 hectares (ha) de Floresta Estacional Semidecidual em estágio médio de 

regeneração. A redução pontual de vegetação é caracterizada não somente pela alteração 
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direta na estrutura da floresta, mas pela perda pontual de condições bióticas e/ou abióticas 

que não mais permitam a continuidade de vida de um organismo naquele local. 

A perda de indivíduos arbóreos presentes na Área de Intervenção Ambiental acarreta 

pontualmente na produção e de dispersão de propágulos, culminando na diminuição do 

fluxo gênico e, consequentemente, na diversidade biológica local. 

Devido ao fato de abrigarem uma elevada diversidade vegetal, com alto grau de 

endemismo e criticamente ameaçada de extinção, a Mata Atlântica e o Cerrado são 

considerados como biomas que apresentam ecorregiões prioritárias para a conservação da 

biodiversidade mundial (MYERS, et al., 2000; MITTERMEIER, et al., 2005, 2011; FORZZA, 

2012). 

Considerando, dessa forma, a importância de conservação de vegetação nativa, 

levando-se em conta, ainda, a fragmentação das fitofisionomias do bioma, que compromete 

a manutenção das populações de espécies da flora, pode-se classificar o impacto aqui 

tratado como de natureza negativa / adversa; de abrangência pontual, visto que afetou o 

quantitativo de indivíduos de vegetação nativa no âmbito local; ocorrendo nas fases de 

implantação / operação; de incidência direta, pois decorreu de uma atividade do Projeto, 

no caso, da supressão de indivíduos arbóreos; de duração permanente, uma vez que 

persiste mesmo quando cessada a atividade que a desencadeou; de temporalidade 

imediata, pois ocorreu imediatamente a sua manifestação da execução das atividades; 

reversível, pois o meio alterado pode ser recuperado a uma dada situação de equilíbrio, a 

partir da adoção do programa de compensação; de ocorrência certa, uma vez que o 

impacto de redução dos remanescentes ocorreu com a supressão da vegetação; com baixa 

importância e com magnitude de baixa intensidade, uma vez que a alteração é passível 

de ser percebida ou verificada sem, entretanto, caracterizar ganhos e/ou perdas na 

qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se comparados ao cenário 

ambiental diagnosticado. 

O impacto é não-cumulativo, pois o Projeto não está relacionado a atividades com 

potencial de causarem esse impacto; e sinérgico, uma vez que houve interatividade com o 

impacto de redução de indivíduos de espécies arbóreas da flora e perda / alteração de 

hábitat da fauna, como apresentado na Tabela 43, a seguir. 

Tabela 43. Critérios de Avaliação de Impactos Ambientais. 

CRITÉRIOS 
REDUÇÃO DOS REMANESCENTES DE VEGETAÇÃO NATIVA NO BIOMA MATA 

ATLÂNTICA 

Natureza Negativa / Adversa 

Localização e espacialização Pontual 

Fase de ocorrência Implantação/Operação 

Incidência Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediata 

Reversibilidade Reversível 

Ocorrência Certa 

Magnitude Baixa intensidade 

Cumulatividade e Sinergismo Não Cumulativo e sinérgico 

Importância Baixa Importância 
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8.2.2.2. Fauna 

8.2.2.2.1. Perda / Alteração de Habitats 

O impacto da Perda / Alteração de Habitats está associado à atividade de supressão 

da vegetação, ocorrendo durante a fase de implantação / operação do Projeto, associado 

ao aspecto remoção da cobertura vegetal na Área de Intervenção Ambiental do Projeto.  

O habitat representa um limite espacial com atributos físicos e bióticos, mas pouco 

representativo para o completo ciclo de vida de uma espécie. Para a fauna são necessários, 

dentre outros recursos, a disponibilidade de abrigos, alimentos, locais apropriados à 

nidificação e à reprodução. 

A redução do habitat disponível, de forma geral, pode levar à perda local de alguns 

espécimes, tendo como maior relevância o grupo das aves e a herpetofauna.  

Desta forma, este impacto é classificado como de natureza negativa ou adversa, de 

abrangência local pois extrapola o entorno imediato do sítio onde se deu a intervenção, de 

incidência direta, pois decorreu diretamente da supressão da vegetação. Sua duração é 

permanente e imediata, pois o impacto se iniciou concomitantemente às atividades de 

supressão. É irreversível, pois o impacto se mantém após o fim da ação geradora. Sua 

ocorrência é certa, pois houve alteração da paisagem em decorrência das atividades de 

supressão da vegetação. A magnitude pode ser classificada como de baixa intensidade, 

pois a área que foi suprimida apresentará perda na qualidade ambiental, contudo é uma 

área pequena, composta por nove indivíduos arbóreos e sob pressão antrópica, atualmente 

localizada em uma matriz com cenário alterado pela mineração. O impacto é cumulativo, 

pois o Projeto insere-se em área antropizada, locais que já modificaram a paisagem original 

no âmbito da mina Fazendão e não sinérgico. Devido aos fatores analisados, e, 

principalmente, a área estar associada a um ambiente historicamente ocupado pelas 

atividades inerentes a mineração, esse impacto é classificado como de baixa importância. 

Ressalta-se que o impacto foi classificado considerando que será mantido o 

monitoramento da fauna na mina Fazendão.  

Com isso, a importância do impacto em questão é apresentada na Tabela 44, a seguir. 

Tabela 44. Critérios de avaliação do impacto ambiental da Perda / Alteração de Habitats da Fauna. 

CRITÉRIOS PERDA / ALTERAÇÃO DE HABITATS 

Natureza Negativa / Adversa 

Localização e espacialização Local 

Fase de ocorrência Implantação 

Incidência Direta 

Duração Permanente 

Temporalidade Imediata 

Reversibilidade Irreversível 

Ocorrência Certa 

Magnitude Baixa intensidade 

Cumulatividade e Sinergismo Cumulativo / Não sinérgico 

Importância Baixa Importância 

Como medida mitigadora, foi realizado o acompanhamento da supressão da 

vegetação e eventual salvamento da fauna, conforme Anexo VIII, propõe-se também a 

continuidade do programa de monitoramento da fauna na mina Fazendão.  
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8.2.2.2.2. Afugentamento da Fauna 

O impacto Afugentamento da Fauna ocorreu durante a implantação / operação do 

Projeto, gerado pelos aspectos remoção da cobertura vegetal, geração de ruídos em função 

das atividades de supressão da vegetação e movimentação de veículos, máquinas, 

equipamentos e pessoas.  

Considerando que a Área de Intervenção Ambiental é composta por nove indivíduos 

arbóreos, dispostos de maneira isolada e localizados em uma região bastante alterada pela 

ação antrópica, possivelmente os indivíduos alvos da supressão vegetal não possuem uma 

fauna significativa. 

O impacto é considerado de natureza negativa ou adversa e de incidência direta, 

uma vez que o impacto decorreu da atividade da supressão da vegetação. É um impacto 

cuja espacialização é local, pois extrapola o entorno imediato do sítio onde se deu a 

intervenção. A duração do impacto foi temporária, pois pela dimensão do Projeto não foi um 

afugentamento significativo e seus efeitos foram estabilizados após o término das 

atividades. Considerando a temporalidade do impacto, pode-se classificá-lo como imediato, 

pois o afugentamento iniciou-se concomitantemente a supressão. É irreversível, embora as 

populações do entorno possam se reestabelecer alcançando equilíbrio cessada a 

intervenção, o meio o qual foi retirada a vegetação continuará alterado. De ocorrência 

provável, considerando a realidade da Área de Intervenção Ambiental e a possibilidade de 

a mesma abrigar indivíduos da fauna. É de baixa intensidade e de baixa importância, pois 

a alteração é passível de ser percebida ou verificada sem, entretanto, caracterizar ganhos 

e/ou perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se comparados 

ao cenário ambiental já existente na mina Fazendão. O impacto pode ser considerado 

cumulativo, pois tende a se somar aos efeitos de outras atividades no âmbito da Mina e 

não sinérgico. 

Ressalta-se que o impacto foi classificado considerando que serão mantidos todos os 

sistemas de controle e monitoramento ambiental.  

Com isso, a importância ambiental do impacto em questão é apresentada na 

Tabela 45, a seguir. 

Tabela 45. Critérios de avaliação do impacto ambiental de Afugentamento da Fauna. 

CRITÉRIOS AFUGENTAMENTO DA FAUNA 

Natureza Negativa / Adversa 

Localização e espacialização Local 

Fase de ocorrência Implantação / Operação 

Incidência Direta 

Duração Temporária 

Temporalidade Imediato 

Reversibilidade Irreversível 

Ocorrência Provável 

Magnitude Baixa intensidade 

Cumulatividade e Sinergismo Cumulativo e Não sinérgico 

Importância Baixa importância 

Como medida mitigadora, foi realizado o acompanhamento da supressão da 

vegetação e eventual salvamento da fauna, conforme Anexo VIII, propõe-se também a 

continuidade do programa de monitoramento da fauna na mina Fazendão.  
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8.2.3. MEIO SOCIOECONÔMICO 

Com a realização do Projeto das Obras de Melhorias e de Incremento do Fator de 

Segurança da Barragem Dicão Leste, a estrutura tornar-se-á mais segura. O que reflete em 

um nível de risco menor o que, tendencialmente, ameniza a tensão social decorrente da 

insegurança quanto à condição da barragem. À primeira vista, esse seria um impacto 

positivo do empreendimento, porém, ele só ocorre em função do risco inerente que a 

estrutura traz.  

Sendo assim, o Projeto está incluído em um rol de medidas que visam o incremento 

dos fatores de segurança da estrutura da barragem de Dicão Leste, para garantir a 

segurança daqueles que transitam a jusante da barragem. Ressalta-se, porém, que a busca 

pela maior condição de segurança é um fator imperativo para as operações de uma 

mineradora. 

Quanto aos demais aspectos relacionados com a geração de postos de trabalho e 

incômodos decorrentes das obras, não se observa que o Projeto tenha o potencial para ser 

sensível pelo mercado de trabalho, pelas finanças públicas, menos ainda para a conjuntura 

econômica do município de Mariana. A avaliação tem como base dois fatores: (a) no pico 

das obras, serão 45 trabalhadores atuando. O que significa 0,20% do mercado de trabalho 

de Mariana; (b) não haverá novas contratações, os trabalhadores já são funcionários da 

empresa contratada. Portanto, a realização do Projeto tende a manter inalterados esses 

aspectos sociais e econômicos.  

Tampouco foi identificada alguma sensibilidade aos incômodos relacionados aos 

aspectos das obras que geram ruídos, poeira e circulação de veículos. A baixa sensibilidade 

a esses impactos deve-se a dois motivos: (i) ausência de moradores em um raio superior a 

cem metros; (ii) e a pequena dimensão das obras que serão executadas.  

Com efeito, não se prevê adoção de medidas para mitigar as externalidades que 

possam decorrer das obras, salvo aquelas voltadas para a segurança laboral dos 

trabalhadores envolvidos. 

9. ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

9.1. DEFINIÇÃO DA ÁREA DE INFLUÊNCIA  

Os limites geográficos estabelecidos para as Áreas de Influência foram definidos pela 

equipe técnica da Total Planejamento em Meio Ambiente envolvida no Projeto, após a 

avaliação dos impactos ambientais, pois, de acordo com Sánchez (2006) “é somente depois 

da previsão de impactos que se pode tirar alguma conclusão sobre a Área de influência do 

Projeto. A Área de Influência é uma das conclusões da análise dos impactos. ” Portanto, a 

definição das Áreas de Influência baseou nos impactos ambientais levantados para o 

Projeto. 

Este item apresenta, conforme as diretrizes estabelecidas na Resolução CONAMA Nº 

1, de 23 de janeiro de 1986, as Áreas de Influência do Projeto. 

De acordo com a Resolução citada, as Áreas de Influência de um empreendimento 

correspondem à área geográfica a serem, direta ou indiretamente, afetadas pelos impactos 

gerados no processo de planejamento, implantação, operação e fechamento do 

empreendimento. Para a adequada definição das Áreas de Influência, a equipe responsável 

pela elaboração do estudo considerou também as características da área estudada definida 

anteriormente como Área de Estudo Regional e Local. 
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Para este Projeto, a definição da Área de Influência dos impactos foi definida 

considerando as seguintes denominações: 

 Área Diretamente Afetada (ADA): compreende o espaço físico das áreas requeridas 
no Projeto, que considera as Obras de Melhorias e de Incremento do Fator de 
Segurança da Barragem Dicão Leste (Figura 59); 

 Área de Influência Direta (AID): compreende a área onde poderão ocorrer os 
impactos diretos do Projeto; 

 Área de Influência Indireta (AII): compreende a área onde poderão ocorrer os 
impactos indiretos do Projeto. 
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Figura 59. Área Diretamente Afetada. 
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9.1.1. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO MEIO FÍSICO 

Considerando que o Projeto se encontra inserido em um contexto de atividade 

antrópica e considerando o levantamento das características físicas apresentadas no 

Diagnóstico Ambiental, constatou-se que a supressão das nove árvores não causará 

impacto ao meio físico e nem incrementará àqueles que já ocorrem na mina Fazendão. 

As Áreas de Influência do meio físico de um empreendimento são relacionadas aos 

impactos que ele gera, levando em consideração à intensidade, a natureza, a extensão, a 

duração, etc. No caso do Projeto em tela, como não foram previstos impactos ao meio físico, 

entende-se que não se aplica o conceito de Áreas de Influência para o meio físico. 

9.1.2. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO MEIO BIÓTICO 

9.1.2.1. Definição das Áreas de Influência da Flora 

Área de Influência Indireta – AII: 

Considerando a Avaliação de Impactos Ambientais, a Área de Influência Indireta (AII) 

da Flora (Figura 60), foi definida considerando a vegetação circundante, os aspectos 

topográficos e as áreas antropizadas (estruturas minerárias e acessos) adjacentes à Área 

Diretamente Afetada pelo Projeto, o que contribui significativamente para o conhecimento da 

flora regional. 

Área de Influência Direta – AID: 

Considerando a Avaliação de Impactos Ambientais, a Área de Influência Direta (AID) 

da Flora (Figura 60) foi definida considerando a vegetação presente no fragmento florestal 

circundante à Área de Intervenção Ambiental Afetada (AIA), uma vez que os impactos sobre 

a mesma são de incidência direta e de baixa importância, pela supressão pontual de 

indivíduos arbóreos próximos à um complexo minerário existente. 
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Figura 60. Áreas de Influência do Meio Biótico (Flora). 
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9.1.2.2. Definição das Áreas de Influência da Fauna. 

Área de Influência Indireta – AII: 

Para definição da Área de Influência Indireta (AII) da fauna considerou-se a Avaliação 

de Impactos Ambientais, as quais apontaram para uma área que considerasse os aspectos 

topográficos e/ou hidrográficos que drenam diretamente o Projeto, rodovia, estruturas 

minerárias e duas Unidade de Conservação, a RPPN Santuário do Caraça e a RPPN Horto 

Alegria.  

Considerando a análise de impactos realizada para a fauna, a Área de Influência 

Indireta foi definida considerando, ao norte os limites topográficos que drenam o córrego 

São Luiz, a leste foram consideradas as estruturas minerárias, assim como os limites da 

MG-129, a sul foi considerada a drenagem do córrego são Luiz, a oeste os limites 

topográficos. Chegou-se à conclusão que a AII da fauna não se estende para todo limite 

considerado para a Área de Estudo Regional do projeto, por apresentarem, na maioria dos 

registros, espécies generalistas e que apontam menor relevância para conservação, além 

de a Área de Intervenção Ambiental do Projeto não apresentar características suporte para 

o completo ciclo de vida desses registros.  

Área de Influência Direta – AID: 

Considerando a análise de impactos realizada, a Área de Influência Direta limitou-se 

ao sul pelas margens da drenagem que abastece o córrego São Luiz, a oeste e norte os 

limites da barragem Dicão Leste, e a leste os limites da MG-129. Conforme apresentado nos 

estudos da fauna, não há espécie registrada com relevância para conservação e que 

apresente habitat específico para o micro ambiente alvo da supressão da vegetação.  
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Figura 61. Áreas de Influência da Fauna. 
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9.1.3. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS DE INFLUÊNCIA DO MEIO SOCIOECONÔMICO. 

Considerando a análise de impactos realizada, conclui-se que o empreendimento não 

possui potencial para gerar impactos ao meio socioeconômico. Justifica-se a avaliação com 

base em fatores como a não previsão de geração de empregos, pois os trabalhadores 

envolvidos já são contratados. Como também se observou que não há sensibilidade aos 

incômodos relacionados aos aspectos que geram ruídos, poeira e circulação de veículos, 

pois não há moradores em um raio superior à cem metros da Área de Intervenção 

Ambiental, além do mais, a supressão vegetal foi de pequeno porte.  

Com efeito, as Áreas de Influência do meio socioeconômico de um empreendimento 

são relacionadas aos impactos que ele gera, levando em consideração à intensidade, a 

natureza, a extensão, a duração, etc. No caso do Projeto em tela, não foi observada 

sensibilidade, por parte dos temas que são relacionados à socioeconomia, à qualquer 

aspecto do empreendimento, logo não há impacto. Sendo assim, entende-se que o Projeto 

não possui potencial para estabelecer Áreas de Influência sobre o meio socioeconômico. 
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10.  PROGRAMAS DE MITIGAÇÃO, MONITORAMENTO, COMPENSAÇÃO E 
RECUPERAÇÃO 

Neste item é apresentada a Tabela 46, correlacionando os programas considerando a 

análise de cada impacto identificado para o Projeto. 

Ressalta-se que os programas serão apresentados de forma detalhada no Plano de 

Controle Ambiental – PCA.  

Tabela 46. Impactos ambientais identificados correlacionados aos programas ambientais. 

MEIO IMPACTOS AMBIENTAIS PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Flora 
Redução dos remanescentes de vegetação nativa no 

bioma Mata Atlântica 
Programa de Compensação Ambiental / Florestal 

Fauna 

Perda / Alteração de Habitats Programa de Acompanhamento de Supressão Vegetal 
e Eventual Afugentamento de Fauna 

Continuidade do programa de monitoramento da fauna 
na mina Fazendão. 

Afugentamento da Fauna 

11. PROGNÓSTICO AMBIENTAL 

11.1. PROGNÓSTICO SEM O EMPREENDIMENTO 

A mina Fazendão faz parte do Complexo Mariana da Vale S.A. e suas estruturas 

operacionais e administrativas estão localizadas nos municípios de Catas Altas e Mariana, 

em Minas Gerais. 

A barragem Dicão Leste entrou em Nível 1 de emergência em virtude de análises 

críticas e de incertezas nos parâmetros de resistência dos diferentes tipos de solos da 

estrutura, após auditoria realizada pela empresa THEMAG Engenharia. 

A empresa auditora recomendou o rebaixamento da cota da crista da barragem em 5,0 

metros, o que elevou o coeficiente de segurança a um valor superior a 1,3. Porém, para 

garantir a segurança adequada da estrutura (FS ≥ 1,5), além do rebaixamento da crista, 

foram projetados em 2021 pela THEMAG Engenharia cortes nos taludes de jusante e de 

montante da barragem. 

Para a execução das obras e garantia da segurança adequada da barragem Dicão 

Leste, ou seja, Fator de Segurança maior ou igual a 1,5 (FS ≥ 1,5), foi necessária a 

realização de cortes, diminuindo a largura da crista e deslocando a berma intermediária para 

montante. Para tal, fez-se necessária a supressão de 0,01 ha de Florestal Estacional 

Semidecidual em estágio médio de regeneração, localizado próximo ao maciço da barragem 

Dicão Leste. 

Diante o exposto, caso não houvesse supressão em 0,01 ha, não seria possível a 

execução das obras de reforço da barragem Dicão Leste. Sob a ótica do meio físico, no 

curto prazo, com o fator de segurança de 1,3, abaixo do adequado (FS ≥ 1,5), a barragem 

Dicão Leste permaneceria em Nível 1 de emergência, podendo, a médio e longo prazo, 

diminuir a estabilidade geotécnica bem como o fator de segurança, aumentando o nível de 

emergência e tornando-se inoperável. 

A eventual diminuição do fator de segurança poderia levar a trincas e até mesmo a 

ruptura do maciço, que impactaria na qualidade dos cursos d’água a jusante da barragem, 

bem como nas características dos solos. 

Sob a perspectiva do meio biótico (flora), em curto prazo, sem o empreendimento e, 

considerando a manutenção dos nove indivíduos arbóreos, esperava-se a continuação dos 
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processos naturais de sucessão ecológica. A médio e longo prazo, sem a supressão destes 

indivíduos arbóreos não seria possível a execução das obras de reforço da barragem Dicão 

Leste, elevando o nível de emergência, podendo até mesmo causar a sua ruptura e, 

consequentemente, impactos negativos sobre a vegetação adjacente. 

Sem o empreendimento e, considerando a manutenção dos nove indivíduos arbóreos, 

a continuidade dos processos de sucessão vegetal e ecológica não alteraria 

significativamente a realidade da fauna local, ainda que possa favorecer uma pequena 

manutenção de indivíduos, especialmente para nidificação de alguns indivíduos da avifauna. 

No que se refere à socioeconomia, na hipótese do Projeto não fosse efetivado, o meio 

socioeconômico da Área de Estudo Local tenderia a ser afetado, pois a infraestrutura ficaria 

em uma condição menos segura.  

A existência de uma conjuntura em que um empreendimento, por suas características, 

gera uma sensação de insegurança para a população do seu entorno imediato, relacionada 

a sua condição de risco, é, por si, um fator negativo.  

Além da questão relacionada ao risco, a ausência do Projeto não teria impacto sobre o 

ambiente social e econômico de Mariana, por que não estão previstas a criação de novas 

vagas pela empresa executora. 

11.2. PROGNÓSTICO COM O EMPREENDIMENTO 

A barragem Dicão Leste se insere na mina Fazendão que, por sua vez, integra o 

Complexo Mariana, de propriedade da Vale S.A. 

Após auditoria para averiguar suas condições de segurança realizadas em 2020, a 

empresa THEMAG Engenharia constatou incertezas quanto aos parâmetros de resistência 

dos diferentes tipos de solos da estrutura.  

A fim de elevar o fator de segurança da barragem, a empresa auditora recomendou o 

rebaixamento da cota da crista da barragem em 5,0 m, elevando o coeficiente de segurança 

a um valor superior a 1,3.  

No entanto, a legislação preconiza que o fator de segurança seja maior que 1,5 (FS ≥ 

1,5). Por isso, além do rebaixamento da crista, foram projetados em 2021 pela THEMAG 

Engenharia cortes nos taludes de jusante e de montante da barragem. 

Sendo assim, a intervenção emergencial na mina Fazendão se fez necessária para a 

implementação de obras de melhorias para incremento do fator de segurança dessa 

barragem. 

Para a implementação das obras de melhorias para incremento do fator de segurança 

da barragem Dicão Leste, foi necessária a supressão de 0,01 ha em Floresta Estacional 

Semidecidual em estágio médio de regeneração, localizado próximo ao maciço da barragem 

Dicão Leste. 

Com a supressão de 0,01 ha, será possível a execução das obras de reforço na 

barragem Dicão Leste. Considerando o meio físico, a elevação do fator de segurança para 

valores maiores que 1,5 melhoraria a condição geotécnica da estrutura e permitiria a 

retirada da barragem Dicão Leste do Nível 1 de emergência, tornando a estrutura segura, 

tanto no curto, como no médio e longo prazo. 



                                                            
 

 

 

114 BDL-EIA-VOLUME III-VF 

Com a melhoria da estabilidade da estrutura, diminui-se o risco de uma eventual 

ruptura do maciço, que poderia trazer impactos negativos à qualidade das águas e aos 

solos. 

A curto prazo, a supressão de 0,01 ha impactou pontualmente na composição florística 

e nos parâmetros fitossociológicos de cada espécie e possibilitou a realização das obras de 

reforço de modo a elevar os fatores de segurança da barragem preconizados pela 

legislação. A médio e longo prazo, com a execução das obras para elevação do nível de 

segurança da barragem, espera-se a continuação dos processos naturais de sucessão 

ecológica e a conservação da vegetação presente no fragmento adjacente. Vale destacar 

que os indivíduos suprimidos não pertencem a espécies classificadas como ameaçadas de 

extinção, endêmicas, protegidas e/ou de interesse ecológico especial. Além disso, os 

impactos pontuais sobre a vegetação nativa serão mitigados e compensados por medidas 

propostas para tal situação. 

Devido à dimensão e composição da Área de Intervenção Ambiental, ainda que a 

supressão vegetal resulte na perda de habitats e afugentamento fauna, a implantação do 

Projeto não trará consequências negativas relevantes para a fauna.    

Para a socioeconomia, com a realização do Projeto, a estrutura tornar-se-á mais 

segura, o que reflete em um nível de risco menor. Isso ameniza a tensão social decorrente 

da insegurança quanto à condição da barragem.  

Quanto aos demais aspectos relacionados com a geração de postos de trabalho e 

incômodos decorrentes das obras, não se observa que o Projeto tenha o potencial para ser 

sensível pelo mercado de trabalho, pelas finanças públicas, menos ainda para a conjuntura 

econômica do município de Mariana. Foram empregados 04 trabalhadores para a execução 

da supressão da vegetação, e 45 no pico das obras, sendo eles já funcionários da empresa 

contratada. Portanto, a sua realização tende a manter inalterados esses aspectos sociais e 

econômicos.  

Tampouco foi identificada alguma sensibilidade aos incômodos relacionados aos 

aspectos da supressão, que geram ruídos, poeira e circulação de veículos. A baixa 

sensibilidade a esses impactos deve-se a dois motivos: (i) ausência de moradores em um 

raio superior a cem metros; (ii) e a pequena dimensão da área suprimida. 

12. CONCLUSÃO 

O Projeto tem como objetivo a supressão vegetal que permitirá reestabelecer a 

segurança da barragem Dicão Leste na mina Fazendão que se encontrava em Nível 1 de 

Emergência. 

As intervenções em caráter emergencial visaram permitir a execução das obras para 

incremento dos fatores de segurança da estrutura, resguardando a proteção de pessoas, 

animais e recursos naturais, bem como os serviços públicos de abastecimento, saneamento, 

infraestrutura de transporte e de energia, na hipótese de um possível rompimento.  

A Área de Intervenção Ambiental possui 0,01 ha, onde houve a necessidade de 

supressão de vegetação nativa do bioma Mata Atlântica em estágio médio de nove 

indivíduos arbóreos. Em atendimento à Lei Federal n° 11.428/2006, tornou-se necessária a 

elaboração deste Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

Os impactos, em sua maioria, foram classificados como de baixa importância, ou seja, 

a alteração é passível de ser percebida ou verificada sem, entretanto, caracterizar ganhos 
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e/ou perdas na qualidade ambiental da área de abrangência considerada, se comparados 

ao cenário ambiental diagnosticado. 

Com a não-execução da supressão vegetal não seria possível a execução das obras 

de reforço da barragem Dicão Leste. No curto prazo, com o fator de segurança de 1,3, 

abaixo do adequado (FS ≥ 1,5), a barragem Dicão Leste permaneceria em Nível 1 de 

emergência, podendo, a médio e longo prazo, diminuir a estabilidade geotécnica bem como 

o fator de segurança, aumentando o nível de emergência e tornando-se inoperável. 

A eventual diminuição do fator de segurança poderia acarretar na instabilização da 

barragem e ruptura do maciço, gerando, além de outros impactos, uma sensação de 

insegurança para a população do seu entorno imediato relacionada a sua condição de risco. 

Dessa forma, a intervenção emergencial se fez necessária para a implementação de 

obras de melhorias para incremento do fator de segurança dessa barragem. 

Sendo assim, considerando que a Vale S.A. realize ou mantenha em execução todos 

os programas e medidas ambientais propostos no Plano de Controle Ambiental (PCA) assim 

como os já em realização na mina, a equipe técnica responsável pela elaboração dos 

estudos ambientais atesta o Projeto de Obras de Melhorias e de Incremento do Fator de 

Segurança da Barragem Dicão Leste como viável ambientalmente, principalmente por se 

tratar do incremento da condição de segurança citado anteriormente. 
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1031328       11/11/2022 11/11/2022 11/02/2023

Dados básicos:
CPF: 032.543.296-19

Nome: MARCELA CARDOSO LISBOA PIMENTA

Endereço:
logradouro: RUA GONZALES PECOTCHE, 392/APTO 1702 - TORRE 1 (SUMMER)

N.º: 392 Complemento: APTO 1702

Bairro: VILA DA SERRA Município: NOVA LIMA

CEP: 34000-000 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

2521-05 Administrador Prestar consultoria às organizações e pessoas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação MVCFKG2D2W6Y8JSL

IBAMA - CTF/AIDA 11/11/2022 - 09:37:14



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5645846       27/10/2022 27/10/2022 27/01/2023

Dados básicos:
CPF: 088.300.906-46

Nome: PIETRO DELLA CROCE VIEIRA COTA

Endereço:
logradouro: RUA TURIBATÉ

N.º: 141 Complemento: 301

Bairro: SION Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30315-410 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2140-05 Engenheiro Ambiental Prestar consultoria, assistência e assessoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação T6I77MKZN6STEYIJ

IBAMA - CTF/AIDA 27/10/2022 - 14:27:16



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5084640       24/10/2022 24/10/2022 24/01/2023

Dados básicos:
CPF: 045.384.116-39

Nome: GIOVANNA MARIA GARDINI LINHARES

Endereço:
logradouro: RUA RIO DE JANEIRO

N.º: 1040 Complemento: 403

Bairro: CENTRO Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30160-041 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2134-05 Geólogo Estudar ambientes terrestres e aquáticos

2134-05 Geólogo Prestar assessoria e consultoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 3ULGRT81M8K3IFPR

IBAMA - CTF/AIDA 24/10/2022 - 10:15:44



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6772967       25/11/2022 25/11/2022 25/02/2023

Dados básicos:
CPF: 114.350.296-58

Nome: ALESSANDRO CAZELI PEREIRA

Endereço:
logradouro: RUA DEZESSETE

N.º: 05 Complemento: CASA

Bairro: NOVA PAMPULHA Município: RIBEIRAO DAS NEVES

CEP: 33937-270 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Tratar informações geográficas em base georreferenciada

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 2BFCB5Q9FGEPIQ3J

IBAMA - CTF/AIDA 25/11/2022 - 13:16:32



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
8104357       11/11/2022 11/11/2022 11/02/2023

Dados básicos:
CPF: 124.933.896-46

Nome: ANGELICA GONÇALVES LACERDA

Endereço:
logradouro: RUA ENGENHEIRO ANTÔNIO GUERRA

N.º: 121 Complemento: A

Bairro: JOÃO PINHEIRO Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30530-230 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2513-05 Geógrafo Tratar informações geográficas em base georreferenciada

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 1QVBP7AL2M6VKKY5

IBAMA - CTF/AIDA 11/11/2022 - 08:55:17



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
901768        28/11/2022 28/11/2022 28/02/2023

Dados básicos:
CPF: 971.178.036-49

Nome: LUIZ OTÁVIO PINTO MARTINS DE AZEVEDO

Endereço:
logradouro: RUA RIGEL

N.º: 127 Complemento: 101

Bairro: BAIRRO SANTA LÚCIA Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30360-380 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2512-05 Economista Analisar ambiente econômico

2512-05 Economista
Elaborar projetos (pesquisa econômica, de mercados, viabilidade

econômica etc)

2512-05 Economista Participar do planejamento estratégico e de curto prazo

2512-30 Economista Ambiental
Executar projetos (pesquisa econômica, de mercados, viabilidade

econômica etc)

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação TN1SKMYR16S7VPRX

IBAMA - CTF/AIDA 28/11/2022 - 08:47:40



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
7726693       25/11/2022 25/11/2022 25/02/2023

Dados básicos:
CPF: 110.489.456-42

Nome: BRENO LIMA VERAS

Endereço:
logradouro: RUA TOBIAS MOSCOSO

N.º: 91 Complemento: 301

Bairro: SANTA LUCIA Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30350-610 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2140-05 Engenheiro Ambiental Prestar consultoria, assistência e assessoria

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação X78B5FXK35H355G4

IBAMA - CTF/AIDA 25/11/2022 - 14:47:55



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5039234       25/11/2022 25/11/2022 25/02/2023

Dados básicos:
CPF: 079.882.846-30

Nome: MORGANA FLÁVIA RODRIGUES RABELO

Endereço:
logradouro: RUA PELOTAS

N.º: 91 Complemento: 404

Bairro: ALVORADA Município: CONTAGEM

CEP: 32042-400 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação GNSDVIG97Q8PC6P2

IBAMA - CTF/AIDA 25/11/2022 - 09:06:20



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
7460264       25/11/2022 25/11/2022 25/02/2023

Dados básicos:
CPF: 118.155.166-82

Nome: CASSIANO CARDOSO COSTA SOARES

Endereço:
logradouro: RUA MARIANA HIGINA

N.º: 96 Complemento: CASA

Bairro: SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS Município: DIAMANTINA

CEP: 39100-000 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2221-20 Engenheiro Florestal
Executar atividades agrossilvipecuárias e do uso de recursos

naturais renováveis e ambientais

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação 6C3YNNU7G24KL3ZC

IBAMA - CTF/AIDA 25/11/2022 - 14:45:03



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
5554068       31/10/2022 31/10/2022 31/01/2023

Dados básicos:
CPF: 031.496.986-18

Nome: RAMON LIMA DE PAULA

Endereço:
logradouro: RUA JANDIATUBA

N.º: 110 Complemento: APTO 303

Bairro: BURITIS Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30493-135 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação MYELSFY5Q8XLE1TM

IBAMA - CTF/AIDA 31/10/2022 - 08:14:45



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
4706446       28/10/2022 28/10/2022 28/01/2023

Dados básicos:
CPF: 065.463.196-40

Nome: SARA RODRIGUES DE ARAÚJO

Endereço:
logradouro: SÍTIO RECANTO DAS GARÇAS, CAIXA POSTAL 123

N.º: 123 Complemento: ZONA RURAL

Bairro: CAQUENDE Município: CLAUDIO

CEP: 32072-270 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras
e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP

Código Descrição
21-58 Manejo de espécie exótica invasora - Resolução CONABIO nº 7/2018

21-59 Manejo de fauna sinantrópica nociva - Instrução Normativa IBAMA nº 141/2006

20-6 Exploração de recursos aquáticos vivos

20-54 Exploração de recursos aquáticos vivos - Lei nº 11.959/2009: art. 2º, II

20-5 Utilização do patrimônio genético natural

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunísticos.

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Estudar seres vivos

2211-05 Biólogo Inventariar biodiversidade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

2211-05 Biólogo Manejar recursos naturais

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

IBAMA - CTF/AIDA 28/10/2022 - 09:20:06



O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação YY4XTEQ5A8Z31FEI

IBAMA - CTF/AIDA 28/10/2022 - 09:20:06



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
6159116       25/11/2022 25/11/2022 25/02/2023

Dados básicos:
CPF: 100.983.756-79

Nome: MARCELO SALLES TRINDADE DA CUNHA

Endereço:
logradouro: RUA MAGNÓLIA

N.º: 1098 Complemento:

Bairro: CAIÇARA Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30770-020 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação IHADQ8CD2CQY3HDP

IBAMA - CTF/AIDA 25/11/2022 - 14:48:03



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
3445029       17/10/2022 17/10/2022 17/01/2023

Dados básicos:
CPF: 014.857.516-16

Nome: YURI SIMÕES MARTINS

Endereço:
logradouro: ANA HILBERT 90 B. 14/103

N.º: 90 Complemento: 14 APTO 103

Bairro: BARREIRO DE BAIXO Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30642-190 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação GZHB78K2Z23ZM6C3

IBAMA - CTF/AIDA 17/10/2022 - 10:51:45



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:
4281207       04/11/2022 04/11/2022 04/02/2023

Dados básicos:
CPF: 075.262.436-90

Nome: ÉRICA DANIELE CUNHA CARMO

Endereço:
logradouro: RUA TRÊS DE MAIO

N.º: 77 Complemento:

Bairro: SANTA HELENA Município: BELO HORIZONTE

CEP: 30642-180 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA
Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação TSEFVWUB53AJW4DC

IBAMA - CTF/AIDA 04/11/2022 - 09:28:19



Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR

Registro n.º Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

4936092       17/11/2022 17/11/2022 17/02/2023

Dados básicos:

CPF: 082.082.676-60

Nome: THIAGO DE OLIVEIRA SOUZA

Endereço:

logradouro: RUA MARIA RITA 425

N.º: 425 Complemento: CASA

Bairro: SANTA MARIA Município: CONTAGEM

CEP: 32240-640 UF: MG

Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA

Código CBO Ocupação Área de Atividade

2211-05 Biólogo Realizar consultoria e assessoria na área biológica e ambiental

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa física está em conformidade com as obrigações

cadastrais do CTF/AIDA.

A inscrição no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental – CTF/AIDA constitui declaração, pela

pessoa física, do cumprimento de exigências específicas de qualificação ou de limites de atuação que porventura sejam determinados

pelo respectivo Conselho de Fiscalização Profissional.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/AIDA não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões,

concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades, especialmente os documentos de responsabilidade técnica, qualquer o tipo e conforme regulamentação do respectivo

Conselho de Fiscalização Profissional, quando exigíveis.

O Certificado de Regularidade no CTF/AIDA não produz qualquer efeito quanto à qualificação e à habilitação técnica da pessoa

física inscrita.

Chave de autenticação Q1UYTITR5YBDLK4B

IBAMA - CTF/AIDA 17/11/2022 - 15:21:01



                                                            
 

 

 

  BDL-EIA-VOLUME III-VF 

ANEXO IV 

REGISTROS DOS IMÓVEIS E O CAR  















1.  

2.  

3.  
4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO CAR

Nome do Imóvel Rural: MARIANA - BLOCO 01

Município: Mariana UF: Minas Gerais

Coordenadas Geográficas do Centroide do Imóvel Rural: Latitude: 20°12'14,7" S Longitude: 43°27'35,72" O

Área Total (ha) do Imóvel Rural: 24.065,0321 Módulos Fiscais: 1.203,2518

Código do Protocolo: MG-3140001-012A.5EBD.0E60.A94C.571A.8973.8BBC.65B2

INFORMAÇÕES GERAIS

Este documento garante o cumprimento do disposto nos § 2º do art. 14 e § 3º do art. 29 da Lei nº 12.651, de 2012, e
se constitui em instrumento suficiente para atender ao disposto no art. 78-A da referida lei;
O presente documento representa a confirmação de que foi realizada a declaração do imóvel rural no Cadastro
Ambiental Rural-CAR e que está sujeito à validação pelo órgão competente;
As informações prestadas no CAR são de caráter declaratório;
Os documentos, especialmente os de caráter pessoal ou dominial, são de responsabilidade do proprietário ou
possuidor rural declarante, que ficarão sujeitos às penas previstas no art. 299, do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848,
de 7 de setembro de 1940) e no art. 69-A da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998;
O demonstrativo da situação das informações declaradas no CAR, relativas às áreas de Preservação Permanente, de
uso restrito e de Reserva Legal poderá ser acompanhado no sítio eletrônico ;www.car.gov.br
Esta inscrição do Imóvel Rural no CAR poderá ser suspensa ou cancelada, a qualquer tempo, em função do não
atendimento de notificações de pendência ou inconsistências detectadas pelo órgão competente nos prazos
concedidos ou por motivo de irregularidades constatadas;
Este documento não substitui qualquer licença ou autorização ambiental para exploração florestal ou supressão de
vegetação, como também nãodispensa as autorizações necessárias ao exercício da atividade econômica no imóvel
rural;
A inscrição do Imóvel Rural no CAR não será considerada título para fins de reconhecimento de direito de propriedade
ou posse; e
O declarante assume plena responsabilidade ambiental sobre o Imóvel Rural declarado em seu nome, sem prejuízo
de responsabilização por danos ambientais em área contígua, posteriormente comprovada como de sua propriedade
ou posse.

RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO CAR

Registro no CAR: MG-3140001-A459.5744.0D19.4D4E.8A21.323F.62DD.F01A Data de Cadastro: 14/12/2014 19:15:55

CAR - Cadastro Ambiental Rural

Página 1/4

https://www.car.gov.br


INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Foi detectada uma diferença entre a área do imóvel rural declarada conforme documentação comprobatória de
propriedade/posse/concessão [23588.549700000003 hectares] e a área do imóvel rural identificada em representação
gráfica [24.065,0321 hectares].

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA

IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO/POSSUIDOR

CNPJ: 33.592.510/0001-54 Nome: VALE S.A.

ÁREAS DECLARADAS (em hectares)

RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO CAR

Registro no CAR: MG-3140001-A459.5744.0D19.4D4E.8A21.323F.62DD.F01A Data de Cadastro: 14/12/2014 19:15:55

CAR - Cadastro Ambiental Rural

Página 2/4



Imóvel

Área Consolidada 3.928,4524

Remanescente de Vegetação Nativa 19.814,0039

Reserva Legal

Área de Reserva Legal 5.172,1771

Imóvel

Área Consolidada 3.928,4524

Remanescente de Vegetação Nativa 19.814,0039

Reserva Legal

Área de Reserva Legal 5.172,1771

Imóvel

Área Total do Imóvel 24.065,0321

Área de Servidão Administrativa 212,8601

Área Líquida do Imóvel 23.852,1720

APP / Uso Restrito

Área de Preservação Permanente 2.577,8240

Área de Uso Restrito 0,0000

Imóvel

Área Total do Imóvel 24.065,0321

Área de Servidão Administrativa 212,8601

Área Líquida do Imóvel 23.852,1720

APP / Uso Restrito

Área de Preservação Permanente 2.577,8240

Área de Uso Restrito 0,0000

MATRÍCULAS DAS PROPRIEDADES DO IMÓVEL

Número da Matrícula Data do Documento Livro Folha Município do Cartório

16596 02/03/2018 2-RG nd Ouro Preto/MG

16266 17/10/2018 2-RG nd Ouro Preto/MG

18647 18/01/2021 2-RG nd Mariana/MG

4938 08/03/2019 2-S 44 Santa Bárbara/MG

17212 06/04/2022 2-RG nd Mariana/MG

18849 02/09/2021 2-RG nd Mariana/MG

18644 18/01/2021 2-RG nd Mariana/MG

16600 31/10/2018 2-RG nd Ouro Preto/MG

18643 18/01/2021 2-RG nd Mariana/MG

17277 26/09/2019 2-RG nd Mariana/MG

18035 20/11/2019 2-RG nd Mariana/MG

19274 15/07/2022 2-RG nd Mariana/MG

19918 23/06/2020 2-RG nd Mariana/MG

16598 31/10/2018 2-RG nd Ouro Preto/MG

19917 19/08/2021 2-RG nd Mariana/MG

17189 09/11/2017 2-RG nd Mariana/MG

18033 29/10/2018 2-RG nd Mariana/MG

6032 21/07/2020 2-RF nd Alvinópolis/MG

6125 11/06/2021 2-RG nd Mariana/MG

16465 18/11/2020 2-AP 1 Santa Bárbara/MG

RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO CAR

Registro no CAR: MG-3140001-A459.5744.0D19.4D4E.8A21.323F.62DD.F01A Data de Cadastro: 14/12/2014 19:15:55

CAR - Cadastro Ambiental Rural

Página 3/4



18646 18/01/2021 2-RG nd Mariana/MG

10034 27/05/2022 2-RG nd Mariana/MG

17899 26/09/2019 2-RG nd Mariana/MG

17211 27/12/2018 2-RG nd Mariana/MG

18642 21/01/2021 2-RG nd Mariana/MG

15261 01/04/2015 2-RG nd Mariana/MG

1523 08/03/2019 2-T 107 Santa Bárbara/MG

16434 18/07/2017 2-RG nd Ouro Preto/MG

18648 20/05/2021 2-RG nd Mariana/MG

15262 01/04/2015 2-RG nd Mariana/MG

18645 18/01/2021 2-RG nd Mariana/MG

3736 08/03/2019 2-N 204 Santa Bárbara/MG

19275 07/03/2019 2-RG nd Mariana/MG

19916 23/06/2020 2-RG nd Mariana/MG

3373 19/06/2018 2-L 183 Ouro Preto/MG

1496 08/03/2019 2-E 79 Santa Bárbara/MG

17276 26/09/2019 2-RG nd Mariana/MG

19273 15/07/2022 2-RG nd Mariana/MG

T6011 04/08/1967 3-M 102v a 103 Ouro Preto/MG

19272 15/07/2022 2-RG nd Mariana/MG

17082 28/01/2022 2-RG nd Mariana/MG

1524 08/03/2019 2-T 108 Santa Bárbara/MG

18796 01/09/2021 2-RG nd Mariana/MG

16971 25/11/2020 2-RG nd Ouro Preto/MG

RECIBO DE INSCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL NO CAR

Registro no CAR: MG-3140001-A459.5744.0D19.4D4E.8A21.323F.62DD.F01A Data de Cadastro: 14/12/2014 19:15:55

CAR - Cadastro Ambiental Rural

Página 4/4



                                                            
 

 

 

  BDL-EIA-VOLUME III-VF 

ANEXO V  

ESTUDOS ESPELEOLÓGICOS (MEIO DIGITAL)  



                                                            
 

 

 

  BDL-EIA-VOLUME III-VF 

ANEXO VI 

DADOS BRUTOS DE FLORA (MEIO DIGITAL)  



                                                            
 

 

 

  BDL-EIA-VOLUME III-VF 

ANEXO VII 

LISTA DE ESPÉCIES DOS DADOS SECUNDÁRIOS DE FLORA (MEIO DIGITAL)  



                                                            
 

 

 

  BDL-EIA-VOLUME III-VF 

ANEXO VIII 

RELATÓRIO FINAL DE ACOMPANHAMENTO DE SUPRESSÃO VEGETAL 
(EMERGENCIAL) COM EVENTUAL RESGATE/SALVAMENTO DE FAUNA (MEIO 

DIGITAL)  



                                                            
 

 

 

  BDL-EIA-VOLUME III-VF 

ANEXO IX 

FORMULARIO DE DISPENSA DO PEA (MEIO DIGITAL) 




